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O nome que não ousa dizer da intimidade 

— um estudo exploratório sobre nomeação

The name that dares not speak of intimacy 

— an exploratory study on naming

Ana Lúcia Santos1a*, Ana Cristina Santos1b

Resumo
O processo de atribuição de nome correspon-
de a um guião cultural e jurídico que colo-
ca entraves à autodeterminação de género, 
sexual e reprodutiva. Partindo de um estudo 
comparativo na Europa do Sul, neste artigo 
mapeamos transformações na lei portuguesa 
e auscultamos um conjunto de pessoas pe-
ritas em nomeação. O ponto focal do artigo 
consiste na perplexidade de um marco iden-
titário pessoal que permanece refém de nor-
matividades coletivas estritas, com forte im-
pacto no terreno da cidadania íntima. Propõe-
-se que, no contexto português, o campo da
nomeação constitui uma arena de assimetria,
desigualdade e desidentificação, apontando-
-se para alternativas decorrentes de uma epis-
temologia crítica queer.

Abstract
The process of naming stems from a cultural 
and legal script that hinders gender, sexual 
and reproductive self-determination. Dra-
wing on a comparative study in Southern 
Europe, this article maps out changes in Por-
tuguese law and gathers voices of an array of 
experts on naming. The focus of the article is 
the perplexity resulting from a personal iden-
tity marker which remains hostage of restric-
tive collective rules that produce a significant 
impact on the sphere of intimate citizenship. 
We suggest that, in the Portuguese context, 
naming is a field of asymmetry, inequality and 
desidentification, and we advance alternati-
ves framed by a critical queer epistemology. 

1 Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra.
* Corresponding author: analucia@ces.uc.pt
a orcid.org/0000-0001-5683-3886
b orcid.org/0000-0002-9597-7150
DOI: http ://doi.org/10.14195/2182-7982_34_
Artigo recebido a 28 de outubro de 2016 e aceite a 26 de abril de 2017
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8
Não direi o teu nome como outrora pedi

Que não dissesse o meu nome quem tinha
O poder de o dizer em pleno dia: dizer um 

nome é sempre uma heresia.
Gastão Cruz, “Dizer um Nome”, in Óxido. 

Porto: Assírio & Alvim, 2015.

Introdução

O nome é um elemento central da 
apresentação do eu na vida de todos os 
dias. Tal como demonstram estudos an-
tropológicos sobre nomeação, o nome 
transporta consigo expectativas sociais 
que comportam elementos tão diver-
sos quanto a nacionalidade, o género, 
a origem étnica, a herança religiosa ou 
a classe social (Breen, 1982; Durkheim e 
Mauss, 1984; Lopes da Silva, 1984; Bode-
nhorn e Vom Bruck, 2006; Pina-Cabral e 
Viegas, 2007a). Sendo um elemento si-
multaneamente privado e público, confi-
gura por excelência o terreno de reflexão 
feminista e queer em que nos situamos 
epistemologicamente e que tem como 
premissa de base a ideia de que o pes-
soal é político e que a intimidade é uma 
das componentes da cidadania (Plum-
mer, 2003; Roseneil, 2010; Santos, 2013). 

O interesse pelas políticas de atribui-
ção de nome decorre da conjunção de 
vários fatores confluentes. Em primeiro 

lugar, apesar de constituir um elemento 
identitário central, em regra não partici-
pamos na escolha do nome que nos é 
atribuído e raramente desafiamos essa 
escolha na idade adulta. A exceção que 
se impõe a esta observação é protagoni-
zada por pessoas transgénero, e aqui resi-
de o segundo motivo de interesse acerca 
desta temática. De acordo com o Código 
de Registo Civil, os nomes não podem 
suscitar dúvidas em termos de género, o 
que reforça o binarismo masculino/femi-
nino, sonegando o direito à autoidentifi-
cação com um género fluido ou neutro. 
Em terceiro lugar, apesar de a escolha do 
nome a atribuir a uma criança descrever 
um momento importante na biografia 
parental, essa escolha é condicionada 
por um guião tácito que visa disciplinar 
o nome pelo qual a nova cidadã ou ci-
dadão encontrará espaço pessoal num 
contexto formal. A institucionalização do 
binarismo de género, por um lado, e do 
imaginário nacionalista, por outro, encon-
tra aqui um dos seus terrenos mais férteis 
e menos questionados, quer pela acade-
mia, quer pelos movimentos sociais que 
dialogam com questões identitárias. 

Foi esta combinação de fatores que 
levou a equipa de investigação do pro-
jeto INTIMATE a explorar o tema, de uma 
forma comparativa, em Portugal, Espanha 
e Itália, considerando, por um lado, a polí-

Palavras-chave: Nomeação; identidade; 
cidadania íntima; binarismo de género; corpo; 
queer.

Keywords: Naming; identity; intimate citi-
zenship; gender binary; body; queer.
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tica de atribuição de nome a uma criança 
e, por outro, as possibilidades de esco-
lha ou de alteração de nome próprio em 
pessoas adultas. Neste artigo, centrado 
no caso português, começamos por revi-
sitar as origens da onomástica enquanto 
campo a partir do qual a atribuição do 
nome passou a ser objeto de escrutínio 
jurídico. Na segunda parte, olhamos para 
a atribuição de nome a partir de uma len-
te que tem ficado ausente dos estudos 
antropológicos sobre nomes – a episte-
mologia crítica queer. Esta secção estará 
empiricamente ancorada num estudo 
exploratório realizado em Portugal entre 
abril e novembro de 2016, com cinco en-
trevistas semiestruturadas a um conjunto 
de agentes no terreno e pessoas peritas 
em nomeação, incluindo sociolinguistas, 
linguistas, consultores em onomástica da 
Conservatória dos Registos Gerais, deci-
sores políticos e uma mãe de adolescen-
te transgénero, que, por motivos de pro-
teção de informação sensível, ficará ao 
abrigo do anonimato. O fio condutor que 
serve de guião às nossas perplexidades 
de partida é a proposta contida no título 
deste artigo e que vira do avesso a céle-
bre frase de Óscar Wilde sobre o amor 
que não ousa dizer o seu nome. Com 
efeito, a partir da discussão suscitada no 
âmbito desta investigação, entramos no 
terreno das biografias que se escondem 
por trás da violência de um nome, um 
nome desidentificador, atribuído a partir 
de balizas estreitas que alimentam um re-
gime de género e sexualidade normativo, 

disciplinador, e que subsidia processos 
mais amplos de discriminação sexual e 
reprodutiva num determinado contexto 
cultural. A heresia subjacente ao nome 
atribuído reside, conforme propomos já 
na reta final do artigo, nas múltiplas per-
tenças que invisibiliza, canalizando o su-
jeito para uma apresentação de si que 
não comporta um corpo mutante.

Onomástica e práticas de atribuição de 

nome em Portugal 

Em maio de 2008, um casal heteros-
sexual português deslocou-se a uma 
Conservatória do Registo Civil em Lisboa 
para registar a filha com o nome Mia. Este 
nome constava da lista de vocábulos não 
admitidos pelo Instituto dos Registos e 
do Notariado. O casal fez uma reclama-
ção que foi reencaminhada para a Con-
servatória do Registo Civil de Lisboa. A 
Conservatória recorreu a um consultor, 
especialista em onomástica, que emitiu 
um parecer no qual declarava que Mia 
não podia ser aceite enquanto nome pró-
prio, uma vez que contrariava a alínea a) 
do ponto 2 do artigo 103.º do Código do 
Registo Civil (CRC), que determina que os 
nomes próprios devem ser portugueses, 
e uma vez que, no contexto português, 
o nome Mia apenas existe enquanto 
apelido. Apesar da consulta e respetivo 
parecer (procedimento não obrigatório 
nem vinculativo) a Conservatória deci-
diu contrariamente a este, argumentan-
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do, por sua vez, que, apesar de Mia não 
ser um nome próprio português, ainda 
conforme a mesma alínea do CRC, os no-
mes próprios (não portugueses) podem 
ser adaptados gráfica e foneticamente à 
língua portuguesa. Acrescentado o fac-
to de Mia corresponder à 3.ª pessoa do 
singular do verbo “miar”, a Conservatória 
entendeu estarem reunidas as condições 
suficientes para demonstrar que Mia é 
um vocábulo que partilha da grafia e fo-
nética portuguesa, tal como Lia, além de 
ser um nome que já tinha sido requerido 
11 vezes no passado, pelo que deveria ser 
aceite e incluído na lista de nomes permi-
tidos (IRN, 2009a). Este exemplo demons-
tra de forma significativa a intransigência 
e a arbitrariedade da moldura normativa 
portuguesa em torno dos vocábulos ad-
mitidos para nomes próprios. 

A onomástica é uma ciência do cam-
po da linguística que estuda os nomes 
de lugares e de pessoas. Em Portugal, di-
ferentemente daquilo que acontece na 
maioria dos países democráticos ociden-
tais, os vocábulos dos nomes próprios são 
regulados e não podem ser livremente es-
colhidos pelas pessoas que os requerem 
(Pinto, 2013). Apesar de não existir uma 
compilação oficial de nomes, existe uma 
lista disponibilizada pelo Instituto dos 
Registos e do Notariado (IRN) que reúne 
vocábulos admitidos e não admitidos 
para nome próprio, e que são, nas pala-
vras do próprio IRN, “mais ou menos cien-
tificamente elaborados” (IRN, 2009a: 3). 
Esta lista não reúne nomes próprios cuja 
admissibilidade seja inquestionável (tais 

como Ana), reunindo apenas aqueles que 
suscitaram dúvidas nas últimas décadas e 
que foram para consulta junto da Conser-
vatória dos Registos Centrais (IRN, 2009b). 
Não sendo uma lista de nomes populares, 
alguns suscitam dúvidas em relação ao 
género gramatical, e por isso grande parte 
dos nomes faz-se acompanhar das letras 
“M” ou “F” para designar se determinado 
nome é do género masculino ou do gé-
nero feminino. A lista atualizada (em 2016) 
contém cerca de 2600 nomes permitidos 
e 2700 nomes não permitidos. A obser-
vação que fizemos entre abril e junho de 
2016 em fóruns online de mães e pais con-
firmou a hipótese de que a maior parte 
das pessoas participantes desconhece a 
existência desta lista. Tal desconhecimen-
to leva a que, quando vão registar as suas 
crianças, possam enfrentar problemas 
pelo facto de o nome negociado e es-
colhido em contexto íntimo não constar 
da dita lista construída em contexto mais 
ou menos científico, parafraseando o IRN 
(2009a). Perante a impossibilidade de re-
gisto por falta de referência anterior, existe 
a possibilidade de o nome ser então estu-
dado pela onomástica e posteriormente 
inserido na lista, enquanto admitido ou 
não admitido. Esta lista não é, portanto, 
estática, sendo até possível que um nome 
rejeitado num ano seja permitido no ano 
seguinte, conforme referido no caso “Mia”. 
Em caso de requerimento de análise do 
nome, antes de este ser enviado para 
estudo onomástico, numa primeira fase, 
quem avalia a admissibilidade é, nas pa-
lavras de Paulo Pinto (2013: 5), “uma das 
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centenas de funcionários de todo o país 
que está a atender o público, com base 
na sua memória, experiência e/ou conhe-
cimento”. Se a pessoa que está a atender 
não reconhecer o nome, pode então 
fornecer a lista de vocábulos permitidos 
e, caso não haja uma escolha de acordo 
com a dita lista, a Conservatória do Regis-
to Civil faz um pedido de admissibilida-
de à Conservatória dos Registos Centrais, 
mediante o pagamento de 50 euros por 
parte do/a requerente. Se também nos 
Registos Centrais houver dúvidas quanto 
à admissibilidade do nome, esta Conser-
vatória pode solicitar um parecer de um/a 
cientista ou técnico/a da Antroponímia 
(secção da onomástica dedicada aos no-
mes próprios), normalmente linguista, 
designado por “Consultor para Onomás-
tica”. Uma vez dado o parecer científico, 
cabe posteriormente à Conservatória dos 
Registos Centrais dar o veredicto final. Se-
gundo Ivo Castro (2001: 6), cerca de 40% 
dos nomes requeridos recebem parecer 
positivo1. Ainda que esta possibilidade 

1  Em entrevista por nós conduzida (29/08/2016), 
o consultor de onomástica Ivo Castro confirmou 
que, dependendo da maneira como o nome é 
negociado no balcão, é possível ver-se aprovado 
o vocábulo pretendido. Também o consultor de 
onomástica João Silvestre confirma que a admis-
são ou rejeição de um nome na Conservatória de-
pende da “habilidade” dos/as requerentes, porque 
ainda que um nome não conste da lista, o/a fun-
cionário tem o poder de o acrescentar como ad-
mitido caso o considere adequado. Critérios como 
o potencial vexatório para a criança, ou uso de 
um nome antigo alguma vez usado em Portugal, 
podem ser fulcrais na admissão ou rejeição de de-
terminado vocábulo nos balcões da Conservatória.

seja dada, o processo tem a sua morosi-
dade e para a criança poder usufruir dos 
direitos de cidadania portuguesa é impor-
tante que lhe seja imediatamente atribuí-
do um nome admissível. Numa fase pos-
terior, caso o nome enviado para análise 
seja aceite, será então possível requerer o 
averbamento de alteração de nome, con-
forme a alínea 5, artigo 104.º, do Código 
do Registo Civil. É ainda possível requerer 
aos tribunais, caso não haja uma decisão 
positiva da Conservatória (Pinto, 2013: 6).

Ao observar as primeiras linhas de 
vocábulos admitidos na lista do IRN (tais 
como Araão, Abigail, Abdénago, Abdul, 
Abraão…), torna-se visível um padrão 
particularmente significativo atendendo 
ao contexto de um país da Europa do 
Sul: uma parte substancial dos nomes 
é de origem bíblica. Pinto (2013) explica 
que em 1496, após a ordem de expulsão 
de portugueses judeus e muçulmanos 
por D. Manuel I, tornou-se obrigatório o 
registo de batismos nos assentos paro-
quiais com nomes católicos portugue-
ses. Este processo, a que o autor designa 
de “purificação onomástica”, foi um proje-
to político que pretendia homogeneizar 
Portugal no que respeita à religião, cultu-
ra e linguística, reforçando assim o imagi-
nário monocultural e monolinguístico da 
nação. Poder-se-ia, portanto, argumentar 
que a “purificação onomástica” iniciada 
no século XV é precursora de um projeto 
cultural disciplinador mais amplo, com 
ramificações nas identidades de género 
e sexuais que se mantêm até hoje. 
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No século XIX, houve tentativas 
de alterar a política onomástica, com a 
aprovação em 1832 do registo para não 
católicos/as e abrindo-se os registos aos 
municípios (Pinto, 2013: 2). Já no século 
XX, com o regime republicano, tornou-
-se obrigatório o registo nas autoridades 
civis. O primeiro texto oficial sobre a com-
posição do nome aparece no primeiro 
Código do Registo Civil (CRC), datado de 
1911 (Diário do Governo, 1911). Este deter-
mina que o nome das pessoas deve cons-
tar dos nomes inseridos no calendário ca-
tólico, sendo também permitido nomes 
de “pessoas conhecidas na história” e não 
devendo confundir-se com os nomes de 
família, “de cousas, qualidades, animaes, 
ou análogos” (art. 143.º, CRC 1911) (Diário 
do Governo, 1911). O CRC de 1932 (artigo 
242.º) manteve os critérios anteriores mas 
proibiu nomes ligados à política (Castro, 
2001: 9). O CRC de 1958 acrescentou que 
os nomes próprios tinham de ser portu-
gueses (Castro, 2001: 12). No CRC de 1967, 
para além de deixar de ser obrigatório 
nomes de santos ou figuras históricas, 
introduziu-se a permissão de nomes es-
trangeiros desde que adaptados à grafia 
e fonética portuguesa – um processo co-
nhecido como de “aportuguesamento” –, 
sendo aceites nomes na forma originária 
se houver dupla nacionalidade ou se o/a 
registando/a for estrangeiro/a (Castro, 
2001: 12). João Costa, linguista e Secretá-
rio de Estado da Educação aquando da 
entrevista realizada, descreve este proces-
so da seguinte forma:

É a ideia que é defendida por 
muitos de que tendencialmente de-
vemos aportuguesar palavras e ten-
tar encontrar a versão portuguesa 
de palavras que são importadas. Isto 
muitas vezes decorre da inconsciên-
cia de que há imensas palavras que 
chegam ao português já por outras 
vias, não é? Inclusive nos nomes. (En-
trevista 04/11/2016)

Após 1967 foram criadas exceções 
para crianças nascidas no estrangeiro ou 
filhas de estrangeiros/as ou com dupla 
nacionalidade. Em 2001, a Lei da Liberda-
de Religiosa permitiu que fossem regista-
das crianças com nomes próprios da reli-
gião professada pelos/as progenitores/as 
– artigo 8.º, alínea h (PGDL, 2001). Esta lei 
permite nomes islâmicos e hindus como 
Ajit, Dikshita ou Pruthviraj sem emissão 
de parecer especialista em onomástica 
nem adaptação gráfica (Castro, 2001; 
2002). No entanto, a liberdade religiosa 
não confere consistência infalível no pro-
cesso de nomeação. Relata João Costa, a 
partir de um caso real:

— Alguém que queria muito que 
o filho se chamasse Isaac e grafou 
diretamente com “q-u-e”, e não foi 
levantado problema. Aportuguesou, 
não é? 

— Um nome bíblico, haverá mui-
tos... 

— Exatamente! Agora, é daque-
les casos que dá que pensar… Por-
que, se na bíblia, que está traduzida 
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para português, Isaac se escreve com 
dois “as” e “c”, porque é que quando a 
pessoa quer dar o nome da persona-
gem bíblica ao filho tem de escrever 
de uma maneira diferente daquela 
que é escrita em todo o lado? Não é? 
Pronto, é um caso que mostra bem a 
arbitrariedade disto tudo. (Entrevista, 
04/11/2016)

Verifica-se uma tendência para a lai-
cização do nome próprio, com cada vez 
menos Marias da Piedade ou do Socorro, 
e cada vez mais Marias Helenas, ou Marias 
sem segundo nome próprio (Castro, 2002: 
4). Estas alterações legais decorrem direta-
mente de um contexto sociocultural em 
mudança, tal como aponta Ivo Castro: 

Sendo que a sociedade vai mu-
dando, as necessidades vão mudan-
do. Haver crianças estrangeiras ou 
filhos de estrangeiras a nascer cá, ou 
portuguesas a nascer lá, são realida-
des recentes e foi preciso dar conta 
disso. Haver outras religiões além da 
católica, quando há 50 anos só no-
mes de santos é que podiam ser da-
dos, é uma mudança muito grande. 
(Entrevista, 29/08/2016)

Relativamente à legislação portugue-
sa sobre o registo de recém-nascidos/
as, quando o nascimento ocorre numa 
unidade de saúde (Artigo 101.º-A, CRC 
de 1995), estas devem inserir em regis-
to informático das unidades de saúde, 
IRN, I.P., e Instituto de Segurança Social, 
no prazo de 24 horas, os dados sobre o 

nascimento, incluindo data e hora de 
nascimento, o sexo do menor, e nome 
e residência da parturiente, mas não o 
nome da criança. Já o assento de nasci-
mento deve contar, entre outros dados, 
com o sexo e o nome próprio e apelidos 
(artigo 102.º, CRC).

Em relação à composição do nome, o 
artigo 103.º do Código do Registo Civil de 
1995 decreta o seguinte [realce nosso]:

2 — […] 
a) Os nomes próprios devem ser por-
tugueses, de entre os constantes da 
onomástica nacional ou adaptados, 
gráfica e foneticamente, à língua por-
tuguesa, não devendo suscitar dúvidas 
sobre o sexo do registando; 
b) São admitidos os nomes próprios 
estrangeiros sob a forma originária se 
o registando for estrangeiro, houver 
nascido no estrangeiro ou tiver outra 
nacionalidade além da portuguesa;
c) São ainda admitidos os nomes pró-
prios estrangeiros sob a forma origi-
nária se algum dos progenitores do 
registando for estrangeiro ou tiver ou-
tra nacionalidade além da portuguesa; 
[…]
4 — As dúvidas sobre a composição 
do nome são esclarecidas por des-
pacho do director-geral dos Registos 
e do Notariado, por intermédio da 
Conservatória dos Registos Centrais.

Sobre a decisão da escolha do nome 
da criança, desde 1977, o Código Civil 
português determina que: 
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ARTIGO 1875.º (Nome do filho)
1. O filho usará apelidos do pai e da 
mãe ou só de um deles. 
2. A escolha do nome próprio e dos 
apelidos do filho menor pertence 
aos pais; na falta de acordo decidirá 
o juiz, de harmonia com o interesse 
do filho. 
3. Se a maternidade ou paternidade 
forem estabelecidas posteriormente 
ao registo do nascimento, os apeli-
dos do filho poderão ser alterados 
nos termos dos números anteriores.

No que se reporta ao apelido, a regra é 
a criança ter pelo menos um dos apelidos 
dos ascendentes, usualmente um do pai e 
outro da mãe, quando inserida numa famí-
lia nuclear tradicional, sendo que o apelido 
herdado do pai é o que, apenas por con-
venção cultural, conta como o mais im-
portante e por isso fica registado em últi-
mo lugar na ordem dos nomes. Sabemos, 
por exemplo, que em 2010 apenas 3% das 
crianças nascidas foram registadas com o 
apelido da mãe em último lugar (Ferreira, 
2010)2. Segundo a socióloga Ana Reis Jor-
ge, “a maior parte das pessoas nem sabe 
que se pode colocar o nome da mãe em 
último lugar e por isso nem colocam essa 
hipótese” (Ferreira, 2010). Quando ocor-
re um casamento entre pessoas de sexo 
diferente, é também comum a mulher 
adotar o apelido do homem. Esta herança 

2  Cf. notícia do Diário de Notícias em Ferreira 
(2010). Ficamos, no entanto, sem saber se dessa 
percentagem fazem parte crianças cuja paternida-
de não pode ser averiguada..

do apelido do homem tanto no nome da 
mulher como no nome da criança reflete 
o poder da autoridade masculina na con-
jugalidade e na família particularmente 
forte no contexto da Europa do Sul (Motta, 
2007: 128), sendo esta prática patrilinear de 
nomeação uma forma de privilégio mas-
culino (Eshleman e Halley, 2016). Mesmo 
quando se escolhe o apelido da mãe para 
último lugar no nome da criança, está-se a 
privilegiar a masculinidade do avô mater-
no (Mills, 2003). 

Nome próprio— 

marca de singularidade e marca de género

To be called a name is one of the first 
forms of linguistic injury that one 

learns. But not all name-calling is in-
jurious. 

Butler (1997: 2)

No livro Excitable Speech, Butler con-
fronta-nos com a vulnerabilidade ine-
rente à linguagem. Somos vulneráveis 
perante a linguagem como se ela tives-
se capacidade de ação sobre nós e isto 
acontece porque somos seres formados 
nela. A primeira ferida linguística (linguis-
tic injury) é o ato de nomeação, isto é, o 
ato de dar o nome às coisas ou aos seres. 
Este torna-se um evento traumático por-
que ocorre contra a vontade do sujeito 
nomeado: “é um ato que precede a mi-
nha vontade” (Butler, 1997: 38). É um ato 
recebido passivamente, mas indispensá-
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vel para se obter reconhecimento social, 
poder ser diferenciado das outras pes-
soas e obter direitos de cidadania. Con-
forme o IRN (2013), o “nome próprio é o 
elemento verdadeiramente individual do 
nome com que as pessoas são diferen-
ciadas, é por ele que as pessoas são cha-
madas por familiares e amigos”. O nome 
é, assim, simultaneamente um dos fato-
res que confere existência social (Butler, 
2007: 2) e aquilo que nos distingue das 
outras pessoas dentro de uma rede de 
pertenças sociais (Pina-Cabral e Viegas, 
2007b: 14). Não ter um nome é como não 
ter um rosto, é não ser reconhecida/o. 
Sem um nome, a criança recém-nascida 
não é cidadã, não tem direito à proteção 
do Estado. Conforme atentado em des-
pacho pelo IRN, não tendo um nome a 
criança não tem direito a, por exemplo, 
assistência médica, programas de vaci-
nação, subsídios familiares (IRN, 2009b: 5).

O cenário hipotético de alguém existir 
sem nome adquire contornos menos fic-
cionais quando consideramos a situação 
de crianças transgénero cujo nome oficial 
colide com a expressão de género. Este 
tema assume particular relevo num con-
texto em que o nome social – ou seja, a 
possibilidade de o sujeito decidir o nome 
pelo qual deseja ser tratado pelas insti-
tuições não obstante a informação oficial 
– não é ainda prática dominante em meio 
escolar. Atente-se no seguinte caso repor-
tado por uma mãe de uma criança trans-
género que entrevistámos em outubro de 
2016. O André é um adolescente em pro-

cesso de transição social de identidade. 
Por ser menor, não pode ainda mudar de 
sexo e nome legal. Todo o corpo docente 
o trata por André, e não pelo nome de re-
gisto. Quando o André mudou de escola, 
a mãe, por sugestão da psicóloga que o 
acompanha, pediu à Direção para que na 
pauta aparecessem apenas os apelidos 
do filho, com a retirada dos nomes pró-
prios. A resposta que obteve foi a de que 
as pautas vinham feitas do Ministério da 
Educação e que não seria possível retirar 
os nomes próprios. Nesse ano letivo, na 
pauta, que é pública, o nome do André 
apareceu conforme o nome do registo, 
completo. Entretanto a mãe informou-se 
junto de pessoas dos serviços centrais de 
decisão do Ministério e descobriu que os/
as Diretores/as de Escola têm autonomia 
para decidir sobre que nome aparece na 
pauta, e como aparece. Então, no ano leti-
vo seguinte voltou a fazer o pedido junto 
da Direção da escola para que constas-
sem apenas os apelidos do André. A es-
cola não concordou em manter apenas os 
apelidos e decidiu aplicar a medida que se 
aplica em caso de perigo para as crianças, 
medida essa que é não ter nome nenhum 
na pauta, como se não existisse. A hipó-
tese de alguém existir sem nome adquire 
aqui um terreno empírico por excelência, 
e perante o qual existe uma grande invi-
sibilidade com a complacência das insti-
tuições. A razão pela qual este caso, entre 
outros, aconteceu desta forma decorre 
do facto de não haver nenhuma norma 
formal escrita na qual se reconheça a pos-
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sibilidade de colocar na pauta apenas os 
apelidos ou o nome social. Essa ausência 
de informação oficial leva a que a Direção 
das escolas evite chamar a si essa respon-
sabilidade, ainda que os/as Diretores/as da 
escola tenham poder para decidir sobre 
essa alteração3.

Acresce que, mesmo que alguém 
tome a decisão deliberada de não res-
ponder perante o chamamento do seu 
nome, o sujeito chamado continua a 
habitar uma determinada “posicionali-
dade social” (Butler, 2007: 33) que pode 
ser religiosa e de género: a simbologia 
do nome pode enquadrar-me numa re-
ligião que não escolhi para mim, bem 
como enquadrar-me numa identidade 
de género que não corresponde à mi-
nha. Podem acrescentar-se outras, como 
a classe: “receber um nome que faz parte 
do património onomástico da família é 
receber à nascença um símbolo de uma 
pertença”, refere Antónia Lima (2007: 49) 
num estudo sobre a transmissão de no-
mes nas famílias de elite em Lisboa. 

Uma vez que o nome, esta marca que 
nos distingue, foi recebido passivamente 

3  No momento de escrita deste artigo, a comu-
nicação social noticia declarações proferidas pelo 
ministro-adjunto Eduardo Cabrita garantindo que 
as escolas serão obrigadas a tratar as crianças e 
adolescentes pelo nome escolhido, independen-
temente de o processo de alteração formal ocorrer 
apenas depois dos 16 anos. Esta será uma das con-
sequências das alterações à Lei de Identidade de 
Género presentemente em discussão, prevendo-
-se a sua aprovação ainda em 2017 (cf. Diário de 
Notícias, 24/01/2017, disponível em http://www.
ilga-portugal.pt/noticias/893.php).

sem que tivéssemos oportunidade de 
participar no processo de escolha, ar-
gumentamos que o nome se trata de 
uma falsa marca de singularidade, já que 
singulariza um sujeito por vontade de 
outrem (Castro, 2001), e não por carac-
terísticas pessoais. A contrastar com o 
nome próprio atribuído de forma ex-
terna está a alcunha, ou nome informal, 
igualmente atribuída de forma externa, 
mas sem o caracter formal do nome de 
registo, refletindo características desde 
o âmbito pessoal, como traços físicos ou 
comportamentais, a história familiar ou 
origem geográfica, profissão, entre ou-
tras (Marques, 1986). Resulta que o nome 
informal acaba por ser mais representati-
vo da individualidade do que o próprio 
nome de registo (Pina-Cabral, 2008). Nas 
palavras de Maria Filomena Brito:

A alcunha, nome-outro forjado 
propositadamente para um indiví-
duo em concreto, inscreve-se num 
discurso de rigor, uma vez que o re-
trata fielmente aos olhos do grupo e 
o individualiza, cumprindo exemplar-
mente a sua função social. Há quem 
lhe chame “o baptismo do povo”. E, 
em todo o caso, o melhor “Bilhete de 
Identidade” (Brito, 1998: 846).

De importância similar à alcunha na 
função social encontra-se o nome social. 
O nome social é aquele escolhido pelas 
próprias pessoas para se apresentarem 
em público, podendo ser constituído por 
elementos tão diversos quanto uma al-
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cunha, um diminutivo, um pseudónimo, 
ou um nome próprio usado por pessoas 
transgénero que pretendem ser identifi-
cadas por um género diferente daquele 
designado à nascença. Nas palavras de 
Preciado, o nome social da pessoas trans-
género é “o nome que assinalada o início 
de um processo de subjetivação dissiden-
te” (Preciado, 2014). Se o nome é uma de-
claração de género, a alcunha ou nome 
social podem subverter esta lógica, in-
troduzindo nuances e ambiguidade num 
projeto onomástico que contém na sua 
missão uma disciplina de género. A inter-
pretação da nomeação enquanto prática 
disciplinar patriarcal e binária é partilhada 
pela sociolinguista Clara Keating, repor-
tando-se ao Código de Registo Civil en-
quanto produto disciplinador do género:

O binarismo de género está per-
feitamente inscrito no ADN do regis-
to civil, está no discurso do registo 
civil, está incorporado e reflete essa 
impossibilidade […] da identidade 
de género ser mais do que binária! 
[…] É uma representação, é um dis-
curso que regulamenta esse binaris-
mo. (Entrevista 21/09/2016)

Keating prossegue, refletindo em tor-
no da ligação entre corpo e nome:

Quando tu mudas de nome, po-
des mudar o teu corpo ou tens essa 
possibilidade. Agora, não é o único 
lugar, não é? Não é o único lugar 
de transformação. Mas é um ponto 
de partida, digamos assim. […] Não 

posso pensar o corpo sem pensar 
o nome. Se eu liberto o meu corpo, 
eu posso libertar o meu nome, não 
é? Mas às vezes o meu corpo está 
tão preso que só libertando-me do 
nome é que eu posso libertar o meu 
corpo. (Entrevista 21/09/2016)

Com efeito, se alguém se apresentar 
com um nome que não denuncia uma 
identidade sexual legalmente estabe-
lecida, e se a essa apresentação corres-
ponder um corpo sexualmente ambíguo, 
estamos perante a diluição do género 
enquanto elemento identitário inescapá-
vel. Para inverter a lógica da submissão à 
ferida linguística que denuncia parte da 
nossa história, podemos adotar um nome 
escolhido que reflita a outra parte da nos-
sa história. Tal como um pseudónimo na 
componente subversiva que transporta, 
mas diferente dele, por visar conferir iden-
tidade em vez de a diluir, o nome social 
traduz uma reflexão sobre si próprio em 
vez de resultar da reflexão alheia à pessoa 
nomeada. Se, por um lado, o nome pró-
prio confere identidade, por outro é um 
sintoma de perda de identidade. Por isso, 
e seguindo a linha de Butler, a nomeação 
pode ser um ato de violência quando não 
quero ser identificada pelo nome de nas-
cimento, porque este nome não foi por 
mim escolhido e coloca-me numa posi-
cionalidade simbólica de género na qual 
não me identifico. Por exemplo, numa 
situação relatada pela mãe do André, an-
terior à adoção do nome social, apesar 
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de ser socialmente reconhecido por um 
rapaz devido à aparência física, quando 
o chamavam de Marta a sua “identidade” 
era revelada: 

Quantas e quantas vezes nós ía-
mos aos sítios e as pessoas confun-
diam-no com um rapaz e ele adora-
va, mas na altura ele ainda não tinha 
adotado o nome de André, nós cha-
mávamos Marta e depois as pessoas 
ficavam a olhar para mim assim com 
um ar estranho e depois “ai, peço 
desculpa, peço desculpa” e eu dizia 
“não, não peça desculpa que ele está 
a adorar”. (Entrevista, 14/11/2016)

Num polo oposto, eticamente mais 
responsável, situa-se o nome social que 
escolho para mim – no caso anterior, 
refere-se a “André” – e cujo respeito por 
essa escolha previne situações transfó-
bicas, tais como a recusa da escola em 
alterar na pauta o nome da criança trans-
género.

Disciplinando o corpo mutante: políticas de 

nomeação como ferramenta (cis)normativa

You see, I’ve been through the desert 
on a horse with no name 

It felt good to be out of the rain 
In the desert you can remember your name 

Cause there ain’t no one for to give you no 
pain.

“A horse with no name”, America, 1971.

Anselm Strauss lembra que “um nome 
pode revelar muita coisa, tanto de quem 
o deu quanto de quem o porta” (1999: 
35). A premissa teórica a partir da qual 
questionamos os dados recolhidos é-nos 
dada pela epistemologia crítica queer 
(Butler, 1990; Halberstam, 1998; 2011; Pre-
ciado, 2002; 2008) e pode ser formulada 
do seguinte modo: ao determinar juridi-
camente que o nome não deve “susci-
tar dúvidas sobre o sexo do registando” 
(sic) (artigo 103.º do Código do Registo 
Civil), a política de atribuição de nome 
torna-se uma ferramenta do regime de 
sexo-género (Preciado, 2002) dominan-
te que se caracteriza pela conformidade 
ao sexo atribuído à nascença. Essa con-
formidade compulsória é designada por 
cisnormatividade num contexto em que 
qualquer identidade transgénero é, por 
definição, fora da norma (logo, desviante, 
atípica, anormal). Ao definir como atípico 
todo o comportamento, prática ou corpo 
que se recusa a reproduzir o binarismo 
de género, estamos perante um regime 
cultural que reforça o lugar legítimo de 
uma norma socialmente construída atra-
vés de poderes fácticos como a religião, 
a medicina ou a academia, entre outros. 
A partir de uma epistemologia crítica 
queer, sugerimos que a onomástica se 
tem constituído enquanto sistema de le-
gitimação de um processo nacionalista, 
classista e cisnormativo. Para os objetivos 
a que nos propomos neste artigo, deti-
vemo-nos nos elementos cisnormativos 
deste processo, ilustrando, a partir dos 
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dados recolhidos, o modo como a he-
teronormatividade patriarcal inscrita no 
processo de nomeação produz efeitos de 
desidentificação pessoal e de reforço de 
um binarismo excludente. 

Será possível uma prática queer de 
nomeação dentro do marco jurídico 
português? Pina-Cabral e Susana Viegas 
afirmam que o nome “não cancela a am-
biguidade essencial da pessoa”, sendo 
que, “reduzindo de facto a gama da va-
riação possível, […] nunca reduz a alte-
ridade anterior de uma pessoa” (2007b: 
29). Com base nas entrevistas realizadas, 
verificámos práticas de subversão, mais 
ou menos conscientes, das lógicas pa-
trilineares que informam a tradição ono-
mástica, sobretudo no que respeita aos 
apelidos4. Incluem-se aqui a recusa da 
mulher em adotar o apelido do marido 
ou a decisão de atribuir a uma criança o 
apelido da mãe em último lugar. Como 
refere a sociolinguista Clara Keating:

o último nome é de homem, é 
patriarcal, é o do pai, digamos assim, 
mas há quem na segunda geração, 
na minha geração, utilize o nome da 
mãe, sabendo precisamente que isso 
é uma resistência, pois no uso práti-
co é uma resistência àquela prática 
cultural que em Portugal existe que 

4  Para uma reflexão acerca de práticas de resistência 
e subversão entre pessoas trans adultas em Portu-
gal relativamente ao nome próprio, ver Saleiro (2013). 
Neste trabalho Saleiro reporta-se à escolha de nomes 
próprios catalogados como neutros ou nomes que, 
estando catalogados como permitidos a um deter-
minado sexo, são associados socialmente ao outro..

é a de usar o nome do pai no fim. 
(Entrevista, 21/09/2016)

Em casos de casais do mesmo sexo, 
a negociação não é tao óbvia como em 
casais de sexo diferente, que, à partida, 
seguem uma lógica patrilinear exceto em 
casos de prestígio do nome de família da 
mãe, onde se pode dar preferência por 
um apelido que suscite maior valor, con-
forme atentado por Ana Reis Jorge em 
entrevista ao DN (Ferreira, 2010). O que 
pode ser uma prática subversiva para um 
casal de sexo diferente pode não funcio-
nar em casais do mesmo sexo. De acordo 
com Land e Kitzinger (2005), os casais de 
lésbicas muitas vezes não partilham o 
apelido. Quando existem crianças, a es-
colha pode depender de fatores como o 
já referido prestígio do apelido, mas tam-
bém do facto de um dos membros do 
casal ser progenitor biológico da criança 
e optar-se por atribuir o seu apelido. Se-
gundo um estudo realizado por Almack, 
as mães lésbicas que deram à luz num 
contexto de conjugalidade com outra 
mulher têm uma relação biológica de 
poder com as crianças no que respeita à 
escolha dos nomes (Almack, 2005). 

O inquérito realizado por Eshleman 
e Halley (2016) a 26 mulheres mães, au-
toidentificadas como feministas e aca-
démicas, demonstrou que metade delas 
usa o apelido de origem, 10 usam o do 
marido, uma usa um nome que escolheu 
para si, e outra usa o apelido dela e o da 
companheira separados por um hífen. 
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Apesar de metade das participantes não 
ter adotado o apelido do marido mes-
mo depois do casamento, apenas duas 
atribuíram às crianças o seu sobrenome, 
sendo que uma delas é mãe monopa-
rental. Ou seja, a maioria destas mães 
feministas atribuiu às crianças o apelido 
do marido, com poucas exceções para 
a combinação da hifenização. No en-
tanto, consideraram-se casos especiais, 
seja porque o seu apelido seria muito 
complicado, seja por pressão da família, 
seja por outro motivo que consideram 
não comprometer a sua identidade fe-
minista. Segundo este estudo, os apeli-
dos feministas atribuídos a crianças pas-
sam pela hifenização dos apelidos dos/
as progenitores/as, pela criação de um 
apelido de família igualitário ou, no caso 
exclusivo de casais de sexo diferente, 
pela atribuição do apelido da mãe. No 
entanto, estas práticas são raras. Em Por-
tugal, não sendo possível alterar a forma 
do apelido, por exemplo, acrescentando 
o hífen para unir os dois últimos apelidos 
(maternos e/ou paternos), nem mesmo 
sendo possível criar um novo, resta ape-
nas a hipótese de colocar como último 
apelido da criança o materno, subverten-
do assim a lógica patronímica. 

Segundo um estudo de Mills (2003), 
as mães feministas argumentam que a 
escolha pelo apelido do pai foi uma es-
colha estética e não política, permane-
cendo assim o privilégio masculino invisí-
vel. Quanto ao apelido, parece não haver 
escapatória, uma vez que a tradição tem 

uma lógica patrilinear e mesmo os sobre-
nomes das mulheres são herdados dos 
pais, no entanto, pode ir-se contrariando 
a patrilinearidade direta quando se faz o 
registo de um/a filho/a, preferindo o ape-
lido da mulher para último lugar.

A dificuldade parece residir na escolha 
do nome próprio, mais do que na nego-
ciação dos apelidos. E porque uma epis-
temologia crítica queer não se restringe 
apenas às diferenças entre os sexos mas 
também dentro dos sexos, uma prática 
queer de nomeação pode passar por es-
colher um nome que não seja indiciador 
de género. No contexto de nomes por-
tugueses essa tarefa é hercúlea, uma vez 
que que estes são marcados pela flexão 
de género. Os nomes permitidos na lista 
emitida pelo IRN foram em algum mo-
mento rejeitados e mais tarde aprovados. 
Basta um nome ter sido aceite uma vez 
para constar na lista, não significando, por 
isso, que aquele seja um nome conheci-
do, comum, ou que pertença a mais do 
que uma pessoa. Quando existem nomes 
marcados como M/F (raros e quase na sua 
totalidade com orientações para que se-
jam atribuídos como segundo nome para 
sexos específicos), tal não significa que 
sejam neutros ou comum de dois, isto é, 
atribuíveis da mesma forma ao género 
masculino e ao género feminino. Significa 
antes que, no momento do registo, foram 
entendidos como ambíguos quanto ao 
género ou atribuídos a um sexo que não 
seria o expectável. Por exemplo, o nome 
Gileade é um nome adaptado do mas-
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culino inglês Gilead; no entanto, está lis-
tado como M/F com indicação para que 
seja usado como segundo elemento de 
nome feminino (por exemplo, Ana Gilea-
de). Desta forma, tendo já o marcador de 
género no primeiro vocábulo, o nome 
Gileade, quando precedido por Ana, já 
não suscitaria dúvidas quanto ao sexo, ao 
passo que se a criança tivesse apenas o 
nome Gileade podia ser confundida por 
uma pessoa do sexo masculino, já que 
este deriva de nome masculino. De acor-
do com a explicação do especialista João 
Silvestre, isto significa que, muito prova-
velmente, a pessoa que fez o pedido não 
sabia que o nome original era masculino 
e quis dar esse nome a uma criança do 
sexo feminino. Daí que este nome, mas-
culino, possa ser atribuído a crianças do 
sexo feminino desde que colocado na 
segunda posição do nome, uma vez que 
a primeira é a que deve marcar o sexo. 
Assim, o nome Gileade funcionaria para o 
sexo feminino da mesma forma que João 
(por exemplo, Maria João). 

O nome Mel é um nome permitido 
para o sexo masculino mas não para o 
feminino, apesar de, segundo João Silves-
tre, ser um nome que ultimamente tem 
sido pedido para crianças do sexo femi-
nino. Mel foi admitido como nome mas-
culino numa altura em que era associado 
a uma abreviatura do nome Melvin. No 
entanto, Mel também serve de abreviatu-
ra para Melanie ou Melissa, e é com base 
nesses nomes, e muito provavelmente 
por influência brasileira, que as pessoas 

querem agora registar as suas filhas com 
esse nome. Contudo, não o podem fa-
zer porque Mel já foi prescrito para nome 
masculino. Prevê-se que quando um nú-
mero considerável de cidadãs estrangei-
ras de nome Mel residirem em Portugal, 
ou quando houver um número conside-
rável de pedidos nas conservatórias para 
o registo de nome Mel em crianças do 
sexo feminino, ele seja aceite. 

Nicola é um dos raros casos listados 
como admitido para o sexo masculino e 
para o sexo feminino, sem indicação de 
ordem. No entanto, em Portugal Nico-
la é predominantemente masculino, tal 
como em Itália. Na Alemanha é feminino 
e em Espanha existe Nicolás, masculino. 

Verifica-se portanto uma confluência 
de tradições onomásticas que confere fa-
miliaridade relativa a alguns vocábulos. O 
que usualmente acontece é estabelecer-
-se um padrão influenciado pelo primei-
ro requerimento. Tomemos como exem-
plo o nome Sidnei, derivado do inglês 
Sidney, comum de dois: foi adaptado à 
grafia portuguesa e categorizado na lista 
do IRN como nome masculino porque 
o primeiro requerimento a ser aceite 
aplicava-se a uma criança do sexo mas-
culino. Os nomes ambíguos são estran-
geiros, que devem ser adaptados fonética 
e graficamente à língua portuguesa. Se 
nesses vocábulos existia algum poten-
cial subversivo à obrigatoriedade de ter 
um nome que não suscitasse dúvidas 
quanto ao sexo, este potencial é abalado 
no momento em que o nome é aceite 
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e estabelecido como M ou F, de acordo 
com o sexo do primeiro ou primeira re-
gistanda a ser aceite. Atribuir um nome 
estrangeiro ou um nome religioso não 
católico é uma alternativa para aqueles/
as que professam outra religião darem 
às crianças nomes neutros que assim o 
sejam na língua original, mas quem não 
professa essa religião ou quem não tem 
dupla nacionalidade não tem esse poder 
de escolha. Nas palavras de João Silvestre: 

A língua portuguesa pretende es-
tabelecer um património onomásti-
co tipicamente português. A introdu-
ção de terceiras vias corresponde ge-
ralmente à introdução de um nome 
estrangeiro. Claro que daqui a uns 
anos já há tantos nomes estrageiros 
em Portugal que já ninguém irá notar 
a diferença, mas por enquanto isso 
ainda não acontece. Ainda há uma 
consciência daquilo que são pares de 
nomes portugueses. Pares de opo-
sição, masculino/feminino, Camilo/
Camila e não Camile. Enquanto o 
meio-termo representar um nome 
potencialmente estrageiro e isso for 
tido como algo a impedir, a questão 
continua. (Entrevista, 04/11/2016)

Atribuir o nome Nicola ou Zará passa 
por uma hipótese de fuga à denúncia 
do sexo, mas são apenas dois nomes, 
provavelmente de casos excecionais e 
isolados, e sendo que Nicola é reconhe-
cido predominantemente como masculi-
no não sortirá efeitos neutralizadores em 
casos isolados. 

Parece-nos que a estratégia mais ime-
diata de neutralização de um nome passa 
por adoção de nomes do género opos-
to para segundo elemento do nome, tal 
como de resto já acontece com nomes 
como Maria José, em que a pessoa – será 
do sexo feminino uma vez que assim o 
determina o primeiro vocábulo –, pode 
perfeitamente adotar a alcunha “Zé”, e 
passa a ser “a Zé”. Ou uma pessoa cha-
mada Maria João que tem a liberdade 
de assinar com um nome feminino ou 
masculino, Maria ou João. O mesmo para 
Joana Afonso, entre outros. Nas palavras 
de João Silvestre, “são nomes masculinos 
que estão quase tornados neutros”. Ten-
do um nome tipicamente masculino e 
outro tipicamente feminino, as pessoas 
podem adotar aquele em que se sentem 
mais confortáveis. No entanto permanece 
um problema que é a permanência numa 
bipolaridade de géneros, sem estarmos 
propriamente numa posição neutra. É 
aqui que entram os segundos nomes 
próprios, nomes “potencialmente neutra-
lizadores” nas palavras de João Silvestre, 
que neutralizam o primeiro. Esses nomes 
potencialmente neutralizadores não são 
apenas o João ou o José. Muitos nomes 
terminados em “e” têm essa capacidade 
de nos confundir. A lista do IRN tem vários 
nomes que não estão tipificados como M 
ou F, pelo que não sabemos se são nomes 
que foram atribuídos a meninos ou meni-
nas, nem se foram para a primeira ou se-
gunda posição na ordem do nome. Veja-
mos o exemplo dado pelo linguista: Bru-
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ce. O nome Bruce é um nome admitido 
que não tem indicação, na lista, quanto ao 
sexo. Não sabemos se tem sido atribuído 
a crianças do sexo masculino ou do sexo 
feminino. Mas se houver em Portugal 10 
pessoas chamadas Bruce, das quais 5 são 
Maria Bruce e 5 são João Bruce, chegá-
mos a um nome neutralizante do género. 
A potencialidade transgressora reside no 
segundo vocábulo. É no segundo vocá-
bulo onde se podem encaixar os pedidos 
mais invulgares à conservatória, como por 
exemplo colocar um nome que é tipica-
mente apelido para segundo nome pró-
prio. Conforme explicado por Ivo Castro, 
“se o primeiro cumprir as suas funções, o 
segundo nome próprio pode muito bem 
estar um bocadinho ‘à solta’. Então é aí 
que pode haver umas afetividades, uns 
simbolismos, umas ligações, umas men-
sagens artisticamente colocadas pelos 
pais”, de tal modo que se um pedido de 
nome for inicialmente rejeitado, pode 
haver negociações de forma a que esse 
nome seja colocado como segundo vo-
cábulo. Como refere João Silvestre,

Se os pais decidirem atribuir aos 
seus filhos nomes que não sejam 
classificadores de expetativas sociais, 
têm a possibilidade de atribuir um 
segundo nome não necessariamente 
marcado quanto ao género e deixar 
que a pessoa use esse nome como 
entender. (Entrevista, 04/11/2016)

Fica assim, então, desvelada a poten-
cialidade transgressora ou neutralizante 

do segundo nome. No entanto, esta po-
tencialidade só será usufruída quando as 
questões da complexidade de género 
permearem a sociedade, da mesma for-
ma que a multiplicidade de religiões tor-
nou inevitável a aceitação de nomes re-
ligiosos estrangeiros. Aquilo que era irre-
gular tem o poder de passar a ser norma, 
se a sociedade assim o quiser, porque, na 
onomástica portuguesa, é a sociedade 
que tem mudado a lei e não o contrário. 
Ivo Castro explica este movimento:

Uma irregularidade transforma-se 
em norma e num momento políti-
co oportuno a norma transforma-se 
em regra. Ou seja, enquanto norma é 
passiva, porque é o reconhecimento 
de um hábito coletivo que é reco-
nhecido apenas porque é abundan-
te, ocorre muito. A partir da aceita-
ção política, então transforma-se em 
prescritivo, passa a ser um compor-
tamento frequente, aceite, reconhe-
cido e recomendado. (Entrevista, 
29/08/2016)

Considerações finais

O Estado português é laico e proíbe a 
discriminação com base no sexo – artigo 
13.º da Constituição da República Portu-
guesa (AR, 2005) – e identidade de género 
– artigo 24.º do Código do Trabalho (MTS-
SS, 2016). Contudo, nomes que suscitem 
dúvidas quanto ao sexo do/a registando/a 
têm de estar acompanhados de um ou-
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tro que não as suscite. Em contrapartida, 
nomes religiosos são admitidos e dispen-
sam consulta por parte de um/a profis-
sional de linguística. A arbitrariedade na 
admissão ou não admissão dos nomes no 
Registo Civil por parte do pessoal funcio-
nário (Castro, 2001; Pinto, 2013) potencia 
“desigualdade no tratamento de escolhas 
idênticas” (Castro, 2001: 9), uma vez que 
um mesmo nome pode ser rejeitado por 
um funcionário e ser aceite por outro. Os 
nomes que são atribuídos às crianças de-
pendem assim não apenas dos pais ou 
das mães, mas, sim, da vontade da pessoa 
que efetua o registo da criança na conser-
vatória. Conforme denuncia Castro (2001), 
o problema não está nos funcionários em 
si mesmos mas antes no sistema que con-
tém várias fragilidades, não garantindo o 
respeito nem pelos direitos das pessoas 
que requerem os nomes nem pela tradi-
ção onomástica portuguesa. Apesar do 
valor da onomástica portuguesa, de resto 
também defendida por João Silvestre, há 
que admitir que Portugal é um país cada 
vez menos monocultural e monolingue, 
as identidades são cada vez mais fluidas, 
não se justifica continuar a assentar num 
projeto que foi constituído para destruir 
a diversidade há cinco séculos. Conforme 
atenta Pinto (2013), vivemos num país que 
obriga as pessoas a registar os seus des-
cendentes com vocabulários tradicionais 
que resultaram de uma mudança social 
forçada iniciada no século XVI; no entanto, 
não existe sequer um inventário completo 
dos nomes próprios admitidos por lei. 

As mulheres carecem de poder na 
escolha dos sobrenomes dos/das filhas/
os porque, na esteira de uma tradição 
cultural dominante, prevalece uma he-
teronormatividade patriarcal naturaliza-
da, invisível e, por isso, frequentemente 
inquestionável. A nomeação sexista é 
um problema que não se materializou, 
ainda, em exigências de maior igualdade 
por parte de decisores políticos e movi-
mentos sociais. É necessária uma remo-
delação da estrutura cultural sexista em 
que nos movemos, e nessa reestrutura-
ção não pode ser descurada a reforma 
linguística – já iniciada por linguistas in-
ternacionais, como Dale Spender (1980), 
ou, em Portugal, por nomes como Gra-
ça Abranches (2000) ou Isabel Barreno 
(1985) –, uma reforma que se pretende 
inclusiva, não-machista, não-sexista, se 
possível não-binária, uma reforma que 
traduza a diversidade de experiências, 
práticas e identidades que caracteriza o 
tecido social. Desse caminho fazem par-
te políticas específicas na área da cidada-
nia, da igualdade e da educação, como, 
por exemplo, a utilização do nome social 
relativo a crianças transgénero ou inter-
sexo por parte da comunidade escolar, 
conforme proposta recente a ser discu-
tida no parlamento português no mo-
mento em que escrevemos este artigo. 
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El “vigilante de la esquina”. 

El rol de la nostalgia en la construcción 

de relatos policiales argentinos

The “street corner policeman”. 

The role of nostalgia in the construction 

of Argentinean police stories
Mariana Sirimarco1*

Resumen
Los libros de memorias juegan un rol impor-
tante en la literatura escrita por policías. So-
bresalen aquí los relatos del “vigilante de la es-
quina”, que muestran al policía de antaño y su 
relación de confianza con la comunidad.
En este artículo, se analizan las conexiones en-
tre pasado, memoria y emoción que subyacen 
a la construcción de este relato, proponiéndo-
se que la nostalgia es una herramienta inheren-
te a la construcción de un determinado senti-
do del tiempo. Examinar el relato del “vigilante 
de la esquina” implicará analizar los valores con 
que la agencia policial se representa y rescatar 
el rol que las emociones juegan en la reproduc-
ción de las tradiciones institucionales.

Palabras clave: “Vigilante de la esquina”; po-
licía; pasado; nostalgia; emoción.

Abstract
Memoirs have an important role in the litera-
ture written by policemen. Stories about the 
“street corner policeman” stand out among 
them, showing the policemen of old times 
and their trusty relation with community.
In this paper, the connections between past, 
memory and emotion that underlie the con-
struction of this particular story are analyzed, 
proposing that nostalgia is an inherent tool 
to the construction of a certain flow of time. 
Examining the “street corner policeman” sto-
ry will imply analyzing the values with which 
the police institution represents itself and 
rescuing the role that emotions play in the 
reproduction of institutional traditions. 

Key words: “Street corner policeman”; 
police; past; nostalgia; emotion.
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I

En febrero de 2009, el teniente Aldo 
Roberto Garrido fue muerto mientras 
intentaba reducir a dos delincuentes en 
un negocio de la localidad de San Isidro. 
Pertenecía a la Policía de la Provincia de 
Buenos Aires (PPBA)1 y patrullaba la misma 
zona desde hacía 26 años. 

La noticia de su muerte llegó a la pren-
sa del día siguiente. Podría haber sido el 
recuento frío de otro policía caído en acto 
de servicio, pero enseguida fue mucho 
más que eso. Ese día, uno de los diarios 
principales de Buenos Aires abrió la ola de 
homenajes con la carta de un lector: 

Ayer, a las 8.30 compartimos un 
saludo, un buen día de vereda a vere-
da, y una broma de fútbol, como casi 
todos los días. Yo apuré mi cortado 
en “Coquito”, y me fui rápido a la ce-
rrajería para no llegar tarde. El siguió 
su recorrido rutinario: “Cómo estuvie-
ron las vacaciones”; “qué bronceada 
que estás”; “cómo están los chicos”; 
“qué linda te quedó la nueva vidriera”. 
Y así, uno a uno. Él estaba al tanto de 

1  La PPBA, como su nombre lo indica, cumple fun-
ciones de seguridad pública en el territorio de la pro-
vincia de Buenos Aires, la más grande y densamente 
poblada de la República Argentina. Es, por esto, la 
mayor fuerza policial del país. A lo largo de este tra-
bajo se harán referencias a ésta y a la Policía Federal 
Argentina (PFA) indistintamente, al entenderse que 
lo analizado aquí hace a la cuestión policial como 
tópico general. Esta última ejerce su función a través 
de delegaciones a lo largo del país y, conjuntamente 
con la Policía Metropolitana, en la Ciudad Autónoma 
de Buenos Aires, capital de la Argentina.

nuestras vidas, de nuestros pasos, ve-
lando nuestros sueños, cuidando a su 
manera de a cada uno de nosotros. 
Mientras hacíamos lo nuestro, sabía-
mos que él estaba haciendo lo suyo. 
Cuidándonos.

Pero ayer, un llamado tal vez, una 
persona sospechosa quizás, qué sé yo. 
Él se hizo presente, como tantas, pero 
tantas veces. Pero esta vez, dos bala-
zos le madrugaron la espalda. Aquí 
podría terminar la crónica diaria. Murió 
el teniente Aldo Garrido en cumpli-
miento del deber, oficial de la Policía 
Bonaerense, con 26 años de servicio 
a punto de jubilarse. Pero no es así. Lo 
mataron a Garrido, ¿me entendés? Ma-
taron a “nuestro” policía. Al que nos 
conocía a todos. Al que vimos pasar 
corriendo mil veces atrás de algún o 
alguna amiga de lo ajeno. Los detecta-
ba con el olfato, que sólo la experien-
cia y la vocación dan. Y los disuadía 
muchísimas veces sólo con la palabra, 
especialmente si eran criaturas.

 […].
¡Cómo te vamos a extrañar, her-

mano! Descansá en paz.2

Las cámaras enviadas al lugar de los 
hechos trazaron un panorama contun-
dente. No había vecino que no conociera 
al policía muerto ni ponderara sus cuali-
dades humanas y profesionales. Interpe-

2  “Mataron a Garrido, nuestro policía”, carta del lec-
tor Luis Uraga, Diario Clarín, de 18 febrero de 2009. 
Disponible en: http://edant.clarin.com/suplemen-
tos/cartas/2009/02/18/CartasAlPais.htm.
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lados, repetían una y otra vez los mismos 
ejemplos: tenía su uniforme siempre im-
pecable y el escudo de su gorra siempre 
brillante; conocía al detalle todo lo que 
pasaba en el barrio y se dirigía a los veci-
nos por su nombre; su presencia tranqui-
lizaba; todos, incluso los descarriados, lo 
respetaban. 

Las expresiones de reconocimiento, 
consternación y dolor pronto empeza-
ron a viralizarse: los comerciantes baja-
ron las persianas, los locales de la calle 
principal lucieron crespones, las vidrieras 
se llenaron de fotos con su estampa, un 
florista del barrio regaló las flores que 
fueran para homenajearlo.3

La situación que se vivió con la muer-
te del teniente Garrido fue sorpresiva y 
desacostumbrada. En un contexto local 
habituado a casos generalizados de vio-
lencia, brutalidad y corrupción policial 
– represión de la protesta social, perse-
cución de sectores vulnerables, muerte 
de detenidos en comisarías, episodios 
de “gatillo fácil”, comisión de ilegalismos, 
vínculos con el crimen organizado – la 
imagen policial en Argentina es la de una 
fuerza bajo sospecha constante. Las ra-
zones son complejas y superan el espa-
cio disponible, pero baste señalar que, 
si bien se trata de cuerpos de seguridad 
civiles, la normativa y la práctica las han 
estructurado con esquemas de autori-

3  “Fusilan a sangre fría a un policía en pleno centro 
de San Isidro”, Diario Clarín, de 18 febrero de 2009. 
Disponible en: https://www.clarin.com/policiales/
fusilan-sangre-fria-policia-pleno-centro-san-isi-
dro_0_HkNMYc50TKe.html.

dad militar, jerarquías rígidas y sistemas 
de control interno corporativos y poco 
transparentes. Sumado a esto, el parti-
cular desarrollo histórico-institucional las 
ha orientado a la represión de las activi-
dades políticas disidentes y del pequeño 
delito, consolidando una tradición don-
de el uso de la fuerza es concebido como 
un ejercicio discrecional y arbitrario que 
no admite el control externo (Tiscornia, 
1998; Martinez y Eilbaum, 1999)4. 

En este contexto, no es de extrañar 
que la imagen policial esté casi en ruinas. 
El caso del teniente Garrido sacó a la luz, 
sin embargo – y de modo inusual – una 
semblanza que resultó contrastante pero 
no desconocida. Recuerdo a recuerdo, 
espontáneamente, los vecinos desem-
polvaron una estampa que el cambio de 
los tiempos parecía haber vuelto obsole-
ta: la del policía estimado y sentido como 
propio, la del policía conocedor de su pa-
rada y de su gente. En términos policia-
les, la del viejo “vigilante de la esquina”5. 

En lo que al ámbito local refiere, la 
costumbre dicta que la muerte de un po-
licía movilice – en el discurso de la pro-
pia institución, en la prensa que le hace 
eco – sentidos asociados al sacrificio, al 
arrojo, al riesgo del oficio: todo policía que 

4  Para mayores datos del contexto policial local, ver 
Sain (2008), Tiscornia (2008), Frederic (2008) y Pita 
(2010), entre otros.
5  La frase y su remembranza pronto estuvieron de 
boca en boca. La prensa rápidamente la puso en mar-
cha. Ver, por ejemplo, “El último vigilante de la esqui-
na”, de Fernando Rodríguez, Diario La Nación, de 18 
febrero de 2009. Disponible en: http://www.lanacion.
com.ar/1100886-el-ultimo-vigilante-de-la-esquina.
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muere en ejercicio de sus funciones es 
rápidamente transformado en un “caído 
en cumplimiento del deber” y despedido 
como un héroe. A la policía le ha gustado, 
desde antiguo, pensarse en esos términos 
y hacer de la muerte de los que así mue-
ren una muerte honrosa, al presentarla 
como una muerte ofrecida. En esos muer-
tos, el sacrificio que le cabe a todo policía 
alcanza su pico más alto, pues el caído cae 
en guerra contra el crimen (Galeano, 2011; 
Sirimarco, 2013a). 

La muerte del teniente Garrido podría 
haber pulsado la cuerda del héroe caído, 
pero no lo hizo. Y tal vez porque la narra-
tivización de la muerte no cayó en manos 
de la institución policial sino de la gente6, 
la semblanza del teniente Garrido activó 
otra figura policial tan mítica como la de 
los caídos, pero de distinta estirpe; una 
donde no prima el final, sino la larga tra-
yectoria de un oficio construido cotidia-
namente. Pues el “vigilante de la esquina”, 
como ha quedado claro, no es cualquier 
policía que patrulla (ni mucho menos un 
simple policía que muere), sino uno que 
construye una relación de especial cer-
canía y confianza con la comunidad. Uno 
que inspira y recibe respeto, que se pone 
al servicio constante de la población y sus 
problemas, que labra su destino con cada 
acto de su oficio. 

Estos sentidos pueden no ser gran-
dilocuentes, pero así y todo la figura 
del “vigilante de la esquina” posee una 
potencia inusitada, en la esfera policial 

6  Volveremos luego sobre ello.

argentina, para aglutinar y presentar va-
lores institucionales. Su semblanza es 
sinónimo del buen quehacer y tiene tal 
prestigio que no es extraño oírla en boca 
de policías, todavía hoy, para explicar los 
bemoles del oficio: 

se cree que la policía es corrup-
ta, violenta. Nadie respeta al policía. 
Pero antes, al policía que estaba en la 
esquina se lo respetaba, porque era 
el que cuidaba el barrio, a los chicos 
cuando jugaban a la pelota. ¡Si hasta 
le dejabas las llaves de tu casa cuan-
do te ibas de vacaciones!7

La clave de esta semblanza, en lo que 
al ámbito policial respecta, radica en el 
antes: su apelación exuda aires de pasa-
do. Su silueta anida, más que en la vida 
real, en los libros y los recuerdos. Como 
estas palabras dejan entrever, el “vigilan-
te de la esquina” es, por antonomasia, 
el policía de los tiempos idos: el funcio-
nario leal y honesto de un paisaje social 
en que, como se verá, todo era distinto 
porque todo era mejor. 

Este trabajo versa sobre esta figura 
narrativa. No sobre el teniente Garrido 
(cuya historia ha servido de disparador y 
servirá más adelante de punto de tensión) 
ni sobre cualquier otra historia individual 
que pareciera confirmarla, sino sobre su 
existencia misma de relato institucional. 
Pues el “vigilante de la esquina” es jus-
tamente eso: una narrativa que pone en 
escena discursos, vivencias y valorizacio-

7  Subinspector de la PPBA, trabajo de campo corres-
pondiente al año 2014. El argumento es compartido 
por la mayoría del personal.
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nes que permiten pensarse como grupo 
social y como institución; una matriz de 
significación que condensa significados, 
organiza las experiencias y dice a propios 
y extraños quién y cómo se es.

Como tal, el “vigilante de la esquina” 
no alude necesariamente a personas 
reales o sucesos más o menos verda-
deros, sino a modelos prototípicos que 
encarnan mensajes aleccionadores. Por-
que no hay que olvidar que un relato es 
una pieza que no está gobernada por la 
verdad empírica sino por la necesidad 
narrativa, que pertenece al plano de la 
interpretación de los hechos y no de su 
descripción y que lo que prima en ella no 
es cuánto se acerque o se aleje el suceso 
narrado de la realidad, sino la realidad 
que ese suceso narrado ayuda a construir 
(Bruner, 1991; Ochs y Capps, 1996). 

Sostienen Bruner (1998) y Lewkowicz 
(2008) que toda institución construye re-
latos que la sostienen; que, para existir 
como tal, toda institución debe narrar-
se, es decir, reproducirse. ¿Qué nos dice 
la estampa del “vigilante de la esquina” 
sobre la función policial? ¿Qué nos dice 
acerca del entendimiento de su rol y de 
su relación con la sociedad? ¿Qué del 
contexto de descrédito en que esa ima-
gen es fecunda? Este trabajo se propo-
ne analizar dicha figura tal como circula 
en la narrativa policial, reflexionando en 
torno a material documental y experien 
 

cias etnográficas8, y como un modo de 
bucear en las conexiones entre pasado, 
memoria e identidad que subyacen a la 
construcción de todo relato institucional. 
Y en tanto el “vigilante de la esquina” es 
una figura que se sostiene en la añoran-
za, este trabajo busca visitar también la 
ligazón que se construye entre relato y 
emoción, prestando especial atención 
al rol de la nostalgia como herramienta 
inherente a la construcción del pasado.

II

El “vigilante de la esquina” no es cual-
quier figura. No explota el abanico habi-
tual de sentidos de lo policial: no se nutre 
de la fuerza y el coraje, ni del combate al 
crimen, ni siquiera apela a la muerte he-
roica y sacrificada. Su potencia de acción 
nace de la delimitación de una zona con 
contornos más pedestres. Me gustaría en 
este apartado repasarlos.

Una buena forma de delimitar esta 
figura es rastrear los libros de memorias,  
 

8  Las argumentaciones presentes en este artículo 
están basadas en mi investigación en el ámbito po-
licial, llevada a cabo ininterrumpidamente desde el 
año 1999 en la Ciudad Autónoma de Buenos Aires y el 
Gran Buenos Aires. La misma implica una conjunción 
de trabajo etnográfico – observaciones de campo, 
entrevistas, registros— y, como se detallará a conti-
nuación, análisis documental específico —leyes, re-
glamentaciones, material de producción institucional, 
libros de relatos y memorias policiales, etc.
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cuentos y relatos policiales9. Estos volú-
menes de vivencias y recuerdos se ca-
racterizan por intentar narrativizar, como 
señalo, la experiencia profesional en base 
a una serie de tópicos institucionalmente 
valorados. Escritos a lo largo de una ex-
tensa línea de tiempo, tienen en común 
el uso del medio impreso para bregar 
por construir el perfil moral del policía 
ideal, valorizando sus actividades y brin-
dando una “versión oficial” respecto de 
su labor (Bretas, 2009; Galeano, 2009).   

Las escenas que estos libros ofrecen 
brindan un discurso dispuesto a dialogar 
con la realidad del momento, a respon-
der agravios y cuestionamientos, a ci-
mentar una buena imagen y a despertar, 
en el lector, una cierta comunión, edu-
cándolo en la comprensión y aceptación 
de la labor policial, siempre compleja y 
peligrosa. El “vigilante de la esquina” es, 
en ellos, una figura recurrente.

Empecemos por revisar un libro tem-
poralmente cercano. En 1999, el comisa-
rio Plácido Donato publicó un volumen 
titulado Las anécdotas de la policía. De 
vigilantes y ladrones (el género viene ca-
yendo en desuso desde el retorno a la 
democracia, en la década del ochenta). El 
prólogo avisa que el libro ha sido urdido 
para dar a conocer la intimidad del poli-
cía, el sacrificio de sus luchas sin tregua, 
y que en él se recogen anécdotas que 
son leyenda. El relato “Aquel agente de la 
esquina” integra este volumen:

9  Por razones de espacio, no es posible extenderme 
en sus características. Para mayores detalles, ver Siri-
marco (2014).

La calle del policía es su universo 
y él lo sabe […].   

En su natural no violencia, nunca 
había pisado ni a un sapo saltarín en 
los zanjones donde transcurrió su in-
fancia y requería para reaccionar ser 
motivado por un ataque o un insulto. 
Recién entonces solía ser de lo más 
drástico y efectivo.

Su trabajo era cuidar los zaguanes, 
velando en rondas silentes, en un pe-
regrinaje de todos los días, por aquel 
barrio suburbano donde lo habían 
destinado a cuidar una singular acua-
rela de necesidades sociales […].

Uno de los placeres que su profe-
sión le daba era aquel que hacía a Juan, 
Adán o el policía, juntarse con la barra 
en la esquina, bajo el farol, intercam-
biando opiniones en aquella dialécti-
ca de barrio en donde convivían los 
Gálvez con los Fangio, María Félix con 
Esther Williams, Al Jolson y D’Arienzo, 
Boca y el Resto del Mundo […].

Jugaba con su silbato golpeán-
dolo en la palma de la mano hueca, 
haciendo un sonido particular que 
determinaba su presencia y daba 
seguridad a esa gente que algunas 
veces reparaba en él y lo saludaba en 
el agitado trajinar de cada día. Solía 
ser el mejor amigo de los chicos y, 
muchas veces, en su caminar casi so-
berbio, con un solo gesto les avisaba 
de la llegada del patrullero que venía 
a buscar las pelotas que rebotaban 
inquietando la siesta de la cuadra […].
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Se llamaba Juan o Adán o el po-
licía… Para la barra era el botón…, 
el agente…., el cana10 de la esquina 
(Donato, 1999: 161 164).

Resuenan, en el relato de Donato, 
los rasgos que ya adelantábamos con la 
semblanza del teniente Garrido: el policía 
humilde, alejado de la violencia, amigo 
de la ciudadanía y compinche de los ni-
ños. Donato lo dice con otras palabras, 
que significan lo mismo: “su gigante ves-
tido de azul digno nunca había pisado ni 
a un sapo saltarín en los zanjones”; inter-
cambiaba opiniones con “la barra en la 
esquina” y avisaba a los chicos “la llegada 
del patrullero que venía a buscar las pe-
lotas que inquietaban la siesta”. 

La lírica de Donato añade otros con-
tornos a la semblanza. Nos dice que el “vi-
gilante de la esquina” es aquel que vela la 
calle de las afueras: no el centro vertigino-
so de la ciudad “sino el barrio suburbano 
de miserias y riquezas, de culturas y anal-
fabetismos”. El “vigilante de la esquina” es 
el hombre de los contornos, el hombre de 
la periferia. Donato nos dice también, en 
concordancia con este contexto sin relie-
ve, que este policía es un hombre común, 
“un héroe cotidiano, sin mitos ni bronces 
que enaltezcan su nombre”. Podría decirse 
que es un hombre anónimo – por algo lo 
llama “Juan, Adán, o el policía” –, y tal vez 
por eso hasta invisible: a “veces [la gente] 
reparaba en él y lo saludaba en el agitado 
trajinar de cada día”. 

10  Botón y cana: palabras lunfardas para “policía”, to-
davía hoy de uso cotidiano y coloquial.

De los condimentos que ensalzan 
esta figura, Donato no prescinde del más 
importante: también su policía de la es-
quina es un hombre del pasado. “La ciu-
dad creció vertiginosamente”, nos dice, 
y a lomo del progreso este policía digno 
perdió terreno y terminó habitando los 
cuentos “que los viejos de hoy le cuentan 
a sus hijos y a sus nietos”. Algunas marcas 
de época parecen fijar los contornos de 
ese pasado: el tranvía, Fangio, Williams, 
Al Jolson. El primero, corredor argentino 
de automovilismo, se retira en 1958. La 
segunda, nadadora profesional y actriz, 
termina su carrera artística en 1963. El ter-
cero, músico, muere en 1950. El tranvía 
deja de recorrer Buenos Aires en 1963. 
Así, Juan o Adán o el policía resulta, for-
zosamente, un hombre de los años 1940-
50, un hombre que vela los zaguanes de 
los suburbios unos 60 años antes de que 
Donato le rinda homenaje.

Viajemos un poco más atrás en el 
tiempo. ¿Qué marcas se guardan, en re-
latos policiales de años anteriores, sobre 
el “vigilante de la esquina”? Un nuevo 
rastreo bibliográfico nos lleva a un libro 
escrito en 1961: Recuerdos policiales, del 
comisario Guillermo Rodolfo Anzulovic11. 
Ya desde el prólogo se aclara – refor-
zando la tesis de que el relato policial es 
una construcción narrativa y no necesa-
riamente una experiencia oída o vivida 
– que el protagonista de las historias es 

11  El repaso bibliográfico no intenta agotar la tota-
lidad de los registros, sino seleccionar aquellos más 
relevantes para los propósitos de este trabajo.
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ese policía porteño arquetípico que re-
presenta a miles de hombres que han 
actuado “en tiempos no muy distantes” 
(Anzulovic, 1967).

El anclaje temporal, impreciso, sitúa 
las peripecias del policía arquetípico en 
aquellos “felices tiempos […] en que los 
colectivos se detenían en las puertas de 
los domicilios de los pasajeros” (Anzu-
lovic, 1967: 3) y en los cines siempre se 
encontraba lugar. La imagen del illo tem-
pore se delinea desde el principio. 

Las peripecias laborales que le suce-
den al protagonista se interrumpen de 
pronto en el capítulo XXVII, titulado cla-
ramente “El vigilante de acero”, cuando el 
autor considera que puede permitirse un 

pequeño desvío para reflejar la 
personalidad de hombres que ocu-
pan el peldaño más bajo de la esca-
lera jerárquica, por ser ellos quienes 
llevan la representación institucional 
a las distintas esquinas de la ciudad y 
enfrentan primero que ninguno, y a 
veces solos, situaciones difíciles en las 
que sólo pueden confiar en su propia 
capacidad y experiencia (Anzulovic, 
1967: 147).

Llegado este capítulo, el protago-
nista abandona el tiempo presente con 
que venía contando sus historias y en el 
homenaje al vigilante surgen los verbos 
en pasado, como si la historia no fuera 
experiencia cercana sino recuerdo que 
tuviera que evocarse: nos dice que era 
un hombre de unos 40 años, de regular 

estatura, más bien delgado, con 20 años 
de servicio en la misma parada. Que tra-
bajaba en una comisaría suburbana; que 
su parada distaba unas 30 cuadras de esa 
comisaría; que estaba emplazada entre 
un ramal ferroviario, un arroyo, terrenos 
descampados y unos ranchos. 

Una noche, un oficial se dispuso a 
controlar dicha parada. Llegó caminando 
hasta esas lejanías y el protagonista del 
relato le agradeció el gesto: “pocas veces, 
ya sea por las lluvias u otras causas, tengo 
la satisfacción de ver algún superior por 
estos lados”. Avanzada un poco la charla, 
el oficial le preguntó si le agradaría ocu-
par otra más poblada y más céntrica:

“Si me ordenan voy a la que me 
manden, pero en cuanto a gusto, es-
toy bien aquí.”

“No veo la razón de su gusto”  
—afirmó el oficial.

“Verá señor —dijo aquel apuran-
do su explicación—; esta parada es 
muy ‘brava’. Basta echar un vistazo 
en esos ranchos para darse cuenta 
con qué clase de gente hay que tra-
tar, pero yo los tengo ‘a raya’12 y si me 
voy, pensarán ‘que me achiqué…’13, 
perdone el término” —agregó […].

“De noche tengo que estar aten-
to, pues de los muchos que viven en 
los ranchos ‘unos cuantos son los que 
andan rateando’14 por las casas de 
las inmediaciones y entre ellos hay 

12  Tener a raya: tener bajo control, controlar.
13  Achicarse: acobardarse.
14  Ratear: robar.
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unos pendencieros y cuchilleros. Mi 
presencia les molesta mucho y hacen 
lo imposible para alejarme de este 
lugar, logrando así campo libre para 
sus actividades delictuosas.

“Algunas veces y sobre todo en 
los primeros tiempos, cuando me 
hice cargo de esta parada; en algunas 
oportunidades estos sujetos, para-
petándose en el puente por donde 
pasan las vías y abajo el arroyo – dijo 
señalando el lugar –, me han he-
cho disparos de arma de fuego, con 
el propósito evidente de hacerme 
abandonar la parada.

“Comprendí que si les daba el 
gusto una primera vez, ellos serían los 
que dominarían siempre la situación, 
de modo que resolví enfrentarlos; ha-
ciendo yo también uso de mi pistola, 
que de noche llevo en el bolsillo del 
capote para extraerla con mayor ce-
leridad.” (Anzulovic, 1967:147 151).

No había duda alguna, ese agente 
era en ese lugar el jefe de policía, el 
intendente municipal... Los vecinos 
de las inmediaciones lo apreciaban a 
tal punto que cuando alguna vez se 
insinuaba la posibilidad de su trasla-
do a otro lugar, ellos mismos se cons-
tituían en comisión y ya sea verbal-
mente o por escrito, no daban tiem-
po a que se concretara el proyectado 
pase, pues se dirigían a la comisaría o 
la jefatura.

Los “cirujas”15 lo temían, pues lo sa-
bían decidido para reprimir cualquier 
contravención o delito y en general 
lo respetaban, pues el principio de su 
autoridad campeaba con su ejemplo 
de virtudes ciudadanas y profesiona-
les en todo el radio de su acción (An-
zulovic, 1967: 147 151).

Reaparecen, en este relato, los trazos 
que enfatizaba Donato: el hombre anó-
nimo y común, que actúa en solitario y 
enfrenta primero que ninguno y a veces 
solo las situaciones difíciles de la calle. Re-
aparece también el suburbio: emplazada 
entre ranchos, vías y descampados, a la 
parada de este policía sólo se llega a ca-
ballo o a pie, siempre y cuando la lluvia 
y el barro no lo impidan. La parada está 
distante y aislada, y esta distancia y este 
aislamiento son literales y metafóricos. 

Literal, porque a 30 cuadras de la co-
misaría y a 10 de la parada más próxima, 
en la parada de nuestro vigilante rei-
nan la oscuridad y el canto de las ranas. 
Metafórico, porque todavía más allá de 
una comisaría ya suburbana, la parada 
en cuestión se vuelve suburbio del su-
burbio, y en ese movimiento de ir cada 
vez alejándose, el desplazamiento geo-
gráfico se tiñe de temporal, como si lo 
que pasara lejos pasara en el pasado. Se 
nos dice vagamente que todo sucede en 
tiempos no muy distantes – recordemos 
que estamos en los años 1960 –, pero 
las huellas que se escancian a lo largo 

15  Ciruja: mendigo.
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del texto – el barro, las ranas, el arroyo, el 
hombre a caballo, los cuchilleros – con-
fabulan para presentar la imagen de un 
tiempo largamente ido. La construcción 
del paisaje suburbano que es propia del 
“vigilante de la esquina” se vuelve, en 
este relato puntual, aun más bucólica. 

Reaparece aquí también otro rasgo 
clave de esta figura: su valía entre vecinos 
y maleantes. Anzulovic dice que los pri-
meros “lo apreciaban” tanto que ni bien 
se insinuaba la posibilidad de su traslado, 
se dirigían a la jefatura para que no se 
concretara el proyecto. Y que los segun-
dos “lo temían y lo respetaban”, conoce-
dores de su autoridad y su firmeza para 
reprimir delitos. 

La semblanza de Anzulovic abreva en 
estos sentidos – el policía incorruptible 
ante la delincuencia, como dirían Garri-
ga Zucal y Melotto (2013) – pero echa 
en falta al “vigilante de la esquina” como 
compinche de niños y vecinos. Y tal vez 
esta ausencia de evocaciones de corte 
sensible – los chicos jugando a la pelota, 
el policía charlando con la barra – no sea 
un detalle menor. Sobre todo si se aúna 
a otro rasgo que en este relato destaca 
contrastivamente: el sentido de servicio 
de este “vigilante de la esquina” no ex-
cluye necesariamente el uso de la fuerza. 

Decía antes Donato que el policía de 
su relato nunca había pisado ni a un sapo  
en los zanjones de su infancia. Decía tam-
bién que para llegar a reaccionar tenía 
que ser motivado (Donato, 1999: 161). 
Decía entonces que el uso (legítimo) de 

la fuerza no estaba descartado, pero en 
un movimiento de prestidigitación nos lo 
ocultaba. La sentencia quedaba sugerida, 
pero no mostrada: ninguna de las imáge-
nes construidas nos presentaba al policía 
en alguna situación de esa índole. Antes 
bien, el policía de Donato intercambiaba 
opiniones bajo el farol, mostraba la foto 
de sus hijos con orgullo y evitaba que los 
chicos perdieran sus pelotas cuando ju-
gaban al futbol en la calle. 

La misma fuerza legítima pone en jue-
go el vigilante de Anzulovic, pero ya sin 
ocultarla. Más bien lo contrario: se diría 
que el respeto que se gana este policía 
gira en torno a estas acciones —tiros, en-
frentamientos, persistencia en la parada— 
como si el principio mismo de la autori-
dad policial se fundara sobre la “bravura” y 
ésta no tuviera que ser escamoteada, sino 
puesta en primer plano. Si el policía de 
Donato hacía hincapié en lo policial como 
servicio comunitario, el vigilante de Anzu-
lovic, sin abandonar estos valores, enraíza 
su función en el combate al crimen.

Vemos que los puntos de contacto 
entre ambas figuras son claros, pero los 
corrimientos de sentido también son vi-
sibles y conducen a una pregunta: ¿es el 
policía de Anzulovic el mismo policía de 
Donato? ¿Aluden a una misma semblan-
za? La respuesta es compleja y requiere 
de salvedades. 

La primera, que un relato no es una 
pieza acabada. Antes bien, un relato es 
una pieza narrativa colectivamente pro-
ducida, resultado de la intervención de 
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diversos materiales, personas, tiempos 
y objetivos (Ewick y Silbey, 1995; Hohr, 
2000). Lo que significa que un relato se 
caracteriza entonces por contener hue-
llas de variaciones. Esas discordancias no 
debieran sorprendernos. Un relato se teje 
con innumerables puntadas, y los nudos 
divergentes no anuncian la invalidez de 
la trama, sino su riqueza y el hecho mis-
mo de su factura. Las variaciones están 
ahí para recordarnos que un relato es un 
artefacto que fue (re)hecho innumerables 
veces, que fue manipulado, cambiado, 
re-narrado, que porta, en síntesis, un tipo 
particular de manufactura y de historici-
dad (Alberti, 2005; Gomes da Cunha, 2010). 

La segunda salvedad: que un relato 
es deudor de su construcción en tiempo 
presente. Y su anclaje, por más que inten-
te presentarse como un recuerdo “puro” 
del pasado, conlleva siempre el caudal 
interpretativo del aquí y ahora, que mo-
dela su modo de ser contado, sus signifi-
cados y sus efectos (Ewick y Silbey, 1995). 
La relación de las representaciones pasa-
das con las actuales está simbólicamente 
mediada y los elementos que se rescatan 
para conformar un relato se encuentran 
en función de los intereses y necesida-
des del contexto contemporáneo (Frank, 
1979; Piña, 1986; Linde, 1993; Barnes, 1995; 
Cavallaro, 2000).

A la luz de estos argumentos, conviene 
revalidar la pregunta: ¿aluden los policías 
de Donato y de Anzulovic a la misma sem-
blanza? ¿Hacen referencia ambos al famo-
so “vigilante de la esquina”? Los títulos de 

ambos relatos parecen confirmarnos en 
esa línea, así como la voluntad de presen-
tarnos a los protagonistas en su accionar 
cotidiano. Si la descripción de ambos pu-
diera reducirse a unos pocos trazos, coin-
cidiría en un mismo perfil: el suboficial de 
experiencia cuyo sitio es la calle y su honor 
el cuidado de bienes y vecinos. 

En este contexto, los diversos mati-
ces del relato bien podrían entenderse, 
más que como discrepancias radicales 
o estadios de una historia que evolucio-
na cronológicamente, como variaciones 
en torno a una cierta línea temática, con 
la licencia propia que da cada tiempo. 
La siguiente constatación no busca ser 
determinante ni conclusiva, pero tal vez 
no haya que olvidar que el policía de 
Donato mira al pasado desde 1999, a 16 
años de la última dictadura militar, en un 
tiempo de reformas policiales. El policía 
de Anzulovic, por el contrario, ve la luz 
cuando el país acaba de entrar a un nue-
vo período dictatorial que duraría siete 
años. ¿Cuánto de ese giro hacia el uso de 
la fuerza es deudor del perfil policial que 
soportaba la época?

Un nuevo buceo retrospectivo podría 
añadir luz a la incógnita, pero la figura del 
“vigilante de la esquina” no vuelve a en-
contrarse en memorias policiales de años 
anteriores. Los libros son muchos al inicio 
del siglo XX, pero la mayoría se aboca a la 
tipología de delincuentes o a la biografía 
de policías célebres. Pocos son los que 
relatan anécdotas del oficio y, en éstos, 
las referencias a policías de tales caracte-
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rísticas no aparecen. Aparece levemente, 
sí, en el recuento de los años 1914-191616, 
la figura del vigilante, pero la semblanza 
está allí con la intención de mostrar a un 
funcionario cuya riqueza mayor radica 
en su honestidad y su simpleza, y que no 
aparece desarrollando acto policial algu-
no. Mucho menos aparece la semblanza 
“el vigilante de la esquina” en memorias 
más decimonónicas. 

Tal vez la figura se haya ido diluyen-
do (tal vez esta semblanza del vigilante 
simple-pero-honesto fuera una variación 
más del tópico que se aggiornaría lue-
go con el condimento comunitario), tal 
vez la figura sólo haya nacido y vivido en 
un período determinado17, tal vez yo no 
haya sido capaz de dar con otros libros 
que hubieran podido poner en cuestión 
estas sentencias. En todo caso, llegados 
a este punto, creo que las referencias es-
grimidas bastan para habilitar algunas 
conclusiones. Me gustaría señalar dos, 
ambas obvias y visitadas, pero necesarias 
para continuar el argumento.

La primera: que la figura del “vigilante 
de la esquina” siempre sucede en el pa-
sado. Lo encontramos en un volumen de 
1999 haciendo referencia aproximada a 
los años 40-50, y antes en un volumen de 
1961 aludiendo explícitamente a un pa-
sado “no muy distante” pero insinuando 

16  A. Donadio, Noticioso policial, 1943, Buenos Aires, 
Ediciones Anaconda.
17  Caimari (2012) sitúa la consolidación de esta figura 
en el período de entreguerras, como una versión local 
del más genérico policía “comunitario” que aparece 
por entonces en otras ciudades del mundo.

sin embargo un pasado aun más remoto. 
Y lo curioso es que la remisión al pasado 
nunca se rompe: el “vigilante de la esqui-
na” siempre está más allá de donde lo 
buscamos, su anclaje continúa cayendo 
hacia atrás.

De lo que se desprende la segunda 
conclusión: que su figura no habita en 
el pasado, sino en el tiempo mítico, es 
decir en el tiempo irreal. El “vigilante de 
la esquina” es un relato construido para 
no poder narrarse en sincronía. De esta 
característica fundamental extrae su po-
tencia discursiva: del recuerdo constante 
de un pasado glorioso, de la añoranza del 
orden moral que alguna vez tuvimos (Cai-
mari, 2012; Garriga Zucal y Melotto, 2013; 
Sirimarco, 2014). Si algo caracteriza al “vigi-
lante de la esquina” es entonces su esen-
cia de habitar en lo lejano. O más bien en 
lo inasible. Es decir, en la nostalgia.

III

El término nostalgia fue acuñado en 
el siglo XVII por un estudiante de medi-
cina, Johannes Hofer, a partir de las pala-
bras griegas nostos, volver a casa, y algos, 
dolor. Refiere, literalmente, al dolor por el 
hogar, e intentaba en ese momento dar 
nombre a la extraña melancolía que su-
frían los soldados suizos que servían en el 
extranjero, obsesionados con el deseo de 
retornar. Fue por eso, en sus orígenes, una 
categoría médica y de raigambre en el 
cuerpo físico. Con el correr del tiempo, sin 
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embargo, extendió su sentido de “año-
ranza por el hogar” a otra multiplicidad 
de situaciones, hasta pasar a significar, de 
modo más abarcativo, el anhelo de retor-
no a circunstancias pasadas y de allí, tam-
bién, en un nuevo salto a lo metafórico, 
el deseo de un lugar perdido, ya sea real 
o imaginado (Beller, 1996; Fritzsche, 2001; 
Boym, 2007; Farrar, 2011).

En ese espacio habita el “vigilante de 
la esquina”: en uno construido a fuerza 
de pérdida y objeto elusivo, en uno que 
atesora el pasado por cualidades que ya 
no están y añora aquello que no puede 
ser restaurado. Si en el apartado ante-
rior revisábamos este relato desde sus 
contornos policiales, me gustaría ahora 
profundizar en el mensaje específico que 
se despliega a través de la visitación de la 
nostalgia, otra vez al interior de esos con-
tornos. ¿Qué transmite este sentimien-
to del modo de construir la memoria, la 
identidad y, en definitiva, la institucionali-
dad? ¿De qué habla un relato que se ver-
tebra a partir de este sentimiento? ¿Qué 
clase de pasado evoca y para qué?

A simple vista, y en tanto habitante 
de un mundo lejano y candoroso, la cla-
ve del “vigilante de la esquina” parece 
esconderse en el pasado. Se oculta, sin 
embargo, en el presente, o más bien en 
un espacio a caballo de los dos. “La vida 
no es la que uno vivió”, dijo alguna vez 
García Márquez, “sino la que uno recuer-
da para contarla”. Lo que equivale a decir 
que toda memoria – todo pasado – se 
construye desde los intereses del presen-
te. Y en esto radica la fuerza emocional y 

arrolladora de la nostalgia. En tanto nexo 
capaz de ligar – de un modo particular  
– el pasado con el presente (y por ende 
con el futuro), su carga semántica resulta 
funcional a la construcción de la memo-
ria y la identidad, individual y colectiva. 
La nostalgia opera a través de una parti-
cular concepción del ayer, del hoy y de su 
enlace. Pero vayamos por partes.

La nostalgia propone, en primer lu-
gar, una clase determinada de pasado. El 
relato del “vigilante de la esquina” es cla-
ro: el pasado se presenta como el locus 
de lo ido, de lo perdido. Los chicos jugan-
do en la calle, los vecinos confiando las 
llaves de sus casas, los delincuentes res-
petando la autoridad: todo parece haber 
quedado atrapado en un lugar que ya 
está más allá de nuestro modo de vida. El 
pasado se configura así como el espacio 
de lo irrecuperable.

Pero si el ayer sólo puede re-visitar-
se desde el ahora, ¿qué clase de presente 
queda enmarcado por un pasado seme-
jante? O mejor dicho: ¿qué es lo que su-
cede en el presente para proyectar, so-
bre el pasado, una mirada de ese tipo? La 
nostalgia requiere, en segunda instancia, 
una contemporaneidad atravesada por 
el desencanto, desde la cual la mirada de 
añoranza cobre sentido. Ésta parece resul-
tar inentendible sin un contexto contem-
poráneo en declive, sin un escenario que 
haga necesario re-visitar lo ido para afir-
mar la pérdida (Fairley, 2003; Bissell, 2005). 

Pero la nostalgia, más que delimitar un 
pasado y un presente, delimita una ruptu-
ra. O mejor dicho: construye un hiato ca-
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paz de producir dos momentos temporal 
y socialmente diferenciados. La nostalgia, 
y ésta es su característica primigenia, es la 
instauración de un quiebre. Y esto en dos 
órdenes de sentido. El primero, claramen-
te temporal, deudor de una concepción 
de proceso histórico como producción 
continua de lo nuevo, donde el flujo del 
tiempo corre lineal y unidireccionalmente. 
El segundo, montado sobre el primero, 
de corte si se quiere moral, donde el flujo 
temporal, además de ser irrecuperable, 
se tiñe de pérdida (Fritzsche, 2001; Bisse-
ll, 2005). Esto logra el relato del “vigilante 
de la esquina”: nos habla de la existencia 
de ese policía de antaño, pero además, 
y sobre todo, nos habla de lo triste e irre-
mediable de su falta. En eso radica la es-
trategia de la nostalgia: en sumarle, a un 
tiempo necesariamente ido, la eventuali-
dad de su añoranza; en hacer de la impo-
sibilidad del retorno un motivo de deseo. 
Porque el retorno puede ser imposible, 
pero el ansia de regreso es opcional. La 
nostalgia parece haberse inventado para 
regodearse en ese quiebre.

De esa amalgama de tiempos discon-
tinuos, la nostalgia construye su potencia, 
estableciendo continuidades a partir de 
las rupturas. Entre el ayer y el hoy, entre 
el vigilante de antes y el policía de ahora. 
Yendo y viniendo del pasado al presente, 
la nostalgia no hace sino permitirnos ser 
transportados al lugar que recordamos, 
creando así un sentido de lugar en los 
alrededores de uno. Es decir, sirviendo de 
conexión con el pasado y entramando, 

en un colectivo mayor, los hilos indivi-
duales de la historia de una vida (Batcho, 
2007; Farrar, 2011). La nostalgia opera así 
entre junturas: de tiempo, pero también 
de identidades, sirviendo de ajuste entre 
la biografía individual y la biografía de los 
grupos, entre la memoria personal y la 
memoria colectiva. 

Es por eso que el “vigilante de la es-
quina”, como todo relato institucional, de-
viene un insumo clave en el proceso iden-
titario18, al colaborar en la construcción 
de una memoria grupal forjada a fuerza, 
entre otras cosas, de revivir experiencias 
pasadas (reales o ficticias). La figura de ese 
vigilante aglutina mojones de sentido: las 
vivencias del ayer, determinadas por las 
necesidades del presente y a su vez en-
marcándolo, funcionan como recuerdo 
colectivo: evocar su figura y sus virtudes es 
esforzarse en forjar un sentido compartido 
de identidad grupal (Fairley, 2003; Bissell, 
2005; Farrar, 2011). Baste si no reparar en 
la nostalgia de los soldados suizos y en-
tender que se trataba, en última instancia, 
de una estrategia de supervivencia, de 
un modo de dotar de sentido a la impo-
sibilidad de volver a casa. Cosa semejante 
ocurre con el “vigilante de la esquina”: la 
nostalgia por ese policía no es más que un 
modo entre otros de elaborar un pasado 
en estrecha vinculación con el presente; es 
decir, de producir memoria y comunidad.

¿Qué clase de memoria, sin embargo, 
construye un relato que pivotea tan fuer-

18  Aludo al plano de su pretensión, no necesaria-
mente de su aceptación. Para mayores detalles, ver 
Sirimarco (2013b).
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temente en torno a la nostalgia? Remar-
ca Batcho (2007) que se puede recordar 
sin ser nostálgico, pero no se puede ser 
nostálgico sin recordar: la nostalgia es 
una fuerza emocional que permite cier-
tos tipos de reminiscencia, que resulta 
funcional al entendimiento de ciertos 
eventos. La construcción nostálgica del 
pasado encierra sentidos de tono parti-
cular. ¿Qué nos dice, el uso de la nostal-
gia, sobre la construcción del pasado y el 
presente de la institución policial? 

Las conclusiones son al menos tres y 
son a este punto evidentes. El relato del 
“vigilante de la esquina” resulta funcional, 
en primer lugar, a un presente profesio-
nal de descréditos. Con su honestidad y 
su autoridad ganada a fuerza de decen-
cia, este policía de antaño se erige como 
el espejo embellecedor donde resolver 
las imágenes controversiales del ahora. A 
la mala policía del presente se le opone 
el vigilante de un pasado feliz, convirtién-
dolo así en prenda de un consenso que 
logra quedar por encima de las denun-
cias que cruzan el hoy de la institución 
(Isla, 2004; Caimari, 2012).

No casualmente se ha señalado que 
los brotes de nostalgia siguen a menudo 
a los períodos de crisis – la Revolución 
Francesa, la Revolución Rusa, los solda-
dos suizos en el extranjero, los contextos 
coloniales (Rosaldo, 1989; Bissell, 2005; 
Boym, 2007) –, como si un presente en 
convulsiones requiriera una estrategia 
emocional elusiva para hacerle frente. Se-
mejante hipótesis le cuadra al relato del 

“vigilante de la esquina”, lo que nos con-
duce a la segunda conclusión: su figura 
resulta funcional al enmascaramiento de 
relaciones de desigualdad. Repárese, si 
no, en las líneas precedentes: revolucio-
nes, imperialismos, guerras. La nostalgia 
parece surgir allí donde sea necesario su-
primir observaciones dolorosas. 

 “La nostalgia es una emoción par-
ticularmente apropiada de invocar para 
intentar establecer la propia inocencia 
y al mismo tiempo hablar sobre lo que 
uno ha destrozado” (Rosaldo, 1989: 108). 
Sobre esa estrategia se monta también el 
relato del “vigilante de la esquina”. Echa 
de menos las virtudes perdidas, pero de-
nuncia al mismo tiempo, implícitamen-
te, que esa falta es responsabilidad de 
cualquiera menos propia – del progreso, 
de la sociedad, de la vida. La nostalgia, 
diría Rosaldo, opera enmascarando com-
promisos; encubriendo, bajo una mirada 
edulcorada e indulgente, la responsabili-
dad por las acciones propias.

La nostalgia resulta, entonces, una 
fuerza emotiva de gran potencia para 
escapar de una situación disconforme. El 
escape, es evidente, se realiza hacia un 
aspecto más positivo de esa identidad 
amenazada: se realiza hacia el pasado irre-
cuperable. La nostalgia resulta funcional, 
entonces, y en tercer lugar, a la construc-
ción de un pasado mítico, en tanto su ten-
dencia no es la búsqueda de un tiempo 
perdido, sino la sustitución de la memoria 
por un pasado ficcionalizado y retocado, 
la sustitución de la experiencia por la ilu-
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sión (Beller, 1996). ¿Qué otra cosa, si no, 
es la figura del “vigilante de la esquina” 
y su evocación de aquel policía amigo y 
valorado, de aquella sociedad más ino-
cente, de aquel coqueteo con la fantasía 
de todo tiempo pasado como intrínse-
camente mejor? La operación es clara: la 
visitación de esta figura permite a la ins-
titución policial asegurar, en un tiempo 
legendario, aquello que ya no encuentra 
en el presente ni volverá a encontrar en 
el futuro (y que tal vez nunca haya tenido 
en el pasado). La nostalgia convierte dicho 
pasado en un campo de invención, trans-
formando la ausencia en pérdida. Es decir, 
haciendo que algo inexistente aparezca 
como algo que se perdió.

En este sentido, la mirada nostálgi-
ca es aquella que anhela volver a donde 
nunca estuvo. Lo que nos lleva a sospe-
char que lo que importa en ella no es tan-
to la vuelta al pasado, sino la necesidad 
de volver: no la añoranza de un referente 
concreto, sino la añoranza de la fuga en 
sí. La mirada nostálgica se regodea en 
la evasión. No propone —para retomar 
nuestro caso— un tipo de actuación 
policial que se desea conseguir, sino un 
modelo inalcanzable que se pueda se-
guir añorando. Esto es, que pueda seguir 
habitando en ese horizonte ideal al que 
no llegan las manchas del presente.

Podrá decirse, sin embargo, que la fi-
gura del “vigilante de la esquina” se utilizó, 
en el caso del teniente Garrido, no para 
aludir a un policía del pasado, sino a un 
policía contemporáneo. Así, un caso que 

se había revelado inicialmente producti-
vo para servir de puntapié a la reflexión 
de estas cuestiones, parecería ahora con-
tradecirlas. Esta tensión, me parece, es sin 
embargo aparente, y despejarla requiere 
realizar un movimiento aclaratorio. Para 
ello, es preciso resaltar el hecho de que 
tal figura, en lo que a este caso respecta, 
fue espontáneamente evocada por los 
vecinos de la zona, valiéndose desde ya 
de ciertos sentidos presentes en el relato 
institucional – la honestidad, la cercanía 
a la comunidad, la no violencia – pero sin 
retomar de él cuestiones más puntuales 
como el posicionamiento de este funcio-
nario en un pasado evocado y nostálgi-
co. En este sentido, resulta significativo 
comprobar que la propia institución no 
intentó homenajear al teniente Garrido 
con esta semblanza (ni tampoco con 
otras relativas a la heroicidad o la muerte 
en cumplimiento del deber). Por el con-
trario, obturó cualquier modo de narrati-
vizar su vida o su muerte.

En un trabajo que pasa revista a estos 
acontecimientos, Galvani y Maglia (2017) 
remarcan cómo la muerte del teniente 
Garrido no fue apropiada por la PPBA: 
en su tumba, sólo por dar un ejemplo 
contundente, no hay rastros institucio-
nales – escudo, bandera, placa – que lo 
recorten como policía. Y así como queri-
do por la gente, señalan las autoras, tam-
bién era desfavorablemente visto por los 
colegas: lejos de considerarlo un par, lo 
veían como un “privilegiado” que no es-
taba sometido a la regulación laboral y 
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jerárquica en la que ellos se encontraban 
(trabajaba en horario comercial y pasaba 
por la comisaría sólo para “fichar”) ni se 
encontraba expuesto a situaciones de 
peligro. Esta situación ventajosa, insinua-
ban los colegas, se debía a contactos po-
líticos que lo habían mantenido 26 años 
trabajando en las mismas manzanas y en 
una zona bastante segura, por fuera del 
juego de los pases, destinos y tareas adi-
cionales que el resto de sus compañeros 
debía cumplir, y haciendo posible así un 
modo de policiamiento prácticamente 
inviable en el contexto presente. 

Así, donde los vecinos veían un po-
licía querido, cercano y arraigado en la 
comunidad, los policías de la zona veían 
un compañero ausente, privilegiado y no 
necesariamente solidario. Si los vecinos 
veían en su presencia una garantía de 
protección, los policías veían una zona 
comercial mayormente segura, con o 
sin la vigilancia del teniente. Los vecinos 
veían en él un modo de policiamiento 
concretamente posible, los policías, una 
modalidad de trabajo virtualmente im-
practicable por fuera de dispensas políti-
cas. Para unos, era motivo de exaltación; 
para otros, causa de descrédito. La sem-
blanza del policía honesto y respetado 
que veían unos llevaba en sí la semblan-
za que veían otros: la del policía “acomo-
dado”. 

No se trata, desde ya, de visiones 
contradictorias sino complementarias. 
O, en todo caso, de zonas privilegia-
das de visión. Se entiende sin embargo 

que la aparente contradicción de con-
tar con un policía del pasado enraizado 
en el presente sólo es tal al poner lado 
a lado dos ámbitos diferenciales en que 
esta figura se apropia y circula. El accio-
nar del teniente Garrido puede ligarse, 
para los vecinos, al antiguo “vigilante de 
la esquina”, pero difícilmente podría ha-
ber sido recuperado en esos términos 
por la propia institución, pues adolece 
del contexto adecuado que vuelve a 
esta figura honrosa y valorada. La con-
tradicción se disipa, entonces, al enten-
der que proviene de la contrastación de 
dos esferas de significación diferentes19. 
Para la lógica policial, la asimilación del 
teniente Garrido a la figura del “vigilante 
de la esquina” sigue siendo, creo yo, una 
empresa rechazada, en tanto no se ve allí 
el buen quehacer de un funcionario co-
mún y corriente, sino el oficio infrecuente 
de un policía con prebendas. El caso del 
teniente Garrido, aclamado por los ve-
cinos pero desestimado por los propios 
colegas, parece entonces confirmar, más 
que contradecir, al “vigilante de la esqui-
na”, al menos en términos estrictamente 
policiales, como una figura imposible de 
cuajar en el presente, toda vez que ese 
modo de policiamiento es ya “honesta” 

19  Ponerlas en relación implica un ejercicio suma-
mente interesante, que permite vislumbrar los pro-
cesos mediante los cuales se produce, circula, se 
comparte y se re-significa un determinado relato a 
través de diversos niveles y ámbitos de análisis. Una 
profundización en tal sentido excede, sin embargo, 
los ejes de este trabajo.
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y generalizadamente impracticable20. 
La figura del “vigilante de la esquina”, tal 
como el relato policial lo entiende, sigue 
siendo la del policía de un pasado mítico, 
la de un policía cuyo proceder idealizado 
sigue dando cauce al desengaño. 

De allí que sostenga que el “vigilante 
de la esquina”, como todo relato nostál-
gico, no pueda existir en lo simultáneo. 
Y de allí que la nostalgia se vuelva una 
herramienta política central en la ma-
nufactura de memorias y relatos, pues 
parecería tener un valor específico en la 
construcción de “ficciones tranquilizado-
ras”. La figura de ese policía inviste la acti-
vidad policial con valores de honestidad 
y respeto, pero su semblanza no es sino 
una alfombra cómoda bajo la cual barrer 
la realidad de un sistema recelado. La ac-
tivación de su discurso intenta esquivar 
las vicisitudes del presente a través de 
la rememoración de un pasado dorado. 
Intenta clausurar la emergencia de una 
situación problemática con la instalación 
de una historia mítica. 

Después de todo, la nostalgia siempre 
ha sido, desde aquellos primeros solda-
dos suizos hasta ahora, una estrategia de 
supervivencia. Una operación semántica 
tendiente a administrar memorias, signi-

20  Lo que demuestra además que la vehiculización 
de un relato no es un proceso lineal sino arbitrario, y 
que la voluntad institucional de hacerlo circular en 
referencia a personas concretas siempre está en rela-
ción a lazos profesionales y afectivos. El silencio oficial 
que la PPBA mantuvo respecto a la muerte de Garrido 
parece estar en concordancia con el sentir policial que 
recogen Galvani y Maglia (2017) en su trabajo.

ficados y relaciones sociales. Esto es, una 
herramienta política. El recurso, desde ya, 
no es monopolio exclusivo de la fuerza 
policial, sino que habita toda institución 
o grupo que busque significar la pérdi-
da. En el contexto policial, las complejas 
variables de su historia y su presente han 
hecho de la figura nostálgica del “vigilan-
te de la esquina” un insumo que opera, 
mayormente, como espacio de reivindica-
ción y posicionamiento. Para eso interesa 
la nostalgia: para facturar un estado de 
bonhomía profesional inexistente. Porque 
ya lo dijo Marcel Proust famosamente: los 
únicos paraísos reales son los perdidos.
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Do “corpo de Röentgen” ao “corpo Rendering”. 

Considerações sobre eugenia e construções da 

imagem médica no séc. XXI

From “Röentgen’s Body” to “Rendering Body”. 

Considerations on eugenics and the construction 

of the medical image in the 21th century
Carla Solano1,2*a

Resumo O objeto teórico parte de um acon-
tecimento, cronologicamente situado no final 
do século XIX, a descoberta dos raios X, por 
Röentgen, e a construção de conhecimentos, 
entre a anatomia, as imagens e a descoberta 
científica, a que chamo “corpo radiológico ou 
corpo de Röentgen”. Coloca-se o enfoque nos 
últimos 50 anos desta descoberta. Os saberes 
inicialmente edificados numa Europa influída 
dos ideais da racionalidade científica (euge-
nia), e o discurso do corpo sobre eles cons-
truído ao longo do século XX, legitimam o 
normal e o patológico na anatomia. As ques-
tões teóricas que se colocam são: situado o 
enfoque nas atuais imagens digitais, das quais 
resulta um corpo construído e “renderizado”, 
pode este corpo ser lido como uma produ-

Abstract The theroretical focus is chrono-
logically situated in the late 19th century – the 
discovery of the X-rays by Röentgen and the 
construction of knowledge, covering anatomy, 
images and the scientific breakthrough, which I 
call the “radiological body or Röentgen’s body” 
–, more specifically over the last 50 years of this 
discovery. The knowledge initially constructed 
in Europe, at the time influenced by the ideals 
of scientific rationality (eugenics) and discours-
es on the body made throughout the 20th cen-
tury, legitimate what is normal and pathologi-
cal in anatomy. This paper raises the following 
theoretical questions: having focused on the 
digital images of today, which result in a con-
structed and “rendered” body, can this body be 
interpreted as having an “eugenic” profile? Can 

1 Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra (CHUC). 
2 Universidade de Coimbra (IIIUC).
a orcid.org/0000-0003-0816-6999
* Corresponding author: cmsolano@msn.com
DOI: http ://doi.org/10.14195/2182-7982_34_
Artigo recebido a 14 de outubro de 2015 e aceite a 7 de junho 2017
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Introdução 

Talvez o ser humano venha a ser
Substituído por uma sombra, um reflexo

Projetado num ecrã, por formas simbólicas
 ou algum ser que terá a  aparência

 da vida mas não terá a vida.
(Maeterlinck, 1890 in Bragança de 

Miranda, 2008).

A biomedicina já faz parte do nosso 
dia-a-dia. Seja na abertura de telejornais 
com equipamentos fantásticos que des-
vendam mais um pouco do nosso cére-
bro, como é o caso de imagens de resso-
nância magnética funcional, nos avanços 
da fecundação in vitro, na engenharia ge-
nética ou na terapia genética. Todos estes 
avanços apresentam-se como motores de 
construção da ciência em constante evo-

lução e ávidos, dia após dia, de materiali-
zar no ser humano – desde a fecundação, 
com ou sem intervenção, com mais ou 
menos próteses – o sonho da perfeição 
estética, física e mental. O exercício teóri-
co proposto é o de saber se os avanços 
tecnológicos que originam as imagens 
digitais, a que se denomina imagiologia 
médica, colocam, ou não, mais uma vez, o 
tema da eugenia em cima da mesa. 

A questão coloca-se quando a teoria 
da eugenia remete para algo absoluta e 
definitivamente soterrado após a barbá-
rie eugénica de Hitler (Black, 2003). Abor-
de-se o conceito de “eugenia” nas suas 
diferentes dimensões e configurações ao 
longo da história. Em teoria, parte-se de 
um acontecimento, cronologicamente si-
tuado no final do século XIX, a descoberta 
dos raios X, por Röentgen, e a construção 

ção de contornos “eugenistas”? Pode tornar-
-se um dispositivo tecnológico manipulável?
Procede-se a um bosquejo histórico sobre eu-
genia e a sua atualidade, interpela-se o conceito 
de corpo binário/digital e do “Visible Human 
Project”, a sua construção, e aborda-se o proces-
so de “renderização/reformatação” do corpo da 
medicina até ao século XXI. Pondera-se o modo 
como as imagens médicas digitais, às quais está 
associada uma determinada “expertise”, estão 
sustentadas em conjuntos de classificações sob 
a forma de padrões de normalidade. 

Palavras-chave: Ciência; corpo; imagem 
médica; eugenia.

it become a manipulable technological device? 
After looking at the historical framework of eu-
genics and its relevance today and questioning 
the concept of binary/digital body and of the 
“Visible Human Project”, and its construction, I 
cover the “rendering/reforming” process of the 
body of medicine up to the 21st century. I have 
also examined how digital medical images, 
which are associated with a certain “expertise”, 
rely on a set of classifications in the form of pat-
terns of normality.

Keywords: Science; body; medical imaging; 
eugenics.
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de um conjunto de conhecimentos, entre 
a anatomia, as imagens e a descoberta 
científica, a que chamo “corpo radiológi-
co ou corpo de Röentgen”. No final do sé-
culo XIX, o corpo replicado em imagens 
científicas (radiografias) e as tecnologias 
de visualização (instrumentos mecâni-
cos) foram influenciados pelos aconteci-
mentos que marcaram essa época, assim 
como todo o seu processo de conheci-
mento. Edificado numa Europa inspirada 
nos ideais da racionalidade científica (hi-
gienismo e eugenia), o discurso do corpo, 
construído ao longo do século XX, legiti-
ma o normal e o patológico na anatomia.

A medicina, ao apropriar-se deste fe-
nómeno dos raios X, inicia um caminho 
de classificação anatómica entre sombras 
e o seu referente anatómico que exigiu a 
construção da anatomia correspondente, 
e que se movimentou entre as disseca-
ções e as imagens, numa intensa e traba-
lhosa correspondência (Kevles, 1998).  A 
noção de “anatomia patológica” durante o 
séc. XIX, e com o aparecimento de instru-
mentos que permitiam diferentes visuali-
zações do corpo humano vivo, ganha um 
maior espaço e inicia um período no qual 
veicula a forma de redefinir o esqueleto, os 
órgãos, o normal e patológico. As diferen-
ças entre anatomia e fisiologia, estrutura 
e função alteram-se significativamente, 
dando início a uma caminhada compa-
rativista entre sinais e sintomas e, depois, 
estabelecendo a correspondência em 
autópsias numa “anatomização do corpo” 
(Foucault, 1977). Mas como se arquiteta-

ram e legitimaram, no corpo binário, os 
padrões de normal e patológico? 

Os avanços nas tecnologias de vi-
sualização médica, de W. C. Röentgen 
até ao atual corpo saído de máquinas de 
ecografia (4D), de tomografias computo-
rizadas (TC), de tomografia por emissão 
de positrões (PET) e de ressonância mag-
nética (7TESLA), têm contribuído para a 
construção do “homem/corpo perfeito”1. 
A questão a colocar é se este corpo (da 
medicina) visto, revisto, virado do avesso, 
fatiado, construído e “renderizado” pode 
ser lido como uma produção de contor-
nos “eugenistas”. O corpo que o século 
XXI e a medicina, no nosso caso, herdam 
é um corpo de ténues contornos digitais. 
Mas pode tornar-se um dispositivo tec-
nológico manipulável? 

De seguida, interpela-se o conceito de 
corpo binário/digital e do “Visible Human 
Project”, a sua construção e, antes de al-
gumas considerações finais, aborda-se o 
processo de “renderização/reformatação” 
do corpo da medicina até ao século XXI.

A eugenia e o corpo 

(“o mais natural objeto da ciência”)2 

O que é a eugenia? Alguns autores 
identificam práticas eugénicas que desde 
muito cedo acompanham a história da 

1  Sobre a construção social do corpo, Rodrigues 
(2003). 
2  Ver Mauss (1934). Comunicação apresentada à 
Sociedade de Psicologia em 17 de maio de 1934.
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humanidade. Algumas dessas medidas 
encontram-se descritas, por exemplo em 
Esparta, na Grécia Antiga, na defesa do 
controlo rigoroso de nascimentos ou no 
estímulo dado às mulheres mais robustas 
para gerarem filhos vigorosos e sadios ao 
mesmo tempo que as crianças nascidas 
com imperfeições eram atiradas do pico 
do Monte Taygeto3 (Mai, 2006). Já aqui se 
assinalavam duas dimensões constituti-
vas das práticas eugénicas: uma positiva 
(preservar) e uma negativa (eliminar). Na 
Modernidade, a eugenia transformou-
-se numa preocupação ideológica da 
ciência atenta ao processo civilizacional, 
esboçada mesmo antes do século XIX 
e plasmada, por exemplo, na preocu-
pação do francês Pierre Louis Moreau 
de Maupertuis (1698-1759) que, na sua 
obra Vénus physique (Maupertuis, 1745 in 
Almeida, 2002), defende que pai e mãe 
têm influência no embrião, semelhante 
ao que hoje entendemos por heredita-
riedade, numa bizarra explicação susten-
tada na teoria de atração físico-química. 
Na sua perspetiva, influenciada pelo seu 
conhecimento das teorias newtonianas, 
chega a defender a eliminação dos “mu-
tantes deficientes”. Cite-se Georges Can-
guilhem, na sua obra Ideologia e Racio-
nalidade nas Ciências da Vida, de 1977: “A 
ideologia da transmissão hereditária do 
século XVIII é ávida de observações, de 
relatos que versassem a produção de hí-
bridos animais ou vegetais, a aparição de 
monstruosidade. Esta ávida curiosidade 

3  God of War (2016). 

tem diversos fins: decidir entre a pré-for-
mação e a epigénese [...]; e, desse modo, 
encontrar soluções para problemas ju-
rídicos de subordinação dos sexos, de 
paternidade, de pureza das linhagens, da 
legitimidade da aristocracia [...]. O evolu-
cionismo foi uma ideologia científica que 
funcionou como uma autojustificação 
dos interesses de um tipo de sociedade, 
que era a sociedade industrial em confli-
to – por um lado a sociedade tradicional 
e por outro a reivindicação social. Portan-
to, essa ideologia se estendeu por todos 
os campos do saber e a eugenia, como 
ideia, foi englobada neste movimento” 
(Canguilhem, 1977: 38-40). A ciência per-
segue um tipo de humano que sirva os 
interesses de um tipo de sociedade.

Charles Darwin (1809-1882), quando 
se propôs estudar a biologia nas ciências 
da vida, acabou por suscitar a tese de 
seleção natural na sua obra A origem das 
espécies (Darwin, 2009 [1859]), oferecen-
do uma teoria que é o alicerce da teoria 
da evolução humana, individual e social. 
O termo darwinismo social, de meados 
do século XIX, deve-se ao filósofo Her-
bert Spencer (1820-1903), que reforçou o 
conceito de competição (“laissez-faire”) e 
fundiu-o com a teoria sobre a seleção na-
tural humana de Darwin, reforçando as 
bases da teoria eugénica (Almeida, 2002).

O termo eugenia, etimologicamente 
de origem grega, “eugéneia”, que signifi-
ca gerar melhor ou “bem-nascido” (“eu” = 
bom, melhor e “genia” = gerar, geração), é 
atribuído a Francis Galton (1822-1911). Con-
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siderado um herdeiro de Charles Darwin e 
das implicações da teoria darwiniana, “Gal-
ton cria esta ciência a partir da biometria4 e 
que visava intervir nas taxas de fecundida-
de, estimulando a reprodução dos melho-
res (boa hereditariedade) e impedindo a 
reprodução dos menos qualificados física 
e mentalmente” (Pereira, 1999: 534). 

Ernst Häckel (1834-1919), ao refletir so-
bre as “vantagens perfectibilísticas” (Perei-
ra, 1999) da seleção espartana, utiliza estas 
“vantagens” como necessidades motoras 
na promoção de uma seleção artificial 
que convergisse com a seleção natural. 
Em 1904, questiona-se: “que vantagem 
tem a humanidade em conservar a vida e 
educar milhares de enfermos, de surdos-
-mudos, de cretinos? Que utilidade tiram 
estes miseráveis da própria existência? Não 
será melhor cortar logo no começo o mal 
que os atinge a eles e às famílias?” (Pereira, 
1999: 532). Esta forma de eliminação dos 
menos capazes, explorada por Häckel, 
era, agora, legitimada pela definição de 
Darwin de seleção natural, apesar de a 
obra darwiniana se situar exclusivamente 
ao nível da reprodução, não comportando 
esta ideia de seleção espartana, eutanásia 
e outras práticas delituosas (Pereira, 1999). 

Interessa aqui analisar que mesmo 
Francis Galton, cuja teoria se sustenta em 

4  Ver Sokal e Rohlf (2000). A biometria é uma 
aplicação de métodos estatísticos para a 
solução de problemas biológicos. No entanto, 
originalmente o seu significado esteve vinculado 
estritamente aos estudos da variação biológica 
em evolução e seleção natural. Na atualidade o 
seu sentido é muito mais amplo, e está associado à 
bioestatística ou estatística biológica. 

princípios biométricos e de hereditarieda-
de, ao apresentar-se como o pai da “ciência 
eugénica boa”, natural sequência da teoria 
da seleção natural de Darwin, desenvolve 
uma ciência que estimula os nascimentos 
dos mais capazes, dos mais vigorosos, dos 
mais inteligentes e valentes. Interfere, por 
isto, na seleção natural com uma seleção 
artificial mas de sinal positivo, porquanto 
reproduzia “a mecânica evolucionária da 
natureza que garantia o triunfo dos mais 
aptos, e por conseguinte, no sentido em 
que contrariava os efeitos decadentistas 
das selecções sociais anti-naturais prati-
cadas nas sociedades civilizadas” (Pereira, 
1999: 534). Com influências de Darwin, 
mas também de Malthus, Lamarck e de 
ideias perfectibilistas que circulam na 
época, o que se estuda são fatores físicos 
e mentais socialmente controláveis e que 
podem interferir nas qualidades racionais 
visando o bem-estar da espécie. 

A eugenia, e toda a sua complexidade 
(Pereira, 1999; Almeida, 2002; Mai, 2006), 
é um dos fios condutores transversais, na 
cultura ocidental e ao longo do século 
XIX, de aspetos políticos, sociais e científi-
cos. Ideologia centrada na melhoria da es-
pécie humana e dentro de um conjunto 
de formulações de ideias e conceitos que 
caracterizam uma época. Foucault (2001), 
no seu texto O Nascimento da Medicina 
Social, ilustra bem, na análise que faz do 
nascimento da medicina social (nos finais 
do século XVIII, princípios do XIX), que o 
capitalismo não faz a ponte de uma medi-
cina coletiva para uma medicina privada, 
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em linha com Canguilhem, mas começa 
por socializar o corpo, porque o corpo 
tornou-se a força de produção e uma for-
ça de trabalho. O controlo da sociedade 
é exercido “sobre os indivíduos”, e não 
pela consciência ou pela ideologia. Foi 
no biológico, somático e corporal que a 
sociedade capitalista investiu, inicialmen-
te. “O corpo é uma realidade bio-política. 
A medicina é uma estratégia bio-política” 
(Foucault, 2001 [1979]: 79), que serve para 
controlar o corpo. 

Assim, um conjunto de ideias vai sus-
tentando muitas das teorias, eugénicas e 
de higienização social, que ao longo do 
século XX permitem iniciar estudos de 
biomedicina e biosocialização. Conceitos 
que Lock e Nguyen (2010: 11) traduzem 
como “o resultado do processo histórico, 
que vem do século XVII, da produção de 
conhecimento sistemático, e depois cien-
tífico, sobre o corpo e a sua gestão ou 
governo. Passa pela descontextualização 
do corpo, através do olhar anatómico e 
da objetivação, e, a partir do séc. XIX, pela 
normalização do corpo e a consequente 
caracterização de certos tipos de desvios, 
carências, ou excessos como patologia”.

Entendo a eugenia como uma preo-
cupação com a “espécie”, como a cons-
trução/seleção da “espécie” (e futuras ge-
rações), como toda ou qualquer utilização 
de “meios e conhecimentos científicos”, 
em prol de um Humano dito, física e men-
talmente, melhor/perfeito. Se, no início 
do século XX, se limitava que casais com 
doenças genéticas procriassem para evitar 

o prosseguimento do agente patogénico 
em futuras gerações – e eram propostas 
medidas como a esterilização, segregação 
de portadores de patologias mentais ou, 
até, o aborto –, sobre a segunda década 
do século XXI, esses mesmos casais têm à 
sua disposição soluções da biotecnologia 
que prometem a erradicação dos genes 
menos perfeitos. Apenas se altera a for-
ma ideológica de ver o mesmo problema. 
Ambas as medidas são “eugenistas”, mas 
de leitura distinta. Se Darwin propõe a 
“seleção natural” como um processo de 
sobrevivência que orienta a maioria das 
espécies, em que, na luta pela sobrevivên-
cia, alguns são menos valiosos e até parte 
deles destinados a desaparecer, nada nes-
te autor aponta para a eliminação forçada, 
como defende Pereira (1999), mas criou-se 
o espaço para se gerarem e desenvolve-
rem ideologias de melhoria da espécie, 
por meio de conceitos cuja validade cien-
tífica era, no mínimo, duvidosa.

Sustentadas em ideias de que a here-
ditariedade era responsável por patologias 
sociais e doenças, as “teorias de eugenia” 
foram usadas desde finais do século XIX, 
numa Europa na qual se defendia que a 
qualidade da população pudesse ser apri-
morada através da proibição de certas 
uniões menos desejáveis, fomentando-se 
assim a união dos “bem-nascidos”. Mesmo 
nos Estados Unidos estas ideias são moti-
vadoras de uma tentativa de exclusão de 
imigrantes, em finais do século XIX, por um 
grupo de protestantes oriundos do norte 
da Europa e mais poderosos, que tinham 



D
o 

“c
or

po
 d

e 
Rö

en
tg

en
” a

o 
“c

or
po

 R
en

de
rin

g”
. C

on
sid

er
aç

õe
s 

so
br

e 
eu

ge
ni

a 
e 

co
ns

tr
uç

õe
s 

da
 im

ag
em

 m
éd

ic
a 

no
 s

éc
. X

X

55

aqui, nesta pseudociência da eugenia, ter-
reno fértil para justificar muitas das suas 
ações, como salienta o jornalista Edwin Bla-
ck (2003) no seu livro A guerra contra os fra-
cos – a eugenia e a campanha norte america-
na para criar uma raça superior. Não era um 
eugenismo contra “não brancos”, mas con-
tra “não nórdicos”, sustentado na suprema-
cia de figuras públicas, cultas e respeitáveis. 
Antes da descoberta das leis da hereditarie-
dade de Mendel não se sabia, exatamente, 
que as práticas de cruzamento humano 
poderiam aprimorar a linhagem; porém, a 
teoria de Mendel é utilizada para justificar 
“cientificamente” muitas atrocidades tam-
bém nos EUA, apadrinhadas por Charles 
Davenport (1866-1944), diretor do, então, 
The Biological Laboratory, em Cold Spring 
Harbor, Long Island, Nova Iorque. Con-
ceitos da eugenia norte-americana que, 
segundo Black (2003), inspiraram Hitler, 
que deixou no século XX o maior e mais 
horrível exemplo de eugenia. Com efeito, 
o holocausto nazi, associado à identifica-
ção, segregação, esterilização, eutanásia e 
extermínio em massa dos não desejáveis, 
tratou-se de uma cadeia de ações envolvi-
das numa legitimação médica [Josef Men-
gele (1911-1979), com o estudo de gémeos 
para investigar a contribuição genética no 
desenvolvimento de caraterísticas normais 
e patológicas]5. Sumariamente, cifrou-se 
num discurso desconfortável para a medi-
cina, que se escondeu atrás de um vocabu-
lário cheio de cientificidades e que juntou 
todos os elementos socialmente indesejá-

5  Ver Evans (2008) e Abe (2012).

veis dentro de um mesmo universo de sig-
nificados. Atitudes dirigidas ao povo judeu, 
mas também ao povo alemão, eliminando 
deficientes em câmaras de gás6.

As atrocidades reveladas ao longo do 
século XX, cometidas pelos nazis e não 
só, desacreditaram esta teoria, científica 
e eticamente, e contribuíram para o de-
saparecimento do termo no nosso léxico. 
No entanto, a eugenia não desapareceu 
e refugia-se, nalguns casos, no rótulo de 
“genética humana”. Muitos dos avanços 
científicos são direcionados quase sempre 
na identificação do indesejável, como nos 
exames da deteção de doenças genéti-
cas (Guerra, 2006). A diminuição de filhos 
fomenta a busca de filhos cada vez mais 
“perfeitos”. Há assim bebés projetados de 
acordo com todos os avanços da ciência 
genética, permitindo a ideia de que a pro-
criação tradicional deixará de fazer qual-
quer sentido, porquanto a perfeição será 
garantida apenas pela procriação in vitro. 

E o cinema oferece-nos Gattaca, A ex-
periência genética7. Neste filme de ficção 
científica do realizador Andrew Niccol, de 
1997, esboça-se uma versão moderna des-
te “paraíso eugénico”, da fertilização in vitro 
onde apenas os bons embriões – leia-se 
sem defeitos – são implantados. Na verda-

6  A Sétima Porta, de 2007 (Alfragide: Oceanos), 
é um romance de Richard Zimler que explora a 
esterilização e a matança de pessoas deficientes 
na Alemanha nazi.
7  Gattaca, acrónimo cujo significado assenta na 
ordenação de uma série de bases nitrogenadas 
que compõem o ADN, no caso a Guanina Adenina 
Timina Timina  Adenina Citosina Adenina.
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de, as questões são as mesmas, apenas e 
tão-só com um século de avanços tecno-
lógicos. Em Gattaca, conta-se a história de 
Vicent Anton (Ethan Hawke), nascido numa 
sociedade “eugénica”, onde todos os nas-
cimentos passam pelo crivo laboratorial 
que determina as “boas” características 
físicas e mentais, por manipulação genéti-
ca, dos indivíduos8. Vicent Anton, fruto de 
uma fecundação que não passara pelo cri-
vo, tem a vida condicionada por um ADN 
não modificado e no qual estão presen-
tes caraterísticas “defeituosas”, como, por 
exemplo, a miopia. Um sonho de infância, 
viajar no espaço, fá-lo iniciar um proces-
so engenhoso de superar o sistema e a si 
mesmo. São muitos os comentários que 
associam o enredo de Gattaca ao roman-
ce Kantsaywhere, de Galton (1910), onde se 
descreve uma utopia genética (Gillham, 
2009). Depois de rastreadas as suas cara-
terísticas genéticas, os habitantes de Kant-
saywhere com material genético “inferior” 
eram destinados ao celibato em colónias 
de trabalho. Dividida a comunidade por 
certificados, os de segunda poderiam re-
produzir-se “com reservas”, os outros, os de 
primeira, eram encorajados a reproduzir-se 
entre si (Guerra, 2006).

O século XIX, também com Darwin, 
oferece-nos uma noção de “homem” cujo 
paradigma se estabelece na separação 
entre natureza e cultura. O Homem resulta 
de uma evolução natural (resulta da Natu-
reza) e apropria-se da cultura num proces-
so que decorre de uma certa biologização 

8  Ver Guerra (2006). 

da inteligência fundamentada nesta escala 
evolutiva. Para os marxistas, por exemplo, 
este homem é o resultado de um conjunto 
de relações sociais e das suas especificida-
des. O que nos interessa aqui é compreen-
der o corpo no qual esta separação, entre 
natureza e cultura, é abordada. Na pers-
petiva de Mauss (1934), o uso natural do 
corpo resulta, também, da educação de 
gestos corporais que possuem elementos 
de cultura. “Em todos esses elementos da 
arte de utilizar o corpo humano os factos 
de educação predominavam. A noção 
de educação podia sobrepor-se à de imi-
tação. Pois há crianças, em particular, que 
têm faculdades de imitação muito gran-
des, outras muito pequenas, mas todas se 
submetem à mesma educação, de modo 
que podemos compreender a sequência 
dos encadeamentos. O que se passa é 
uma imitação prestigiosa. A criança, como 
o adulto, imita atos bem-sucedidos que 
ela viu ser efetuada por pessoas nas quais 
confia e que têm autoridade sobre ela. O 
ato se impõe de fora, do alto, mesmo um 
ato exclusivamente biológico, relativo ao 
corpo. O indivíduo assimila a série dos mo-
vimentos de que é composto o ato execu-
tado diante dele ou com ele pelos outros” 
(Mauss, 1934: 404).

Esta breve referência do antropólogo 
Marcel Mauss (1934: 407) serve para en-
tender o corpo como “o primeiro e o mais 
natural instrumento do homem. Ou, mais 
exatamente, sem falar de instrumento: o 
primeiro e o mais natural objeto técnico, 
e ao mesmo tempo meio técnico, do ho-
mem, é o seu corpo”. 
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Colocado sobre a mesa o tema da 
eugenia, e as diferentes formas que esta 
pode tomar, sobressai o conjunto de atitu-
des sempre dirigidas por um pré-conceito 
de padrões de normalidade. E é nessa 
“construção social” da normalidade (cor-
po padrão/biométrico) que nos focamos, 
nos limites traçados entre o “normal” e o 
“anormal”, entre o “saudável” e o “doente”, 
isto é, sobre a construção do corpo biná-
rio, o “mais natural objeto da ciência”.

O corpo digital/imagético e o 

Visible Human Project®9

Michael Foucault (1977), em O Nas-
cimento da Clínica, cujo subtítulo é Uma 
arqueologia do olhar médico, analisa a 
transformação do olhar pela emergên-
cia da anatomia patológica a partir das 
pesquisas de Bichat e Broussais. Cite-se: 
“A medicina moderna fixou sua própria 
data de nascimento em torno dos últimos 
anos do século XVIII. Quando reflete sobre 
si própria, identifica a origem da sua po-

9  O Visible Human Project®, resulta de um Plano 
de 1986, nos EUA, e é a criação de todas as 
representações tridimensionais, anatomicamente 
detalhadas, de acordo com as normas do sexo 
masculino e feminino dos corpos humanos. 
Aquisição de cortes transversais de TC, RM e imagens 
representativas em fatias de cadáveres do sexo 
masculino e feminino. O macho foi seccionado em 
intervalos de um milímetro, a fêmea menos um terço 
de um milímetro. U.S. National Library of Medicine. 
2015. Visible Human Project®. [Online]. [Bethesda], 
U.S. National Library of Medicine. [Acedido em 12-
04-2015].  Disponível em http://www.nlm.nih.gov/
research/visible/visible_human.html.

sitividade com um retorno, além de toda 
teoria, à modéstia eficaz do percebido. De 
facto, esse presumido empirismo repousa 
não em uma redescoberta dos valores ab-
solutos do visível, nem no resoluto aban-
dono dos sistemas e suas quimeras, mas 
em uma reorganização do espaço mani-
festo e secreto que se abriu quando um 
olhar milenar se deteve no sofrimento dos 
homens. O rejuvenescimento da percep-
ção médica, a iluminação viva das cores e 
das coisas sob o olhar dos primeiros clíni-
cos não é, entretanto, um mito; no início 
do século XIX, os médicos descreveram o 
que, durante séculos, permanecera abai-
xo do limiar do visível e do enunciável. Isto 
não significa que, depois de especular du-
rante muito tempo, eles tenham recome-
çado a perceber ou a escutar mais a razão 
do que a imaginação; mas que a relação 
entre o visível e o invisível, necessária a 
todo saber concreto, mudou de estrutura 
e fez aparecer sob o olhar e na linguagem 
o que se encontrava aquém e além do 
seu domínio” (Foucault, 1977: X).

Esta mudança epistemológica é es-
sencial porque possibilita um novo tipo de 
olhar médico e um novo campo de visibi-
lidade, diferente daquele que se associa à 
medicina classificatória da época clássica. 
Até então, era privilegiado um olhar de 
“superfície” associando a doença a uma 
ordem ideal da classificação patológica. 
Esta tese taxonómica é arruinada a partir 
do séc. XVIII e a medicina deixa de se preo-
cupar em arrumar a doença num espaço 
racional abstrato, observado quase como 
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um “olhar da mente”. Na medicina moder-
na é instituído um olhar de profundidade, 
onde a superfície é “inscrita na configura-
ção profunda do corpo” (Foucault, 1977: 
148), que vai buscar à interioridade enco-
berta do organismo a doença e que é ca-
paz de explicar os seus sinais e sintomas.

A medicina moderna promove, no 
nível da visibilidade, o que se deve sub-
meter à “soberania do olhar médico”, que 
percorre passo a passo, lâmina a lâmina, 
cadáver a cadáver, na busca de lesões 
que trarão as evidências concretas da 
doença materializada no organismo; e o 
objeto empírico de conhecimento deixa 
de estar situado numa ordem racional 
ideal para estar, sim, na dimensão empí-
rica do corpo doente individual. Não é a 
doença uma espécie patológica a inserir-
-se no corpo, mas o próprio corpo que se 
torna doente (Solano, 2015).

Nesta dimensão anátomo-patológica, 
nesta nova organização dos saberes, não 
se persegue a compreensão da doença, 
mas a perscrutação – a examinação minu-
ciosa, cuidadosa e “invasiva” – do organis-
mo doente. A anatomia com Bichat, como 
método de análise, torna-se o momento 
essencial do processo patológico, porque 
a “anatomia só pode tornar-se patológica 
na medida em que o patológico anatomi-
za espontaneamente” (Foucault, 1977: 149). 
O corpo é o “espaço” da doença. Funda-
do na ideia de “interrogar o corpo em sua 
espessura” (1977: 186), permite ao autor a 
afirmação de que o olhar clínico, “o olhar 
anátomo-patológico deverá demarcar um 

volume, dirá respeito às complexidades de 
dados espaciais que pela primeira vez em 
medicina são tridimensionais” (1977: 186). 

As imagens geradas por computador, 
ou digitais, anunciam uma formalização 
e implementação de uma localização 
dos “espaços” visuais, diferente das possi-
bilidades miméticas da fotografia, da tele-
visão ou do cinema. Os desenhos assis-
tidos por computador, as simulações de 
voos ou, agora, de doenças, as animações 
digitais, o “motion control”, o controlo das 
texturas,  a realidade virtual, a proliferação 
de imagens de ressonância magnética, 
estabelecem uma nova topografia da 
qual se pode dizer que está a relocalizar a 
visão do observador atual. As tecnologias 
emergentes de produção de imagem 
converteram-se em modelos dominantes 
de visualização, de acordo com os quais 
funcionam as principais práticas sociais e 
institucionais (Crary, 1990). Naturalmente 
que todo este aparato está hoje comple-
tamente entrecruzado com as práticas 
da medicina. Imagens que não remetem 
para o olho do observador no mundo 
“real” mas para milhões de “bits”  de uma 
linguagem binária. 

Se os primeiros cinquenta anos após 
a descoberta dos raios X serviram para 
codificar um novo corpo, um corpo vis-
to por filtros, os últimos cinquenta anos 
contribuíram para fragmentar, e especi-
ficar de forma muito exigente, cada pixel 
e voxel do corpo humano. As ciências da 
imagem, na segunda metade do século 
XX, iniciam novos paradigmas, mormente 
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com a emergência das técnicas tomográ-
ficas (o corpo em fatias), as imagens fun-
cionais (numa fusão entre as ciências in-
formáticas, a física, a biologia e as novas 
técnicas de imagem que proporcionam a 
volumetria, sustentadas em modelos 3D).  

A transparência dos corpos é conse-
guida pela medicina, antes do séc. XIX, por 
via da dissecação, promovendo – olhando 
para o interior do corpo  – o conhecimen-
to e os segredos da fisiologia humana as-
sociados ao progresso científico. A medi-
cina é prisioneira de muitos dos conceitos 
de transparência dos corpos. Porém, é a 
transparência, ontem como hoje, quase 
uma pré-condição para o poder médico, e 
o controlo da saúde humana, assim como 
a longevidade é indissociável do progres-
so destas tecnologias (Solano, 2016). 

Estas imagens são geradoras de evi-
dências técnicas (médicas) e socializam-
-se, originando transformações que se 
vão sucedendo sobre o ideal de corpo, 
e que se enraízam pelo menos na cul-
tura Ocidental. Chazan (2003) e Ortega 
(2006) são autores que problematizam 
as imagens médicas e a sua interação 
com a cultura visual e como a partir des-
ta articulação se reconfiguram. Como a 
visualidade é configurada pelo contexto 
sociocultural e histórico na qual é viven-
ciada. São imagens que são olhadas não 
só com o restrito olhar técnico, mas que 
se tornam promotoras de outros valores. 
Se na representação analógica ainda exis-
tia algum vínculo entre a natureza (o cor-
po) e a representação, quando se chega 

à Era digital, o vínculo elimina-se. Nestas 
representações, os corpos são alinhados 
em critérios de normatização de forma 
algorítmica. Revelam-se os traços estáveis 
e comuns, abolindo-se as variâncias ana-
tómicas e cria-se/constrói-se um órgão 
padrão. Normatiza-se um corpo para as 
tecnologias de visualização e as imagens.

O “Visible Human Project” (VHP), con-
siste num programa científico financiado 
pelos EUA que visou produzir dois “corpos 
digitais”, um homem e uma mulher, padro-
nizados/normatizados anatomicamente 
e a partir de cadáveres. Transformaram-
-se corpos de cadáveres em linguagem 
binária dos computadores e foram assim 
padronizadas as representações tridimen-
sionais de corpos masculinos e femininos 
considerados normais, criando-se um 
conjunto de dados de imagens digitais de 
ressonância magnética e tomografia com-
putorizada, e as suas respetivas anatomias. 
Deve, agora, o nosso corpo submeter-se 
a estes corpos construídos digitalmente, 
e enquadrar-se dentro do padrão, desvio-
-padrão (Solano, 2015). Corpos espartilha-
dos em conjuntos de algoritmos. Através 
do entendimento do VHP, percebe-se que 
tecnologias como a ressonância magnéti-
ca, a tomografia computorizada e outras, 
quando se dissecam corpos digitais, cujos 
dados são reconfigurados e disponibili-
zados para fins médicos, permitem mais 
uma vez alguma associação a Michael 
Foucault (1999) e à sua obra Vigiar e Pu-
nir. Nascimento de uma prisão, publicada 
em 1975. Se a arte representava o belo, a 
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ciência moderna ocupa-se de patologi-
zar o desvio, a deformidade, a degenes-
rescência, a anormalidade, deixando 
espaço para ser criada a representação 
científica da normalidade, da conformi-
dade, do perfeito. Corpos construídos por 
modelos médicos, entranhas mostradas 
em animações sobre o próprio eixo, todos 
os fluidos e até sangue, corpos prescruta-
dos lâmina a lâmina em Bichat, slice a slice 
no rasto de Röentgen. Toda uma máquina 
certificada como uma estratégia de bio-
poder, uma tecnologia que oferece uma 
“realidade maior” do que aquela que con-
seguimos percepcionar. Se a fotografia foi 
pura “mimesis”, estas são imagens, surgem 
como apodíticas, ao parecer que aumen-
tam a visão e os sentidos do observador 
científico, ou de outro, invadindo a ótica 
modernista do espaço interior do corpo 
(Solano, 2015; 2016). Somas entre pixel e 
voxel são, mais do que meras imagens, 
mapas e representações que podem ser 
substitutos do próprio corpo e podem ser 
vistos de formas jamais antes imagináveis. 
Ou seja, o corpo passa a ser prescrutado a 
partir de “qualquer ponto de vista” (Wald-
by, 2000).

Se Galton, com toda a medicina da de-
genesrescência, do desvio e da anormali-
dade, e Lombroso, com a criminologia, 
recorreram sempre a tipologias biomé-
tricas, outra coisa não se reproduz nestas 
novas imagens, que surgem  prolongan-
do uma certa neutralidade axiológica da 
tecnologia em linha com a neutralidade 
axiológica da própria ciência. 

O corpo “Volume Rendering” no século XXI

Identificou-se, nos primeiros 50 anos 
da descoberta dos Raios X, como as ima-
gens replicaram corpos, os mapearam e 
disciplinaram. Relevou-se o corpo saído 
de instrumentos mecânicos, o corpo filtra-
do e visto como a réplica da realidade, um 
corpo de Röentgen, despojado de pele 
e carne, com certeza registando à época 
algumas bizarrias de género e raça como 
uma entidade adequada para a ideia de 
eugenia e o extermínio de certas tipolo-
gias de corpo. Se a fotografia já tinha feito 
um caminho que facilitou a imediata acei-
tação dos raios X, é por isto possível admi-
tir que o seu uso inicial pode ter tido con-
tornos totalitários em linha com o anterior 
uso da fotografia. A história das primeiras 
imagens de raio X não se pode associar 
apenas à gestão e controlo do corpo pela 
imagem como à colocação da cultura 
médica em situação de perigo pelo ex-
cesso de tecnologia e não pela carência 
habitual  (Cartwright, 1995).  

Hoje convivemos com scanners de 
corpo inteiro em planos axiais, sagitais e 
coronais, para seguidamente surgirem fa-
tias milimétricas transformando o corpo, 
numa assemblage de partes destacáveis e 
descontínuas. Do mundo analógico para o 
mundo digital usou-se como veículo uma 
elaborada tradução da linguagem binária 
dos computadores em imagens e que, em 
radiologia, tem a sua primeira expressão 
na Tomografia Computorizada (TC) (Beau-
lieu, 2001). Esta fantástica evolução das 



D
o 

“c
or

po
 d

e 
Rö

en
tg

en
” a

o 
“c

or
po

 R
en

de
rin

g”
. C

on
sid

er
aç

õe
s 

so
br

e 
eu

ge
ni

a 
e 

co
ns

tr
uç

õe
s 

da
 im

ag
em

 m
éd

ic
a 

no
 s

éc
. X

X

61

técnicas de visualização e da informática 
transporta-nos de Röentgen até à era da 
digitalização e de diversos tipos de ima-
gens computacionais que, dada a quan-
tidade de variáveis, não seriam possíveis 
de outra maneira. O que vemos continua 
a não ser “real” (Haraway et al., 2000), mas 
a reconstrução de uma série de dados tor-
nados realidade, transformando uma lin-
guagem computacional em gráficos, dia-
gramas ou imagens. Contrariamente aos 
Raios X, estas imagens não são fotografias, 
mas, sim, um programa de computador 
transformado em “pixéis” num monitor e 
do qual se criam imagens tridimensionais 
de um corpo. Um mundo invadido por es-
tas imagens projeta-nos para uma quase 
“visibilidade cyborg” (Haraway et al., 2000), 
uma construção parcial e localizada da 
realidade. Isola partes de corpos (o corpo 
em slices) e volta a situá-los no corpo. Uma 
imagem informática/digital que emerge 
de um processo de criação de um “órgão 
médio”, da síntese padronizada de po-
pulações caracterizadas. A imagem dita 
objetiva emerge de uma escala de com-
parações manipuladas por tecnologia 
computacional, imagem sujeita, sempre, 
a quantificações e comparações (referen-
te ao corpo anatómico). O primeiro passo 
(Dumit, 2004) passa pela escolha dos par-
ticipantes do estudo – delimitando já as 
fronteiras da normalidade; a amostra deve 
ser o mais homogénea possível descar-
tando todos os fatores que possam inter-
ferir na credibilidade da experimentação, 
como fatores sociais ou físicos; por fim, 

comparar automaticamente os dados de 
cada um em softwares de última geração. 
Assim, os corpos, variados entre si, são es-
partilhados em critérios de normatização 
de modo a algoritmicamente serem valo-
rizados os traços estáveis e a serem des-
cartadas as idiossincrasias.

Abolidas desta forma as variâncias ana-
tómicas cria-se um “órgão padrão”, consti-
tuído em imagem, adicionando alguns pa-
râmetros como cores e formas para relevar 
algumas características em detrimento de 
outras. A normalidade é definida como o 
valor médio de uma série de casos, as idios-
sincrasias e as singularidades são removi-
das favorecendo o que é comum. Se, na 
epistemologia clássica, a representação era 
o resultado de uma contemplação mental, 
razão e sentido estético, agora, nesta era 
digital, as representações são o resultado 
de manipulações quantitativas e do pro-
cessamento automático de dados. Mas 
ambiciona-se, agora como antes, a captar 
a essência da patologia e da normalidade.

A “renderização” de imagens tem o 
seu início associado ao cinema de anima-
ção. Está associada à PIXAR e é nos estú-
dios da Lucas Film e na busca de imagens 
para filmes como Star Wars que esta téc-
nica se desenvolve. Mais uma vez, a me-
dicina soube aproveitar aquilo que outras 
ciências oferecem em seu proveito, e é 
através de uma parceria entre técnicos da 
PIXAR e um grupo de pesquisa em ima-
gens de tomografia computorizada de 
uma universidade dos EUA que se iniciam 
alguns estudos. O mundo da computa-
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ção gráfica tem na sua origem a ideia de 
originar imagens geradas por computa-
dor tão realistas quanto for possível, como 
mostram recentes trabalhos em “renderi-
zação” de volume 3D aumentando a ve-
locidade de renderização, desenvolvida 
pela Silicon Graphics (Mountain View, Ca-
lifórnia), onde também foi muito refinada 
esta técnica de mapeamento, agora de 
textura, para aplicações médicas. 

O que é a “renderização”? Basicamente, 
pode definir-se “renderização” como um 
processo através do qual se pode obter 
um produto resultante de um processo 
digital qualquer. Este processo aplica-se a 
programas de “modelagem” 2D, 3D, áudio 
e vídeo. O tratamento de imagens e sons é 
um processo que exige bastante dos pro-
cessadores, por isso utiliza-se algum soft-
ware de baixa resolução e facilitador deste 
tratamento e que mostra previamente o 
trabalho final. A este processo chama-se 
“renderização” – sempre que se torne ne-
cessário, converte-se uma série de aqui-
sições algorítmicas em imagens, ou seja, 
fixam-se imagens num ecrã ao converter 
de um arquivo para outro, ou “traduzindo” 
de uma linguagem para outra. Como nota 
informativa, para “renderizar” é necessário, 
entre outras coisas, definir a textura para 
os objetos (imagens), a cor, a transparên-
cia, qual o ponto de vista a partir do qual 
os objetos serão visualizados, etc., e um 
programa informático e um computador 
de grande capacidade. Depois desta abor-
dagem prévia podemos falar de “volume 
rendering”, que é hoje a “coqueluche” da 

medicina e não só. Basicamente o que se 
faz é criar meios de visualização volumétri-
ca a partir de uma sequência de imagens 
que incluem a “renderização” baseada em 
superfícies, extraindo a informação do 
contorno das imagens, e depois a “rende-
rização” baseada em volumes (voxel), que 
interpreta o espaço entre as sequências 
como a terceira dimensão de um pixel, 
criando um voxel (um pixel volumétrico). 
Estas tecnologias utilizadas pela medicina, 
ao mapear o corpo humano – que é fatia-
do, fragmentado, reformatado e alterado 
–, obtêm imagens disciplinadas de acordo 
com visibilidades específicas (Solano, 2015).

Passa-se assim a ter um corpo que 
estreita a linha que separa o orgânico da 
máquina, o real do virtual, entre génese e 
“tecnogénese” (Waldby, 2000). Um corpo 
tão MAIS REAL quanto MAIS VIRTUAL. Um 
conjunto de processamentos técnicos e 
científicos muito complexos que produ-
zem um corpo “higienicamente” cons-
truído, um corpo virtual tornado real, um 
corpo virtual tornado “padrão”. 

Considerações finais  

Do século XIX para o século XXI, altera-
-se a atitude, denotando-se enorme cau-
tela em relação ao eugenismo por via de 
toda a sua história, basicamente depois da 
II Guerra Mundial. No entanto, somos um 
corpo em imagem, onde a imagem cien-
tífica do corpo é o próprio corpo. O VHP é 
apenas mais um entre muitos feitos tecno-
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lógicos e da digitalização exaustiva do cor-
po humano (o mapeamento do genoma 
humano, a pesquisa com células-tronco, 
as tecnologias de clonagem, a doação 
de órgãos, e a dependência crescente de 
produtos farmacêuticos e dispositivos pro-
téticos, para citar apenas alguns) que vem 
tornar muito ténue a linha entre orgânico 
e máquina, entre o real e o virtual, entre 
génese e “tecnogénese”. O corpo, “o mais 
natural objeto da ciência”, que é replicado 
pela ciência desde Röentgen, permite con-
clusões com muitas semelhanças ao lon-
go de todo o século XX, mesmo tratando-
-se de corpos “tecnicamente” distintos. O 
“Volume Rendering” é, também, um “mix” 
biotecnológico, resultado de códigos ima-
géticos que se tornam dóceis. Códigos 
que replicam o corpo, rigorosos e com 
desvios-padrão dentro de limites conside-
rados “bons”, de acordo com os limites dos 
programas espartilhados em algoritmos 
matemáticos. Somos um corpo dócil à 
boa maneira foucaultiana e no sentido das 
sociedades de controlo onde se intensifi-
ca a percepção ambígua da ciência e da 
técnica simultanemaente capacitada para 
produzir sujeições e emancipações. 

Estas imagens muito manipuladas só 
são possíveis através dos computado-
res, permitindo diferentes olhares, tantos 
quantos os complexos algoritmos em que 
se baseiam os softwares. Ao permitir ex-
trair apenas partes anatómicas que inte-
ressam, ignorando outras, alicerça muitas 
das escolhas no técnico e nas suas com-
petências e nos programas computacio-

nais previamente definidos. As imagens 
tornam aspetos invisíveis do corpo em 
aspetos visíveis num ecrã, representações 
muito padronizadas de forma a serem li-
das e interpretadas, fundidas entre com-
putadores (TC) e fotografia digital, permi-
tindo representações de corpos dinâmi-
cos e a entrada em redes globais. Temos 
assim imagens retocadas, aumentadas, 
descontextualizadas, realçadas, coloridas, 
sempre na perseguição de um corpo 
ideal, adaptado aos nossos valores estéti-
cos, morais, económicos e comerciais. 

As tecnologias de visualização emer-
gentes oferecem um corpo objeto sem 
opacidades, manipulável, reconstruído de-
pois a partir de modelos elaborados pela 
medicina, pelas marcas das tecnologias, 
pelos meios de comunicação, tornando-
-se numa entidade padronizada. Um cor-
po “eugenicamente” (re)construído.
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Mecanismos de atención materno infantiles en 

dos contextos comparativos: México-Beijing

Maternal care mechanisms in two comparative 

contexts: Mexico-Beijing

Ericka G. Orozco Saul1a, Edith Yesenia Peña Sánchez2b*

Resumen Los mecanismos de atención re-
alizados por la madre de familia forman parte 
del proceso salud-enfermedad-atención para 
resolver problemas de salud presentados en 
el ámbito doméstico. Estos mecanismos em-
plean recursos de los diferentes sistemas de 
atención y varían de acuerdo al conocimiento 
de la enfermedad o padecimiento, la consulta 
de los profesionales de salud, el acceso a recur-
sos terapéuticos, la resolución del problema o 
la reformulación de una nueva búsqueda de 
atención; todo esto integrado a un contexto 
cultural en donde interactúan la madre y el in-
fante. A partir de la perspectiva antropológica, 
el presente estudio pretende analizar los com-
ponentes, las barreras y estrategias que fueron 
utilizados por cinco mujeres mexicanas mi-

Abstract The care mechanisms performed 
by a mother become an important part of the 
health-disease-care process aiming at solving 
a health problem presented in family. These 
mechanisms employ resources of the different 
systems of care and may vary according spe-
cific circumstances: knowledge and presen-
tation of the disease, the reasons for seeking 
treatment, consultation of health professio-
nals, access to treatment resources and their 
effectiveness, the disease solution or reformu-
lation of a new care-seeking; all this integrated 
in a cultural context in which the mother and 
the patient interact with society. From an an-
thropological perspective, this study analyzes 
the components, barriers and strategies that 
were used by five Mexican women migrants, 
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Introducción

Las aportaciones realizadas por la an-
tropología en salud a la medicina permi-
ten relacionar y problematizar la forma de 
interacción de un actor social respecto a 
una práctica terapéutica, los sistemas de 
atención y el entorno que interviene en el 
proceso de la salud y la enfermedad. Una 
de las contribuciones de esta disciplina se 
centra en la búsqueda de la interpretación 
analítica de sucesos atribuidos a las con-
diciones actuales de importancia global, 
siendo la salud relacionada con la migra-
ción internacional un área que requiere 
de mayor profundidad. De ahí que el pre-

sente estudio aborde los mecanismos de 
atención para la salud infantil en contexto 
migratorio, desde la perspectiva de mu-
jeres mexicanas, madres de familia y resi-
dentes de la ciudad de Beijing, China. Esta 
capital asiática ha incrementado el flujo 
de movilidad migratoria en los últimos 
años (Biao, 2004; China Daily USA, 2011), 
recibiendo un mayor número de mexica-
nos, considerados “migrantes calificados”, 
quienes reciben múltiples facilidades y la 
posibilidad de la reunificación familiar du-
rante su trayectoria migratoria (OIM, 2013). 
Lo anterior permite que el jefe de familia 
proveniente de México pueda migrar a 
Beijing junto con todos los miembros del 

grantes, habitantes de Beijing, durante episo-
dios de enfermedad infantil. La metodología 
empleada es de corte etnográfico a través de 
entrevistas estructuradas con las informantes 
y observación participante de los casos.  La 
información se integra en cuatro categorías 
base asociadas a los mecanismos de atención: 
percepción materna del problema, accesibili-
dad a los recursos terapéuticos, su eficacia y el 
surgimiento de nuevos problemas. Los resul-
tados describen las adaptaciones de los cuida-
dos maternos en los mecanismos de atención 
durante padecimientos infantiles respiratorios 
a causa de las importantes barreras culturales 
presentadas dada la condición de migrantes.

Palabras clave: Mecanismos de atención; 
cuidados maternos; salud y migración; 
México; Beijing.

residents in Beijing, during episodes of chil-
dhood disease. An ethnographic method was 
used through structured interviews with in-
formants and participant observation cases. 
The information is integrated into four core 
categories associated with care mechanisms: 
maternal perception of the problem, access to 
the material and social therapeutic resources, 
their effectiveness and the emergence of new 
problems. The results show that research par-
ticipants performed maternal care adaptations 
in their usual care mechanisms during sick 
child episodes due to important local cultural 
barriers faced by their migrant status.

Keywords: Care mechanisms; maternal care; 
health and migration; México; Beijing.
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hogar. Es por ello indispensable a exa-
minar el rol de género que desempeña 
la mujer en esta trayectoria migratoria, 
puesto que el papel que ocupan las es-
posas suele reducirse al de acompañante 
(Ortiz y Mendoza, 2007; Stevens, 2010), ya 
que suelen abandonar su ejercicio pro-
fesional, realizando una reorientación de 
actividades hacia el cuidado de los miem-
bros de la familia acorde a las circunstan-
cias del cambio (Morokvasic, 1984; Donal-
dson y Howson, 2009).

Es en el cuidado de la familia que la 
mujer pone de manifiesto sus conoci-
mientos de salud mediante prácticas 
llevadas en el ámbito doméstico. Los 
cuidados maternos expresan una deter-
minada construcción sociocultural de la 
enfermedad o padecimiento a través del 
uso de los diversos modelos de atención 
disponibles (Menéndez, 1983; Osorio, 
2001; Peña, 2012), integrando determina-
dos recursos terapéuticos materiales y 
sociales que pretenden cumplir con una 
función preventiva-curativa en torno a la 
salud, principalmente de los hijos. Es así 
como la madre de familia participa de 
forma activa en el proceso salud-enfer-
medad-atención, partiendo de un signi-
ficado psicosocial e ideológico en torno 
a los padecimientos que son reconocidos 
como problemas de salud. 

El problema de salud desde la expe-
riencia subjetiva interpretada bajo el tér-

mino de padecimiento1 está íntimamente 
asociado a una red de significados parti-
culares explicativos que parte de cinco as-
pectos: la causalidad de la enfermedad, la 
característica de las molestias o síntomas, 
el proceso fisiopatológico involucrado, 
los daños potenciales y el tratamiento re-
querido para lograr la curación (Kleinman, 
1988). Este modelo explicativo de la enfer-
medad elaborado a partir de dichos sig-
nificados permite elaborar la relación exis-
tente entre los cuidados maternos hacia el 
enfermo y la forma de su articulación con 
los diversos modelos médicos. Derivado 
de lo anterior, es así como la madre de fa-
milia se propone como una curadora no 
profesional dentro del ámbito doméstico, 
ya que es a través del modelo de autoa-
tención donde realmente se realiza el pri-
mer nivel de atención (Menéndez, 1983).

La autoatención a través de los cui-
dados maternos2 permite a la madre de 
familia procurar la salud y buen desarrollo 
infantil, implementando una terapéutica 
con recursos cuya operacionalidad per-
mite reconocerlos como mecanismos de 
atención (Peña, 2012). Estos mecanismos 
se vinculan de manera cercana con los 

1  El término padecimiento desde la perspectiva 
antropológica difiere del concepto de enfermedad 
en cuanto a que no se basa en un proceso biológico 
o fisiopatológico, sino en un estado subjetivo de la 
persona que incorpora la percepción y la experiencia 
desde un constructo sociocultural (Kleinman, 1988).
2  Cuidados maternos se refiere al tipo de atención 
que instrumenta la madre de familia respecto de 
sus hijos, esposo o ella misma con fines de recono-
cimiento y tratamiento de síntomas de enferme-
dad (Osorio, 2001).
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sistemas de salud, considerados como la 
múltiple oferta del conjunto de institucio-
nes sociales de los distintos sectores de la 
población y las tradiciones culturales que 
se desarrollan de manera deliberada para 
mejorar la salud (Gesler, 1991; Anzures, 
2000; Moreno, 2010).

Cuando la madre de familia perci-
be un problema de salud en alguno de 
los miembros dependientes, establece 
el mecanismo de atención acorde a la 
experiencia previa del padecimiento, el 
acceso disponible al sistema de atención 
específico de la enfermedad y los recur-
sos terapéuticos materiales y sociales con 
que cuenta a la mano. Este mecanismo 
permite reactivar recursos de los diferen-
tes sistemas de atención que generan 
una retroalimentación para valorar su 
eficacia, la flexibilidad de la ideología en 
torno a la medicina y la multidirecciona-
lidad en la atención para la búsqueda de 
curación y la resolución del problema. Un 
componente importante dentro de este 
mecanismo es la relación entre el médico, 
la madre y el paciente bajo su cuidado, ya 
que esta relación durante el encuentro 
clínico define un complejo de pautas, ac-
titudes y comportamientos socialmente 
establecidos. Las características ideales de 
esta relación son la empatía, estabilidad 
que permita dar continuidad al encuen-
tro, veracidad durante la interacción, res-
peto por la autonomía, competencia pro-
fesional y ausencia de conflictos de interés 
(Menéndez, 1983; Girón y Beviá, 2002; Alar-
cón et al., 2003; Almaguer, 2009). Al tener 

un carácter social, dicha relación requiere 
un diálogo donde se comparta un mismo 
sistema de códigos lingüísticos, gestos y 
señales corporales para cubrir ambas ex-
pectativas (Fitzpatrick, 1989; Bohórquez, 
2004). Sin embargo, existen numerosos 
factores que limitan el diálogo, y por lo 
tanto la relación, tales como el modelo 
médico basado en la evidencia, el modelo 
económico de los sistemas de atención, 
la sobrecarga institucional, las diferencias 
culturales y de clase social, propiciando la 
estratificación jerárquica vertical en la rela-
ción, la exclusión del contexto sociocultu-
ral del paciente y limitación en la manifes-
tación de la vivencia subjetiva del padeci-
miento. Lo que genera repercusiones en 
posicionar la atención en la curación de la 
enfermedad (Waitzkin y Waterman, 1984; 
Burbinksi y Nasser, 1990; Good, 2003).

La madre de familia cuya trayectoria 
migratoria permite su establecimiento y 
la conformación del hogar en una ciudad 
extranjera se ve enfrentada a la adap-
tación de las prácticas de los cuidados 
maternos en la búsqueda de curación 
durante el surgimiento de un problema 
de salud, encontrándose con nuevos y di-
ferentes recursos terapéuticos locales, res-
tricción de acceso o de uso de los recursos 
de atención previamente empleados, así 
como a las condiciones culturales particu-
lares del país con sus respectivas barreras 
para la articulación eficaz de los mecanis-
mos de atención con los que opera.

Los problemas relacionados al pade-
cimiento, cuidado doméstico y los diver-
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sos sistemas de salud3 se insertan dentro 
de la organización del Sistema de Salud 
estructurado para cada nación.

Para el caso de México, siendo su po-
blación de más de cien millones de per-
sonas, los datos estadísticos demuestran 
que las proyecciones demográficas para 
2030 actualmente han sido rebasadas, 
mostrando con ello los procesos de cam-
bio en cuanto a descensos de mortalidad 
y aumento de esperanza de vida a pesar 
de la transición epidemiológica de las 
enfermedades crónico-degenerativas no 
transmisibles y la resistencia farmacoló-
gica que presentan los antibióticos fren-
te a las enfermedades infecciosas (OMS, 
2013a; SINAVE, 2011). 

El sistema de salud mexicano se con-
forma principalmente por dos sectores, 
el público y el privado. Estos sectores di-
viden a la población con base en carac-
terísticas económicas para poder tener 
acceso a los servicios médicos: trabajado-
res asalariados, jubilados y las familias de 
éstos; autoempleados, trabajadores del 
sector informal, población con capacidad 
de pago y estudiantes universitarios. Den-
tro de la práctica, esta división carece de 
rigidez, ya que la población puede hacer 
uso de uno o de ambos sistemas depen-
diendo de la trayectoria de atención de 
su enfermedad y de los recursos con los 

3  Para Pedersen, cada sistema de salud se define 
como el conjunto de recursos humanos, tecnoló-
gicos y de servicios destinados específicamente al 
desarrollo y la práctica de una medicina para la asis-
tencia de la salud individual y colectiva (tomado de 
Peña y Hernández, 2013).

que el paciente cuente en ese momento.
Referente al sector público, México 

cuenta con nueve instituciones que ofre-
cen servicios de atención médica a dos 
sectores específicos de población: pobla-
ción trabajadora de la economía formal y 
población que carece de seguridad social. 
El sistema de salud se encuentra adminis-
trado por tres diferentes instancias: hos-
pitales, instituciones públicas y centros 
primarios de atención. En cuanto a los 
niveles de atención, éstos se comprenden 
como la forma estratificada de organi-
zación de los recursos para satisfacer las 
necesidades de la población (Vignolo, 
2011), ya que las necesidades a satisfacer 
no pueden verse en términos de servicios 
sino con base en los problemas de salud 
para ser resueltos. En México, a raíz de los 
esfuerzos tras la conferencia de Alma Ata, 
se fortalecieron las unidades médicas de 
primer nivel de atención, incorporando 
además de la biomedicina el fomento a 
las actividades de autocuidado personal 
así como las actividades en promoción a 
la salud comunitaria. México cuenta con 
segundo y tercer niveles de atención res-
pectivamente, aquellas encargadas de 
atender las patologías de menor prevalen-
cia donde intervienen médicos y personal 
de salud con áreas de experiencia en cada 
una de las especialidades y subespeciali-
dades que conforman la biomedicina en 
Occidente. Dichos niveles se encuentran 
también divididos por la conformación 
de los sectores público y privado, hacien-
do que los usuarios con seguridad social 
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puedan a su vez tener acceso tanto a las 
instituciones de seguridad social como a 
las privadas, siempre y cuando cuenten 
con la capacidad de pago. Esto no aplica 
para los pacientes carentes de seguridad 
social, quienes se encuentran con la nece-
sidad de hacer uso de recursos privados o 
de instituciones asistenciales.

Por otro lado, el sector privado presta 
atención médica a la población que inde-
pendientemente de su tipo de actividad 
económica, cuente con la suficiente capa-
cidad de pago acorde a las tarifas estable-
cidas por cada institución o prestador de 
servicios médicos. Ampliando la compleja 
perspectiva de la atención a problemas 
de salud, en México se contempla una 
amplia oferta de prácticas terapéuticas 
que incluyen distintas ideologías y secto-
res de la población. De acuerdo con Peña 
y Hernández (2013), coexisten aquellas de 
origen naturalista vinculado al saber tradi-
cional y a otros métodos de atención al-
ternativos, tales como el naturismo, con el 
empleo principalmente de agentes natu-
rales orgánicos, y las tradicionales indíge-
nas ofrecidas por curanderos (hierberos, 
sobanderos, hueseros y parteras), hacien-
do uso de los recursos naturales del entor-
no local. Dentro de la variedad de prácti-
cas terapéuticas, se encuentran también 
las psico-religiosas, como las espiritualistas 
con base en el conocimiento sagrado y 
sobrenatural, la práctica biomédica o cien-
tífica que forma parte del sistema de salud 
oficial que se ha abordado previamente y 
finalmente las de tipo mixto, donde los su-

jetos integran saberes de diferente origen 
para resolver sus problemáticas de salud.

Las prácticas terapéuticas de origen 
naturalista que se encuentran ligadas al 
saber tradicional incluyen elementos im-
portantes de la vasta herbolaria mexica-
na que actualmente están cobrando un 
papel relevante en cuanto a la atención 
de enfermedades. Aunque existan di-
versos obstáculos como escaso respeto 
y conservación de los recursos naturales 
herbolarios, limitados apoyos jurídicos y 
financieros para los terapeutas, así como 
la pobre iniciativa de considerarla como 
práctica oficial en el sistema de salud, la 
medicina tradicional mexicana es defen-
dida y promovida por diversas instancias, 
tales como el Instituto Nacional Indigenis-
ta (INI), la Secretaría de Salud (SSA) y el Ins-
tituto Mexicano del Seguro Social (IMSS), 
ya que contemplan el apoyo a terapeutas 
tradicionales dentro de sus proyectos con 
la finalidad de salvaguardar la importan-
cia que tiene dicha práctica en el proceso 
salud enfermedad en la cultura mexicana 
(Nigenda et al., 2001) .

Una parte significativa de la población 
mexicana, además de emplear las prácti-
cas biomédicas o científicas, incorpora 
en la atención de los padecimientos la 
medicina tradicional con fines curativos y 
para la preservación de la salud en todas 
las etapas de la vida, siendo para grandes 
sectores poblacionales una forma impor-
tante de identidad cultural.

En contraste con México, el sistema 
de salud en China ha sufrido importan-
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tes transformaciones. Tras la revolución 
cultural que generó gran impacto a nivel 
socioeconómico, el gobierno chino puso 
en marcha una importante reforma sobre 
el sistema de seguridad social, incluyen-
do las reformas de los regímenes de pen-
siones y de salud. Esto tuvo un gran im-
pacto en la organización del sistema de 
bienestar público, mediante el empleo de 
una serie de experimentos locales4, de los 
cuales algunos de los modelos particula-
res fueron seleccionados para la aplica-
ción nacional que hasta el momento ha 
prevalecido dentro del sistema de salud.

El sistema de salud en China se en-
cuentra regulado por la Comisión Na-
cional de Planificación Familiar y Salud, 
descentralizado y operado mediante las 
Agencias de Salud de las 31 provincias y 
regiones autónomas que conforman al 
país. El antiguo Ministerio de Salud (MS) 
se fusionó recientemente con la Comi-
sión Estatal de Planificación Familiar des-
pués del 18.º Congreso Popular celebrado 
en marzo de 2013 (Swedish Agency for 
Growth Policy Analysis, 2013).

El sistema de salud se encuentra ad-
ministrado por tres diferentes instancias: 
Hospitales, instituciones públicas y cen-

4  En la década de los años sesenta, el sistema 
médico cooperativo rural llevó a la institucionali-
zación nacional de los “médicos descalzos”, cuya 
composición principal estaba regida por campe-
sinos con formación básica en cuanto a conoci-
mientos de medicina occidental, medicina tradi-
cional china e higiene. La finalidad del objetivo era 
lograr la cobertura en salud en donde el acceso a 
profesionales médicos resultaba difícil (Biao, 2004).

tros primarios de atención. China cuenta 
con los tres niveles de atención dentro de 
su sistema de salud, focalizando el esfuer-
zo en el primer nivel de atención primaria, 
elaborando reformas para la cobertura 
universal. Tras Alma Ata en 1978, se inte-
gró en la atención primaria el sistema mé-
dico cooperativo (CEPAL-UNICEF, 2013), 
actualmente ocupando más del 70% de 
la infraestructura del sistema en salud. A 
lo largo de la historia y del proceso de “oc-
cidentalización” de la medicina china, las 
especialidades biomédicas conforman el 
actuar médico concentrado en las urbes 
del país y en la atención primaria enfren-
tando los retos de abasto en medicamen-
tos y acceso a los recursos médicos (OMS, 
2013b; Zhou et al., 2014).

Sin embargo, a pesar de esta creciente 
y acelerada occidentalización de los recur-
sos que conforman la atención médica en 
China, es importante señalar el peso y la 
participación que tiene su medicina tradi-
cional5. Posterior a la revolución de 1949, 
el partido comunista chino decidió incor-
porar oficialmente al sistema nacional de 
salud los conocimientos y recursos de la 
práctica milenaria tradicional, esto con la 
finalidad de contribuir en la recuperación 
identitaria popular dentro del nuevo con-

5  La medicina tradicional china contempla la salud 
como un equilibrio del ser en relación con él mismo 
y sus prácticas cotidianas, su grupo de convivencia 
y al medio ambiente natural. Existen distintos com-
ponentes o disciplinas prácticas que conforman el 
conjunto de la medicina tradicional china, desta-
cando la acupuntura, moxibustión, ventosas, tui na, 
qi gong y la herbolaria (Aparicio, 2004).
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texto sociopolítico (Reyes, 2008). Con el 
devenir de los años y la apertura de Chi-
na hacia occidente, se mostró la riqueza e 
importancia de su medicina a través de las 
condiciones poblacionales y las prácticas 
médicas, logrando así que organizacio-
nes internacionales como la Organización 
Mundial de la Salud reconociera su es-
tructura e impacto social en el contexto 
moderno para incorporar estrategias ne-
cesarias para su implementación en los 
modelos de atención (OMS, 2013c). 

En relación a esta medicina y la in-
fraestructura que la soporta, en China 
los hospitales públicos son considerados 
como la columna vertebral de los ser-
vicios de salud urbanos en las grandes 
ciudades del país (Hougaard et al., 2008). 
Estos hospitales, siguiendo el mismo cri-
terio de niveles de atención, se clasifican 
en tres niveles, de acuerdo a los criterios 
médicos para tratar padecimientos de alto 
perfil epidemiológico con simple manejo 
y cuidado, patologías que requieran in-
tervenciones especializadas en segundo 
nivel y aquellas enfermedades que deben 
ser tratadas por especialistas en un tercer 
nivel de atención. En cuanto a la adminis-
tración de la infraestructura de la medici-
na tradicional, los principales hospitales 
son organizados por el Ministerio de Salud 
y financiados por el gobierno del partido 
comunista chino. Todos los hospitales de 
segundo y tercer nivel son administrados 
por cada gobierno de las 31 provincias/
regiones autónomas de China. 

El mayor empuje que tiene la medi-

cina tradicional china actualmente es el 
estudio de los componentes materiales 
naturales que la conforman. En 1990, 
fue publicada la Farmacopea de la Repú-
blica Popular de China, registrando más 
de 3000 plantas medicinales y cerca de 
300 formulaciones herbales (cada una 
empleando entre 4 y 12 ingredientes 
por formulación) en diferentes presen-
taciones, tales como extractos, jarabes, 
polvos, infusiones, ámpulas, cápsulas, etc. 
(National Cancer Institute, 2011). Esta ex-
ploración, investigación y explotación de 
recursos naturales y ancestrales ha lleva-
do ambiciosamente a China a fortalecer 
su economía en el rubro farmacéutico, ya 
que en 2007 se registró que el 40% del 
mercado lo conformaban los productos 
de la herbolaria tradicional. En términos 
de volumen de venta, los medicamentos 
herbales representan las dos terceras par-
tes de las medicinas ofertadas en todo el 
país (Price Waterhouse Coopers, 2009).

Uno de los principales retos que en-
frenta el gobierno de China en cuanto a 
su medicina tradicional, en concreto con la 
calidad de producción y venta de los pro-
ductos herbales, es su regulación sanitaria 
en cuanto a la seguridad y eficacia de los 
componentes de las formulaciones elabo-
radas en las farmacéuticas y laboratorios 
del país. Existe para esto la Administración 
China de Medicamentos y Alimentos quien 
se encarga de establecer las normas admi-
nistrativas y operativas de manufactura y la 
impartición de sanciones en los casos de-
tectados de corrupción (CFDA, 2014). 
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La mayor parte de la población china 
además de usar la medicina tradicional 
con fines curativos, hace uso de sus múl-
tiples recursos para promover el autocui-
dado y el fomento a la preservación de la 
salud en todas las etapas de la vida. Esta 
medicina es percibida y experimentada 
como una filosofía de vida, una práctica 
extendida a las diversas áreas que confor-
man la actividad cotidiana, algo mucho 
mayor que el encuentro clínico delimita-
do dentro de un consultorio frente a un 
profesional médico. A través de los siglos, 
la medicina tradicional ha formado par-
te importante de la cosmovisión y de la 
identidad del pueblo chino, nutriendo el 
estilo de vida, la ideología y otros com-
ponentes de la cultura como la alimenta-
ción, la vivienda y las festividades.

Objetivo

El abordaje del presente trabajo, des-
de la perspectiva antropológica, permite 
dar cuenta de la forma de articulación de 
los mecanismos de atención maternos 
frente a los problemas de salud infantiles 
en dos contextos geográficos y cultura-
les de forma comparativa a través de la 
vivencia subjetiva de las participantes. El 
enfoque biocultural de aproximación a la 
problemática salud-enfermedad permite 
una acercamiento relacional y pluricultu-
ral para dar como resultado la descripción 
y el análisis de las prácticas y representa-
ciones en torno a los cuidados maternos 

a través de las estrategias de adaptación 
dentro de la experiencia migratoria.

Material y Métodos 

La presente investigación es de tipo 
descriptivo-analítico, realizada entre los 
años 2011 al 2014, con diversas estancias de 
campo en la ciudad de Beijing, China. Del 
universo de mexicanos migrantes califica-
dos en Beijing, se delimitó a la población 
de familias mexicanas residentes, las cua-
les presentaban antecedentes migratorios 
como experiencia de trayectoria personal, 
manejo del idioma chino mandarín para 
determinar la interacción con la sociedad 
receptora y la presencia de hijos en edad 
escolar para establecer la experiencia ma-
terna en torno al cuidado infantil frente a 
los problemas de salud. Se seleccionaron 
cinco casos de mujeres participantes, cuyos 
criterios de inclusión contemplaron: estan-
cia en Beijing mayor a 6 meses, que la fami-
lia tuviera uno o más hijos en edad escolar, 
un estatus migratorio legal y una fuente de 
trabajo estable. Los criterios de exclusión 
fueron: estancia en Beijing menor a 6 me-
ses durante el periodo 2012-2013, estancias 
intermitentes o viajes frecuentes al extran-
jero, la ausencia de hijos, estatus migratorio 
irregular y que el jefe de familia fuera estu-
diante o con trabajo inestable.

La metodología es de tipo cualitativo, 
que triangula la observación participante 
con los datos obtenidos de las entrevistas 
y los recursos teóricos, lo que proporcio-
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na una fuente de información descriptiva, 
detallada y específica de la experiencia de 
los informantes. También facilita la crea-
ción de una estructura básica que per-
mite la organización y la sistematización 
de componentes y categorías específicas 
tomadas de la percepción y acciones rea-
lizadas por las participantes para elaborar 
un análisis y una discusión con relación al 
marco teórico de referencia. 

Características de los casos

Las cinco mujeres mexicanas parti-
cipantes llevaban por lo menos un año 
habitando la ciudad de Beijing, intervalo 
de tiempo suficiente que les permitió 
presenciar por lo menos un episodio de 
enfermedad infantil, conocer e integrar 
en sus prácticas de cuidados maternos 
los recursos locales materiales de la medi-
cina tradicional china y occidental, los ser-

vicios de salud para extranjeros, así como 
los recursos sociales de apoyo conforma-
dos. A continuación se presenta la tabla 1 
donde se desglosan las características de 
las madres informantes.

Resultados

Para analizar la estructura y la opera-
tividad del mecanismo de atención, se 
parte de considerar que los cinco casos 
estudiados, previo a su migración, obtu-
vieron la mayor parte de los conocimien-
tos y la experiencia respecto a las prácti-
cas higiénicas y de autoatención infantil 
a través de dos actores principales: los 
médicos que daban seguimiento al cre-
cimiento y desarrollo pediátrico, así como 
otras mujeres (madres, suegras, hermanas 
y amigas) cercanas a las cinco participan-
tes. Los recursos terapéuticos materiales 
aprendidos y empleados por la madre 

Tabla 1. Características de los casos participantes.

Madre de 
familia

Actividad y grado de 
escolaridad

Género y edad de los 
hijos

Años de 
residencia en 

Beijing

Actividad 
económica del jefe 

de familia

Daniela Diplomática
Licenciatura

Hombre-9 años 5años Empleado

Lucía Ama de casa
Preparatoria

Hombre-10 años
Mujer-8 años

1 año y medio Diplomático

Marina Estudiante, ama de casa
Posgrado

Mujer-14 años
Mujer-12 años

5 años Empleado

Leticia Ama de casa
Licenciatura

Hombre-10 años
Mujer-8 años

Hombre-9 meses
5 años Empleado

Pilar Ama de casa
Licenciatura

Hombre-11 años
Mujer-9 años

1 año Piloto aeronáutico

Fuente: Orozco, 2015.
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de familia en su mayoría fueron fármacos 
biomédicos como antiinflamatorios no 
esteroideos, antibióticos y remedios case-
ros de conocimiento popular.

Se tomó para la reconstrucción del 
padecimiento aquella enfermedad con 
mayor recurrencia en los hijos de las fa-
milias tanto en México como en China, 
siendo considerada la afección de las vías 
respiratorias altas la patología predomi-
nante. Ante el modelo explicativo mater-
no, el “catarro común” engloba signos y 

síntomas característicos como: dolor a la 
deglución, ojos congestionados, escur-
rimiento nasal, falta de apetito, irritabili-
dad y cansancio. Como dato cardinal se 
encontró la tos seca o productiva. La per-
cepción materna en cuanto a la gravedad 
del padecimiento fue determinado por la 
presencia de fiebre o bien la persistencia 
sintomática por más de 48 horas.

A continuación se presenta la tabla 2 
que engloba los principales aspectos en 
cuanto a los mecanismos de atención du-

Tabla 2. Experiencia de padecimiento en México.

Madre de 
familia

Percepción del 
problema de salud Acceso a recursos Estrategias 

Empleadas Eficacia Percibida Problemas
Presentados

Daniela

Tos 
Hiporexia

Fácil accesibilidad a:
Recurso social 

(familia) 
Recurso material 

(fármacos y 
alimentación)

Autoatención 
y si no mejora, 

consulta 
con curador 
biomédico

Eficacia que 
resuelve el 

problema de salud 
presentado

Inexperiencia 
materna inicial, 

generando 
preocupación hacia 
cuidados maternos

Causalidad por 
infección

Lucía

Tos 
Odinofagia

Fácil accesibilidad a: 
Recursos sociales 

(familia política) y 
Recursos Materiales 

(remedios caseros 
fármacos)

Autoatención 
con intervención 

familiar, si no 
mejora, consulta 

con curador 
biomédico

Eficacia que 
resuelve el 

problema de salud 
presentado

Inexperiencia 
materna, generando 
conflictos con familia 

política
Causalidad por 
enfriamiento 

corporal

Marina

Tos 
Odinofagia

Fácil accesibilidad a:
Recursos sociales 

(familia) y
Recursos Materiales 

(remedios caseros 
fármacos y 

alimentación)

Autoatención 
doméstica, si no 
mejora, consulta 

con curador 
biomédico

Eficacia que 
resuelve el 

problema de salud 
presentado

Inexperiencia 
materna inicial 

generando 
preocupación 

hacia los cuidados 
maternos

Causalidad por 
infección

Leticia

Tos 
Rinorrea

Fácil accesibilidad a:
Recurso social 

(familia) 
Recurso Material 
(remedios caseros 

homeopatía)

Autoatención 
doméstica, si no 
mejora, consulta 

con médico 
homeópata

Eficacia que 
resuelve el 

problema de salud 
presentado

Inexperiencia 
materna inicial 

generando 
preocupación 

hacia los cuidados 
maternos

Causalidad por 
enfriamiento e 

infección

Pilar

Tos productiva
Odinofagia

Fácil accesibilidad a:
Recurso social 

(familia) 
Recurso Material 
(remedios caseros 

y fármacos)

Autoatención, 
si no mejora, 

consulta 
con curador 
biomédico

Eficacia que 
resuelve el 

problema de salud 
presentado

Inexperiencia 
materna inicial 

generando 
preocupación 

hacia los cuidados 
maternos

Causalidad infección

 

Fuente: Datos propios, 2011–2014.
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rante el padecimiento experimentado en 
México:

Los mecanismos de atención articula-
dos por los cinco casos durante una afec-
ción de vías respiratorias altas padecidas 
en México iniciaron con la percepción del 
padecimiento como resultado de la ob-
servación de síntomas y alteraciones de 
la actividad cotidiana del niño. La causali-
dad estaba determinada por los cambios 
de temperatura ambiental aunados a la 
acción patógena de agentes microbioló-
gicos, dando inicio a los cuidados mater-
nos con el respaldo simultáneo de los re-
cursos sociales. Al momento de consultar 
con un curador profesional, el sistema de 
atención elegido fue el biomédico gracias 
a la disponibilidad de oferta de médicos, 
la referencia hacia un terapeuta de con-
fianza, la cobertura del seguro médico y 
la cercanía geográfica de los servicios. 

Los mecanismos de atención estu-
vieron marcados por el constante uso 
del sistema biomédico, fueron varias las 
razones por las cuales las participantes 
incorporaron a su búsqueda la atención 
de curadores profesionales: si el enfermo 
era primogénito o lactante, esta vulnera-
bilidad del niño incrementaba la preocu-
pación por aprender del padecimiento y 
de su terapéutica; el agravamiento de los 
síntomas respiratorios que no respondían 
a los cuidados, o por sugerencia de otra 
persona cercana a la madre de familia.

El problema predominante que se 
presentó durante la búsqueda de aten-
ción en todos los casos fue la percepción 

de inseguridad e inexperiencia de la ma-
ternidad en torno a los primeros hijos que 
padecieron la enfermedad.

En cuanto al mecanismo de atención 
articulado en Beijing, los cuidados ma-
ternos variaron en tres puntos: el origen 
causal de la patología, la incorporación 
de nuevos recursos para la autoatención 
y, por último, la limitación de acudir al 
sistema de atención biomédica. Como 
se muestra en la tabla 3, son diversos los 
aspectos modificados durante el padeci-
miento experimentado en Beijing.

En la percepción materna de la causali-
dad de la afección respiratoria, preponde-
ró la problemática ambiental, incremen-
tando con esto también el número de 
eventos a comparación de su experiencia 
en México. En cuanto a la incorporación 
de nuevas terapéuticas, destacó el uso 
de alimentos y compuestos herbolarios 
de la medicina tradicional china durante 
la autoatención. Los motivos de apoyo en 
terceras personas como recursos sociales 
se centraron en la necesidad de aprender 
e integrar los nuevos recursos materiales, 
la identificación de los factores de riesgo 
para fortalecer las prácticas higiénicas, 
contar con una adecuada recomendación 
durante la búsqueda de curadores pro-
fesionales, así como el acompañamiento 
emocional frente a la problemática pre-
sentada y el estrés desencadenado.

Los aspectos que incrementaron la 
vulnerabilidad del niño enfermo y los cui-
dados maternos fueron los siguientes: las 
barreras u obstáculos que cada participan-
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Tabla 3. Experiencia de padecimiento en Beijing, China.

Madre de 
familia

Percepción del 
problema de 

salud
Acceso a recursos Estrategias 

Empleadas
Eficacia 

Percibida
Problemas

Presentados

Daniela

Tos 
Hiporexia

Difícil acceso 
a variedad de 
curadores
Fácil acceso a: 
Recurso social 

(terceras personas)

Autoatención 
doméstica 
con fármacos, 
alimentación, si no 
resuelve, búsqueda 
curador y terceras 
personas

Aut atención 
eficaz
Atención 
por curador 
profesional 
ineficaz

Limitación en la 
oferta de recursos 
biomédicos
Dificultad manejo 
del idioma
Altos costos de 
atención

Causalidad 
por infección y 
contaminación

Lucía

Tos
Odinofagia

Difícil acceso 
a variedad de 
curadores
Fácil acceso a:
Recurso material 

(herbolaria china)
Recurso social 

(terceras personas)

Autoatención 
doméstica con 
fármacos, medicina 
tradicional china, 
alimentación, si no 
resuelve, búsqueda de 
terceras personas para 
búsqueda resolución 
del problema

Autoatención 
pobremente 
eficaz
Atención 
por curador 
profesional 
ineficaz
Herbolaria china 
eficaz

Altos costos de 
atención por falta 
de seguro médico
Conflictos 
intrafamiliares
Dependencia de 
otras personas 
para resolver el 
problema de salud

Causalidad por 
enfriamiento 
corporal y 
contaminación 
ambiental

Marina

Tos
Odinofagia

Difícil acceso 
a variedad de 
curadores
Fácil acceso a:
Recurso material 

(herbolaria china)
Médicos 
tradicionales

Autoatención con 
uso de medicina 
tradicional china, si 
no resuelve, curador 
tradicional chino, si 
no resuelve, curador 
biomédico

Autoatención 
eficaz
Medicina 
tradicional china 
eficaz
Curadores 
biomédicos 
ineficaces

Limitación en la 
oferta de recursos 
biomédicos
Dificultad en el 
manejo del idioma
Altos costos de 
atención

Causalidad por 
cúmulo de chi y 
contaminación 
ambiental

Leticia

Tos
Rinorrea
Fiebre

Difícil acceso 
a variedad de 
curadores
Dificultad para 
acceso a recurso 
material 

(homeopático)
Fácil acceso a 
Recurso social 

(terceras personas)

Autoatención con 
uso de homeopatía, 
alimentación y 
remedios caseros, si 
no resuelve, búsqueda 
curador biomédico

Autoatención 
eficaz
Curadores 
biomédicos 
ineficaces

Dificultad en el 
manejo del idioma
Distancia 
geográfica de los 
servicios de salud 
para extranjeros
Desconfianza 
medicina china 
y curadores 
biomédicos

Causalidad por
Contaminación 
ambiental e 
infección

Pilar

Tos productiva
Odinofagia

Difícil acceso 
a variedad de 
curadores
Fácil acceso a:
Recurso material 

(herbolaria china)
Recurso social 

(terceras personas)

Autoatención con uso 
de fármacos, herbolaria 
china, alimentación y 
remedios caseros, si no 
resuelve, búsqueda de 
terceras personas, si 
no resuelve, búsqueda 
curador biomédico

Autoatención 
eficaz
Curadores 
biomédicos 
ineficaces
Herbolaria china 
eficaz

Altos costos de 
atención
Dificultad en el 
manejo del idioma
Distancia 
geográfica de los 
servicios de salud
Situación 
emocional familiar

Causalidad por 
desequilibrio 
emocional y
contaminación 
ambiental

Fuente: Datos propios, 2011–2014.
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te tuvo que enfrentar en el mecanismo de 
atención, la percepción negativa hacia los 
médicos trabajadores de la principal insti-
tución privada para la salud de los extran-
jeros y, por último, como resultado de los 
dos puntos anteriores, la micro adaptación 
realizada en el ámbito de la autoatención 
para buscar resolver el problema de salud.

De las barreras presentadas se men-
cionan: la limitación en el número de 
ofertas terapéuticas por parte de los mé-
dicos que cumplieran con requisitos que 
para las participantes resultaban impor-
tantes, como el costo de la atención, trato 
amable y competencia profesional.

Otro obstáculo focalizado es el mane-
jo del idioma (ejemplo, inglés o manda-
rín) durante el encuentro clínico, ya que 
la interacción en consulta demandaba el 
uso de terminología técnica que las parti-
cipantes no dominaban. Esto llevó al con-
dicionamiento en la forma de expresión 
de las molestias presentadas por el niño 
enfermo, las acciones de cuidados ma-
ternos realizados, las principales preocu-
paciones o la elaboración de preguntas 
respecto al padecimiento y/o tratamiento 
establecido por el médico. 

Aunado a la limitación de ofertas tera-
péuticas y el idioma, también se proble-
matiza el tipo de la relación con el médico 
consultante durante el encuentro clínico, 
es decir, la interacción entre la madre, el 
hijo enfermo y el profesional curador que 
brinda la atención para la resolución del 
problema de salud. La percepción mater-
na acerca del personal de salud tuvo un 

papel determinante en cuanto a la efica-
cia conferida al tratamiento biomédico. La 
deficiencia de la eficacia percibida desde 
la dimensión relacional, ya que además 
del limitado diálogo, en todos los casos 
en ningún momento percibieron que los 
mensajes emitidos por los médicos estu-
vieran ligados a una vinculación del tipo 
afectivo, ya que la imagen proyectada por 
los médicos fue impersonal, distante e in-
diferente respecto a la vida personal de la 
familia, las preocupaciones referidas sobre 
el problema de salud y la detallada explo-
ración física pediátrica con la consecuen-
te prescripción terapéutica debidamente 
explicada. Esta percepción negativa fue 
fomentada gracias a información compar-
tida por otras personas cercanas con expe-
riencias similares durante los encuentros 
clínicos en las instituciones de salud para 
extranjeros. Entre los puntos percibidos, 
destacó la falta de preparación del médico 
en cuanto a conocimientos actualizados, 
la frecuente rotación de los profesionales 
que impedía un adecuado seguimiento 
de la evolución del enfermo, la inaccesibili-
dad para consultar al médico sin tener que 
pagar una nueva consulta y el desacuerdo 
entre el enfermo y el profesional respecto 
del tratamiento farmacológico prescrito.

A continuación se muestra la figura 1, en 
la que se observan las diferentes percepcio-
nes maternas y las consecuencias presenta-
das en torno a la relación médico paciente 
frente al problema de salud infantil:

Los conceptos y actitudes como la 
desconfianza materna hacia el quehacer 
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médico, la incomprensión hacia el jui-
cio clínico y la desacreditación del saber 
biomédico frente al padecimiento con-
sultado, abarcando desde el diagnóstico 
establecido, el tratamiento ofertado y la 
resolución o curación del problema de 
salud, generaron como consecuencia los 
cuidados maternos articulados bajo estas 
premisas: falta del apego terapéutico re-
comendado por el médico, incumplien-
do o suspendiendo las prescripciones 
farmacológicas, la búsqueda continua de 
otros recursos, incluyendo nuevos recur-
sos tradicionales y terceras personas rela-
cionadas con la madre de forma directa 
(a través de la autoatención brindada por 
otra curadora no profesional) o indirecta 
(solicitud de recursos terapéuticos impor-
tados o intervención para la consulta con 
otros profesionales recomendados). Estas 
consecuencias podemos considerarlas 
como micro adaptaciones de los cuida-
dos maternos, resultan en interacciones 
de vinculación durante los subsecuentes 
encuentros clínicos que predisponen a la 

réplica y continuidad de dichas percep-
ciones maternas, fomentando con esto la 
autoatención materna y el distanciamien-
to en el uso de los recursos institucionales 
biomédicos durante la articulación de los 
mecanismos de atención para la solución 
del problema de salud.

A manera de esquematizar los meca-
nismos de atención en ambos contextos 
comparativos, se presentan a continua-
ción las siguientes figuras ilustrativas (Fi-
guras 2 y 3).

La comparación de ambos esquemas 
permite observar el mayor empleo de la 
autoatención dentro del ámbito domés-
tico para el caso de los mecanismos de 
atención articulados en China. La incor-
poración de nuevos agentes causales 
de padecimientos respiratorios llevó a la 
búsqueda de la integración de recursos 
terapéuticos de fácil uso y adquisición, 
tales como: aparatos caseros de filtrado 
de aire, mascarillas personales, jarabes ex-
pectorantes, tónicos y preparados herba-
les de la medicina tradicional china. Esto 

Figura 1. Percepciones y consecuencias maternas del recurso biomédico en Beijing, China.
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Figura 2. Estructura General de los mecanismos de atención maternos en México frente a los 

problemas de salud infantil. 

Fuente: Modificado de Peña (2012).
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Figura 3. Estructura general de los mecanismos de atención maternos en Beijing frente a los 

problemas de salud infantil.

Fuente: Modificado de Peña (2012).
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permitió a las participantes incrementar 
el repertorio de elementos de ayuda para 
consolidar el cuidado materno en casa, ya 
que, por otro lado, a pesar de existir los 
servicios biomédicos de salud dispuestos 
a otorgar un diagnóstico y tratamiento 
del padecimiento respiratorio, las per-
cepciones maternas y sus consecuencias 
en torno al encuentro clínico fueron un 
factor determinante para la micro adap-
tación en el mecanismo de atención.

Otro elemento comparativo durante 
el mecanismo de atención mostrado en 
el esquema de Beijing fue el reforzamien-
to terapéutico elaborado por las madres 
de familia: esta estrategia de micro adap-
tación elaborada por las participantes les 
permitía complementar o modificar uno 
o varios recursos terapéuticos materiales 
tras el encuentro clínico biomédico en 
donde se haya otorgado alguna prescrip-
ción farmacológica, pero que, a criterio 
materno, esta prescripción no haya re-
sultado lo suficientemente eficiente por 
sí misma como para resolver el problema 
de salud infantil. El reforzamiento terapéu-
tico de iniciativa materna pretendía con-
juntar los recursos necesarios aplicados al 
paciente, sin conocimiento o aprobación 
médica, como medida de curación frente 
a los obstáculos anteriormente descritos.

Discusión

Los mecanismos de atención frente al 
problema de salud infantil articulados en 

dos países distintos estuvieron sujetos al 
contexto terapéutico y cultural donde la 
madre de familia llevó a cabo los cuidados 
maternos. De forma inicial en los cinco 
casos los mecanismos daban comienzo 
a la búsqueda de atención al momento 
de identificar los síntomas cardinales del 
padecimiento de vías respiratorias. Sin 
embargo, durante el mecanismo articula-
do en China, a la causalidad del padecer 
le fueron agregados dos agentes nocivos, 
uno propio del ambiente contaminado y 
el segundo derivado de la medicina tra-
dicional china. La incorporación de estos 
nuevos agentes causales lleva a considerar 
que en los modelos explicativos propues-
tos por Kleinman (1988) la elaboración del 
conocimiento sobre un padecimiento se 
ve influenciada por los cambios de los en-
tornos ambientales y sociales de la migra-
ción. En cuanto a los cuidados maternos, 
de acuerdo con Osorio (2001), la necesi-
dad de micro adaptación a un nuevo con-
texto en donde interactúa la enfermedad 
y la búsqueda de curación generó en las 
madres de familia la flexibilización de re-
cursos sociales al incorporar terceras per-
sonas que contaran con las herramientas 
o habilidades necesarias para poder re-
presentar una fuente de apoyo. Este recur-
so flexibilizado se articuló de dos formas: 
simultáneamente durante la atención 
doméstica dentro de una horizontalidad 
temporal acorde a la evolución del pa-
decimiento, o bien la solicitud de apoyo 
surgía al momento de reconocer la limi-
tación para resolver el problema de salud 
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habiendo agotado todos los recursos te-
rapéuticos materiales durante la autoaten-
ción doméstica. El modelo de Mecanismo 
de Atención propuesto por Peña (2012) 
permitió la conceptualización y opera-
tividad de la integración de los recursos 
terapéuticos materiales locales durante el 
problema de la afección respiratoria vivida 
en China, ya que las participantes de esta 
forma ampliaron el rango de acción res-
pecto a la atención del problema de salud 
infantil y los obstáculos culturales presen-
tados durante la búsqueda de curación en 
su experiencia migratoria.

Tiene relevancia en el presente trabajo 
uno de los mayores obstáculos presenta-
dos durante la búsqueda de curación en 
los mecanismos de atención: la relación 
madre-curador profesional durante el en-
cuentro clínico. Es sabido que la forma de 
relación entre el médico y el paciente se 
crea dentro de un encuentro entre quien 
requiere ayuda y quien la otorga, depen-
diendo de las circunstancias culturales y 
científicas acorde a la situación histórica-
-geográfica. De acuerdo con Laín Entralgo 
(1969), en el desarrollo de la relación mé-
dico paciente existen momentos simul-
táneos no lineales con ciertas particulari-
dades, de los cuales resulta pertinente co-
mentar: el momento operativo, cognosci-
tivo, y el momento afectivo. El primer mo-
mento abarca desde la solicitud de con-
sulta, la interacción social en el encuentro 
clínico y la prescripción farmacológica. 
Este momento se encontró limitado en el 
contexto chino dada la limitada oferta de 

curadores profesionales, la saturación de 
los servicios médicos del principal centro 
hospitalario para extranjeros y los altos 
costos de la atención pediátrica. El segun-
do momento consiste en la forma que 
tiene el curador profesional para construir 
un diagnóstico para el enfermo. En este 
sentido, la interacción entre dos personas 
para el diálogo e intercambio de infor-
mación para la creación de significados 
se encontró afectada por la diferencia de 
idiomas entre la madre y el médico, ade-
más de la percepción materna negativa 
en torno a la preparación y capacidad de 
resolución de los padecimientos infantiles. 
Este momento debilitado se relaciona con 
el tercer momento afectivo, ya que aun-
que existió una aspiración para la curación 
del padecimiento dentro del mecanismo 
de atención, la pobre vinculación con el 
curador profesional derivó en un escaso 
compromiso terapéutico. Esto originó, en 
los cinco casos estudiados, la implemen-
tación del reforzamiento terapéutico. Este 
reforzamiento, como micro adaptación de 
los cuidados maternos, permitió a la ma-
dre modificar, eliminar o agregar recursos 
terapéuticos al tratamiento establecido 
por el médico tratante.

Este cambio como estrategia de reso-
lución frente al padecimiento infantil tuvo 
dos vertientes importantes a considerar: 
un aspecto positivo, donde la curación y 
resolución del problema de salud partió 
de la experiencia materna del cuidado 
del padecimiento y la eficacia del meca-
nismo de atención que incluyó nuevos 
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recursos sociales y materiales. El segundo 
aspecto de riesgo negativo incluyó el uso 
de los recursos terapéuticos locales de la 
medicina tradicional sin la aprobación o 
supervisión del curador profesional quien 
pudiera otorgar a la madre de familia las 
recomendaciones necesarias para la ade-
cuada administración, vigilancia de efec-
tos secundarios o síntomas de interacción 
medicamentosa, así como probable into-
xicación por mal manejo de dosis. En este 
punto, cabe señalar que la noción mater-
na de “inocuidad” respecto a los recursos 
herbolarios tradicionales chinos repre-
senta potencialmente un factor de riesgo 
durante la automedicación de los cuida-
dos maternos en los padecimientos res-
piratorios infantiles, puesto que todas las 
sustancias químicas de los compuestos 
herbales ejercen un determinado efecto 
en las funciones fisiológicas. Al no em-
plearse de forma correcta el compuesto, 
resulta factible la generación potencial de 
nuevos riesgos para la salud.

Se puede argumentar que la forma de 
relación médico-paciente de las madres 
de familia con los curadores profesionales 
en un contexto migratorio puede tener re-
percusiones en los mecanismos de aten-
ción. De acuerdo con el modelo de King 
(1981), la interacción entre el profesional 
de la salud y quien recibe la ayuda médica 
tiene una perspectiva sistémica, incluyen-
do las relaciones entre los sistemas perso-
nales, interpersonales y sociales. Cuando 
la madre de familia agota los recursos de 
autoatención y necesita entonces de acti-

var la búsqueda de terapeutas profesiona-
les para la curación del padecimiento, tras 
el encuentro clínico genera percepciones 
que constituyen el fundamento de juicios 
acerca de su interlocutor, es decir, el cura-
dor profesional, culminando en acciones 
de reforzamiento terapéutico, falta de 
compromiso relacional, percepción nega-
tiva en torno a la cultura médica local, de-
rivando con esto en nuevas percepciones 
culturales, juicios y acciones que transmite 
al interior de su grupo migratorio y a otras 
madres de familia quienes participan 
en los procesos de salud-enfermedad-
-atención en la sociedad receptora de sus 
trayectorias migratorias.

Referencias

Alarcón, A. M.; Vidal, A.; Neira Rozas, J. 2003. Sa-

lud intercultural: elementos para la cons-

trucción de sus bases conceptuales. Re-

vista Médica de Chile [Online], 131: 1061-

1065. [Consultado el 16/10/2017]. DOI: 

10.4067/S0034-98872003000900014.

Almaguer, J. A. 2009. Interculturalidad en salud. 

Experiencias y aportes para el fortaleci-

miento de los servicios de salud. 2ª edi-

ción. México, Secretaría de Salud. 

Anzures, M. 2000. Sistemas terapéuticos y con-

flictos culturales. In: Villalba, J. (comp.) 

Medicina tradicional en México. México, 

Instituto Nacional de las Enfermedades 

Respiratorias: 55-78.

Aparicio, A. J. 2004. Idea de salud intercultural. 

Una aproximación antropológica a la 



M
ec

an
ism

os
 d

e 
at

en
ci

ón
 m

at
er

no
 in

fa
nt

ile
s e

n 
do

s 
co

nt
ex

to
s 

co
m

pa
ra

tiv
os

: M
éx

ic
o-

Be
iji

ng

87

idea de salud intercultural, derivada de 

la medicina tradicional china, en con-

tacto con diferentes culturas. Gazeta de 

Antropología [Online], 20. Disponible en: 

http://hdl.handle.net/10481/7256.

Biao, X. 2004. Migration and Health in China: 

Problems, Obstacles and Solutions. 

Asian Meta Centre Research Paper Series 

[Online], 17: 1-39. Disponible en: http://

www.childmigration.net/Biao_2004.

Bohórquez, F. 2004. El diálogo como media-

dor de la relación médico paciente. Re-

vista Electrónica de la Red de Investigación 

Educativa [Online], 1(1). Disponible en: 

http://revista.iered.org/v1n1/.

Burbinski, B.; Nasser, M. 1999. Reflexiones 

acerca de las relaciones médico-paci-

entes. Archivos Argentinos de Pediatría, 

97(1): 46–46. [Consultado el 20-12-

2015]. Disponible en: http://www.sap.

org.ar/docs/publicaciones/archivo-

sarg/1999/99_43_46.pdf.

CEPAL-UNICEF — Comisión Económica para 

América Latina y el Caribe y Fondo de 

las Naciones Unidas para la Infancia. 

2013. Desafíos [Online], 16. [Consultado 

el 5-05-2011]. Disponible en: http://

www.unicef.org/lac/Desafios-16-infan-

cia_urbana.pdf.

CFDA — China Food and Drug Administration. 

2014. Regulatory Guide [Online]. [Bei-

jing], CFDA [Consultado el 20-05-2015]. 

Disponible en: http://eng.cfda.gov.cn/

WS03/CL0759/.

China Daily USA. 2011. Almost 600,000 foreign-

ers counted in China [Online]. [New 

York], China Daily USA. [Consultado el 

30-09-2011]. Disponible en: http://usa.

chinadaily.com.cn/china/2011-04/30/

content_12425625.htm.

Donaldson, M.; Howson, R. 2009. Men, Migra-

tion and Hegemonic masculinity. In: 

Donaldson, M.; Hibbins, R.; Howson R.; 

Pease, B. (eds.) Migrant Men: Critical Stud-

ies of Masculinities and the Migration Ex-

perience. New York, Routledge: 210-217. 

Disponible en http://ro.uow.edu.au/

artspapers/191/.

Fitzpatrick, R. 1989. La enfermedad como ex-

periencia. México, Fondo de Cultura 

Económica.

Gesler, W. M. 1991. The cultural geography of 

health care. Pittsburgh, PA, University of 

Pittsburgh Press.

Girón M.; Beviá B. 2002. La calidad de la re-

lación médico paciente y resultados 

de los encuentros clínicos en atención 

primaria de Alicante: Un estudio de gru-

pos focales. Revista Española de Salud 

Pública, 5(76): 561–575. DOI: 10.1590/

S1135-57272002000500016.

Good, B. 2003. Medicina, Racionalidad y expe-

riencia, una perspectiva antropológica. 

España. Ediciones Bellaterra.

Hougaard, L. H.; Østerdal, L. P.; Yu, Y. 2008. The 

Chinese Health Care System: Structure, 

Problems and Challenges. University of 

Copenhagen Department of Economics 

Discussion Paper no. 08-01 [Online]. DOI: 

10.2139/ssrn.1120728. 

King, I. M. 1981. A theory for nursing: Systems, 

concepts, process. New York, Wiley.

Kleinman, A. 1988. The Illness narratives. Suffer-

ing, healing and the human condition. 



Er
ic

ka
 G

. O
ro

zc
o 

Sa
ul

, E
di

th
 Y

es
en

ia
 P

eñ
a 

Sá
nc

he
z

88

New York, Basic Books.

Laín Entralgo, P. 1969. El médico y el enfermo. Ma-

drid, Ediciones Guadarrama. Disponible 

en http://www.cervantesvirtual.com/

descargaPdf/el-medico-y-el-enfermo/.

Menéndez, E. 1983. Hacia una práctica médica 

alternativa. Hegemonía y autoatención 

(gestión) en salud. México, Cuadernos de 

la Casa Chata.

Moreno, A. L. 2010. Reflexiones sobre el trayec-

to salud-padecimiento-enfermedad-at-

ención: una mirada socioantropológica. 

Salud Pública de México, 49(1): 63-70. 

[Consultado el 3-08-2012]. Disponible 

en: http://www.scielosp.org/pdf/spm/

v49n1/a09v49n1.pdf.

Morokvasic, M. 1984. Birds of Passage are 

also Women. International Migration 

Review [Online], 18(4): 886-907. DOI: 

10.2307/2546066.

National Cancer Institute. 2011. Cancer Alterna-

tive Therapies. [Online]. [Bethesda, MD], 

MedlinePlus [Consultado el 28-08-2012]. 

Disponible en: https://medlineplus.gov/

canceralternativetherapies.html.

Nigenda, G.; Mora-Flores, G.; Aldama-López, 

S.; Orozco-Núñez, E. 2001. La práctica 

de la medicina tradicional en América 

Latina y el Caribe: el dilema entre re-

gulación y tolerancia. Salud Pública de 

México, 43(1): 41–51. DOI: 10.1590/S0036-

36342001000100006.

OIM. Organización Internacional Migración. 

2013. Migración internacional, salud y de-

rechos humanos. Sección 2. [Online]. [Gi-

nebra], OIM. [Consultado el 16/10/2017]. 

Disponible en: http://www.ohchr.org/

Documents/Issues/Migration/WHO_

IOM_UNOHCHRPublication_sp.pdf.

OMS (a). Organización Mundial de la Salud. 

2013. Global Health Observatory (GHO) 

data México: country profiles [Online]. [Gi-

nebra], OMS. [Consultado el 15-12-2014]. 

Disponible en: http://www.who.int/

gho/countries/mex/country_profiles/

en/.

OMS (b). Organización Mundial de la Salud. 2013. 

Global Health Observatory (GHO) data 

China: country profiles [Online]. [Ginebra], 

OMS. [Consultado el 15-12-2014]. Dis-

ponible en: http://www.who.int/gho/

countries/chn/country_profiles/en/.

OMS (c). Organización Mundial de la Salud. 

2013. Estrategia de la OMS sobre medicina 

tradicional 2014-2023 [Online]. [Ginebra], 

OMS. [Consultado el 05-01-2015]. Dispo-

nible en: http://apps.who.int/iris/hand-

le/10665/95008.

Orozco, E. G. 2015. Estrategias maternas para el 

cuidado de la salud de los hijos en edad es-

colar, en familias mexicanas migrantes en 

la ciudad de Beijing, China. Tesis Maestría, 

Universidad Nacional Autónoma de Mé-

xico. Disponible en http://132.248.9.195/

ptd2016/febrero/512015312/Index.html.

Ortiz, A.; Mendoza, C. 2007. Mujeres expatria-

das en México: trabajo, hogar y vida co-

tidiana. Migraciones Internacionales, 4(2): 

5-32. Disponible en: http://www.scielo.

org.mx/scielo.php?script=sci_arttex-

t&pid=S1665-89062007000200001.

Osorio, R. M. 2001. Entender y atender la enfer-

medad. Los saberes maternos frente a los 

padecimientos infantiles. México, DF, Ins-



M
ec

an
ism

os
 d

e 
at

en
ci

ón
 m

at
er

no
 in

fa
nt

ile
s e

n 
do

s 
co

nt
ex

to
s 

co
m

pa
ra

tiv
os

: M
éx

ic
o-

Be
iji

ng

89

tituto Nacional Indigenista/Centro de 

Investigaciones y Estudios Superiores 

en Antropología Social. 

Peña, E. Y. 2012. Enfoque biocultural en antropo-

logía. Alimentación-nutrición y salud-en-

fermedad en Santiago de Anaya, Hidalgo. 

México, DF, Instituto Nacional de Antro-

pología e Historia.

Peña, E. Y.; Hernández, L. 2013. Entre saberes 

ancestrales y conocimientos contempo-

ráneos. Las representaciones y prácticas 

curativas en Suchitlán, Comala, Colima. 

México, DF, Instituto Nacional de Antro-

pología e Historia.

Price Waterhouse Coopers. 2009. Investing in 

China’s Pharmaceutical Industry — 2nd 

Edition [Online]. [Consultado el 7-04-

2013]. Disponible en: www.pwc.com/

gx/en/pharma-life-sciences/assets/en-

pharma_03-26-small.pdf.

Reyes, A. 2008. Evolución histórica de la 

Medicina Tradicional China. Comu-

nidad y Salud, 6(2): 42–49. Disponible 

en: http://servicio.bc.uc.edu.ve/fcs/

cysv6n2/2008-2-art4.pdf.

SINAVE — Sistema Nacional de Vigilancia Epi-

demiológica. 2011. Información Epide-

miológica de Morbilidad. Anuario 2011. 

Versión Ejecutiva [Online]. México, DF, 

Secretaría de Salud. [Consultado el 30-

07-2015]. Disponible en: http://www.

epidemiologia.salud.gob.mx/anu-

ario/2011/casos/ejecutiva/ver_ejecu-

tiva_2011.pdf.

Stevens, M. T. 2010. Familia y trabajo en un 

nuevo país. Estrategias que siguen las 

mujeres profesionistas inmigrantes lati-

noamericanas en cuanto a trabajo remu-

nerado y familia en Calgary Canadá. Tesis 

Doctoral, Universidad Iberoamericana. 

Disponible en http://www.bib.uia.mx/

tesis/pdf/015231/015231.pdf.

Swedish Agency for Growth Policy Analysis. 

2013. China’s Healthcare System – Over-

view and Quality Improvements. [On-

line]. [Östersund], Swedish Agency for 

Growth Policy Analysis. [Consultado el 

10-06-2014]. Disponible en: http://www.

tillvaxtanalys.se/download/18.5d9caa

4d14d0347533bcf93a/1430910410539/

direct_response_2013_03.pdf.

Vignolo, J. 2011. Niveles de atención, de pre-

vención y atención primaria de la salud. 

Archivos de Medicina Interna [Online], 

33(1): 11-14. Disponible en: http://www.

scielo.edu.uy/scielo.php?pid=S1688-

423X2011000100003&script=sci_art-

text.

Waitzkin H. B.; Waterman, B. 1984. La explo-

tación de la enfermedad en la sociedad 

capitalista. 2ª edición. México, DF, Nueva 

Imagen.

Zhou X., Li L.; Hesketh, T. 2014. Health system 

reform in rural China: voices of health-

workers and service-users. Social Science 

& Medicine [Online], 117: 134-141. [Con-

sultado el 16/10/2017]. DOI: 10.1016/j.

socscimed.2014.07.040.





91

Femoral cortical bone in a Portuguese 

reference skeletal collection

Massa óssea cortical do fémur numa 

coleção esquelética de referência portuguesa

Francisco Curate1,2,3a, Eugénia Cunha3,4b

Abstract This study aims to investigate pat-
terns of femoral cortical bone fragility with age 
(at death) and to evaluate its associations with 
sex and bone mineral density. Radiogramme-
tric parameters of the femur and bone mineral 
density at the proximal femur were assessed 
in an adult sample (N=98) from the Coimbra 
Identified Skeletal Collection (Portugal). Dia-
physis total width (DTW), femoral cortical in-
dex (FEMCI) and bone mineral density (BMD) 
are significantly higher in males, while medul-
lary width (MW) is not statistically different 
between sexes. Cortical bone parameters of 

Resumo Neste trabalho, pretende-se investi-
gar a fragilidade óssea cortical no fémur com 
a idade (à morte) e a sua associação ao sexo 
e à densidade mineral óssea. Os parâmetros 
radiogramétricos do fémur e a densidade mi-
neral óssea no fémur proximal foram avaliados 
numa amostra de indivíduos adultos (N=98) da 
Coleção de Esqueletos Identificados da Univer-
sidade de Coimbra (Portugal). A largura total da 
diáfise (LTD), o índice cortical do fémur (FEMCI) 
e a densidade mineral óssea (DMO) são signifi-
cativamente maiores nos homens, enquanto a 
largura medular (LM) não é estatisticamente di-
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Introduction

Osteoporosis and bone fragility are 
major public health problems facing 
postmenopausal women and aging in-
dividuals from both sexes. The clinical 
impact of osteoporosis stems from the 
complications associated to it, namely 
hip, distal radius, proximal humerus and 
vertebral compression fractures (Sattui 
and Saag, 2014). A growing body of litera-

ture has detailed the long history of bone 
fragility in past groups, recounting the 
diachronic fluctuations in its epidemio-
logical patterns, etiological agents and 
societal implications (Brickley and Ives, 
2008; Curate, 2014a; 2014b). 

Radiogrammetry and dual x-ray ab-
sorptiometry (DXA) are undoubtedly the 
most common methods to study bone 
loss in past populations (Brickley, 2002; 
Brickley and Agarwal, 2003; Curate, 2014a). 

the femoral diaphysis are associated with age 
only in women, whereas BMD decreases with 
age in both sexes. The evaluation of femoral 
cortical bone reveals sex-specific trajectories 
of endosteal bone loss and periosteal apposi-
tion, stemming from sexual differences in the 
rate and pattern of bone loss, and in bone size. 
In females, endocortical bone loss rises with 
age, particularly in peri- and postmenopausal 
years, decelerating later in life. Concomitantly, 
accretion of bone in the subperiosteal surfa-
ce persists throughout adulthood — partially 
offsetting bone fragility in women. Strength in 
the femoral mid-diaphysis appears to be pre-
served throughout most of the life course in 
both sexes.

Keywords: Radiogrammetry; dual x-ray ab-
sorptiometry; periosteal apposition; endosteal 
resorption; Coimbra Identified Skeletal Collec-
tion.

ferente entre os sexos. Os parâmetros corticais 
da diáfise do fémur encontram-se associados 
à idade apenas nas mulheres; por seu lado, a 
DMO declina com a idade em ambos os sexos. 
A avaliação do osso cortical do fémur revela 
trajetórias sexuais específicas de perda óssea 
endosteal e aposição periosteal, que têm ori-
gem em diferenças sexuais no grau e padrão 
de perda de osso, bem como no tamanho 
ósseo. Nas mulheres, a perda endocortical de 
osso aumenta com a idade, particularmente 
nos anos peri- e pós-menopáusicos, desace-
lerando mais tarde. De forma concomitante, 
a acreção de osso na superfície subperiosteal 
persiste durante a vida adulta – equilibrando 
parcialmente a fragilidade óssea nas mulheres. 
A resistência óssea a meio da diáfise do fémur 
parece ser preservada durante grande parte da 
vida em ambos os sexos. 

Palavras-chave: Radiogrametria; absorcio-
metria radiológica de dupla energia; aposição 
periosteal; absorção endosteal; Colecção de 
Esqueletos Identificados.
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DXA scanning on the proximal femur 
measures the integral bone mass of the 
cortical and trabecular bone compart-
ments (Bonnick, 2010). Conventional ra-
diogrammetry reveals the alterations that 
occur in cortical bone (Ives and Brickley, 
2004). As such, these techniques offer dif-
ferent – but not necessarily incompatible 
– views of bone remodeling and mainte-
nance (Brickley and Agarwal, 2003). 

Radiogrammetry quantifies the am-
plitude or geometry of cortical bone in 
tubular bones (Ives and Brickley, 2004). 
It is ineffective to evaluate osteoporosis 
at the individual level, but endures as a 
valuable tool to assess cortical bone loss 
in epidemiological settings (Shepherd et 
al., 2005; Yasaku et al., 2009). At the same 
time, radiogrammetry is still widely used 
in studies concerned with specific path-
ological conditions (Böttcher and Pfeil, 
2008). Radiogrammetry of the second 
metacarpal has been favored in anthro-
pological studies of cortical bone (e.g., 
Ekenman et al., 1995; Mays, 1996; Lazenby, 
1998; Mays, 2000; 2001; Rewekant, 2001; 
Mays, 2006; Ives, 2007; Beauchesne and 
Agarwal, 2014; Curate, 2011; Glencross and 
Agarwal, 2011; Robb et al., 2012; Curate et 
al., 2015; Umbelino et al., 2016). Less often, 
the humerus, femur and tibia have also 
been used to evaluate cortical bone loss 
in skeletal samples (e.g., van Gerven et al., 
1969; Bergot and Bocquet, 1976; Bloom 
et al., 1984; DeRousseau, 1985; González- 
-Reimers et al., 1998; Mays et al., 1998). 

The perception of osteoporosis as a 
disease of trabecular bone loss is funda-
mentally incorrect (Seeman, 2013). Tra-
becular bone exposure to faster remod-
eling and bone loss relates to its higher 
surface area; conversely, trabecular bone 
represents just 20% of the overall bone 
matrix volume. Therefore, the originally 
slower loss of cortical bone (~80% of the 
skeleton) causes a comparable amount 
of bone loss throughout the first years 
after menopause, being responsible for 
greater bone loss after 60 years of age 
(Seeman, 2013; Zebaze et al., 2010). Also, 
cortical bone is especially important to 
bone stability and strength – influencing 
resistance to external loads and the oc-
currence of fractures (Holzer et al., 2009). 

This study focuses on the assess-
ment of cortical bone at the femoral 
diaphysis in an adult sample from the 
Coimbra Identified Skeletal Collection 
(CISC). Radiogrammetry at the femur 
mid-diaphysis allows for comparisons 
with the second metacarpal, accounting 
for differences in functional stress – e.g., 
weight bearing and tension – associated 
with each bone. Also, given the relative 
size of the bones, femoral measurement 
error is lower. Finally, it conveys a valuable 
contrast with the proximal femur, rich in 
trabecular bone and a classic site for os-
teoporotic fractures. This paper aims to 
evaluate and interpret patterns of cortical 
bone fragility – with a particular emphasis 
on endosteal bone loss and periosteal ap-
position – with aging, and to explore its 
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associations with sex and bone mineral 
density (BMD) at the proximal femur. Sci-
entific advancement can be significantly 
supported by sharing both methods and 
raw data resources. As such, another ob-
jective is to divulge a database of femoral 
radiogrammetric parameters based in a 
reference skeletal population.

Materials and Methods

The CISC comprises 505 skeletons 
from the Cemitério Municipal da Con-
chada (cemetery at Coimbra, Portugal). 
All individuals died between 1904 and 
1936, i.e., before the massive introduction 
of medical therapies against bone loss. 
Biographical information for each individ-
ual is available, including sex and age at 
death (Cunha and Wasterlain, 2007). The 
observed sample includes 98 Portuguese 
nationals from both sexes, born between 
1831 and 1914, and that died between 
1910 and 1936. Recorded ages at death 
range from 21 to 89 years old. Individu-
als were predominantly non-specialized 
manual workers with low socioeconomic 
status. A purposive sampling strategy was 
adopted, with equal numbers of females 
and males. Also, only individuals without 
macroscopical post-depositional altera-
tions and/or blatant pathological condi-
tions were included in the sample. An-
teroposterior radiographs of the midshaft 
area of the left femur of each individual 
were taken using a mammogram film 
with an exposure time of mAseg 80-50, 

exposure of Kv 30-35 and focal distance 
of 1.0 m. Maximum length of the femur, 
as defined by Martin and Saller (1957), was 
determined. Measurements of diaphysis 
total width (DTW) and medullary width 
(MW) were taken following a standard-
ized guide (Ives and Brickley, 2004; raw 
data available in Data S1). Radiogramme-
try was used to establish cortical index 
(FEMCI) in the femoral mid-shaft (Mays 
et al., 1998). The revised femoral cortical 
thicknesses index (RFCI) and adjusted 
medullary width index (AMWI) were also 
computed (Glencross and Agarwal, 2011). 
Indexes were obtained from the raw 
measurements (in mm) as follows:

;

.

Bone mineral density was evaluated 
in the femoral neck through DXA. The 
femora were scanned using a Hologic 
QDR-4500A densitometer. Each femur 
was placed in standard anteroposterior 
position, with the diaphysis parallel to 
the central axis of the scanner, in a low- 
-density container with dehydrated rice 
(10 cm depth). The absence of soft tissues 
and bone marrow in historical skeletal 
remains hampers DXA measurements; as 
such, a water bath or rice are usually used 
as soft-tissue proxies (Brickley and Agar-
wal, 2003; Curate, 2014a). 



Fe
m

or
al

 C
or

tic
al

 B
on

e 
in

 a
 P

or
tu

gu
es

e 
Re

fe
re

nc
e 

Sk
el

et
al

 C
ol

le
ct

io
n

95

Descriptive statistics, viz. group 
means, standard deviation (SD) and 95% 
confidence intervals (95% CI) for the mean 
were estimated for each continuous vari-
able. Normality was assessed through the 
skewness and kurtosis of the distributions 
(Kline, 2010). Homoscedasticity was evalu-
ated with the Levene’s test. A student’s t-
test (independent samples) was applied 
to evaluate the null hypothesis that the 
means of two groups were equal. Linear 
Pearson correlation was used to evaluate 
a possible linear relationship between 
the cortical parameters of the femur with 
recorded age at death and bone mineral 
density at the neck of the femur. Local 
polynomial regression fitting smoothing 
(LOESS) was employed to explore nonlin-
ear empirical relationships between vari-
ables. LOESS offers a graphical summary 
of the relationship between variables 
by fitting a function of the independent 
variables locally (Cleveland, 1979). Twenty 
femora were measured in different days 
to check repeatability of the cortical mea-
surements (DTW and MW). Measurement 
error was evaluated with the technical 
error of measurement (TEM), the relative 

technical error of measurement (rTEM) 
(Ulijaszek and Kerr, 1999) and the reliabil-
ity coefficient (Rc) (Ward and Jamison, 
1991). All statistical and graphical analyses 
were performed with R programming 
language (R Development Core Team, 
2016; Chang and Wickham, 2016).

Results

The detection of the endosteal mar-
gin is sometimes complex rendering ra-
diogrammetric measurements challeng-
ing (Schäfer et al., 2008). Notwithstanding, 
the results suggest that cortical measure-
ments (DTW and MW) were performed 
within adequate levels of measurement 
error (Table 1).

Mean age (at death) is not statisti-
cally different between sexes (Student’s t: 
-0.442; df=96; p=0.660). Maximum length 
of the femur (MLF), DTW, FEMCI, higher 
in men (MLF, Student’s t: 6.307; df=96; 
p<0.001 / DTW, Student’s t: 4.141; df=96; 
p<0.001 / FEMCI, Student’s t: 2.140; df=96; 
p=0.035). Revised femoral cortical thick-
ness index and adjusted medullary width 

Table 1. Intraobserver error for the DTW and MW measurements.

Measurement TEM rTEM Rc N

DTW 0.0044 0.0170 0.99 20

MW 0.0036 0.0320 0.99 20
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index differences between sexes are close 
to significance but fail to reject the null 
hypothesis (RFCI, Student’s t: 1.958; df=96; 
p=0.053 / AMWI, Student’s t: -1.851; df=96; 
p=0.067). MW is slightly lesser in women 

but the difference is not significant (MW, 
Student’s t: 0.109; df=96; p=0.913). BMD is 
significantly lower in women (BMDneck, Stu-
dent’s t: 2.010; df=96; p=0.047). Descriptive 
statistics are summarized in table 2.

Table 2. Descriptive statistics for both sexes. 

Females Males
Student’s t 

test

Mean SD 95% CI N Mean SD 95% CI N t sig.

Age at 

Death
51.88 19.03 46.41–57.34 49 50.27 17.04 45.3-55.16 49 0.442 0.660

MLF 421.69 25.66 414.33-429.06 49 455.24 26.99 447.49-63.00 49 6.307 <0.001

DTW 24.81 2.34 24.14 – 25.49 49 26.81 2.44 26.11-27.52 49 4.141 <0.001

MW 11.23 2.00 10.65 -11.80 49 11.28 2.00 10.56-12.00 49 0.109 0.913

FEMCI 54.69 7.05 52.66 -56.71 49 57.99 8.19 55.64-60.34 49 2.140 0.035

RFCI 3.22 0.47 3.08 –3.35 49 3.42 0.55 3.26 -3.58 49 1.958 0.053

AMWI 2.67 0.50 2.53 –2.81 49 2.48 0.53 2.33-2.63 49 -1.851 0.067

BMDneck 0.696 0.15 0.652 -0.740 49 0.758 0.15 0.714-0.802 49 2.010 0.047

Cortical bone parameters are linearly 
correlated with age in women (Pear-
son’s DTW*age: 0.413; p=0.003 / Pear-
son’s MW*age: 0.495; p<0.001/Pearson’s 
FEMCI*age: -0.291; p=0.043 / Pearson’s 
AMWI*age: 0.480; p<0.001), except the 
revised femoral cortical thickness index 
(Pearson’s RFCI*age: 0.004; p=0.979). MW, 
DTW and AMWI exhibit a moderate posi-
tive bivariate relationship with age. FEMCI 
displays a weak, although significant, cor-
relation with age. The net loss of cortical 

bone between the first years of adulthood 
(20-29 years) and the seventh decade (70+ 
years) is 13.6%, with an average loss of 2.3% 
per decade. Periosteal apposition (DTW as 
surrogate) increases by 12.4%, while endo-
cortical loss (MW as surrogate) increases 
by 26.0%. Notwithstanding, the pattern of 
net loss is not constant, with minor varia-
tion in the first decades of adulthood and 
an impressive net cortical loss of 19.8% 
between the fifth and sixth decades. Lo-
cal polynomial regression fitting smooth-
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ing shows that MW increases faster after 
the fifth decade (Figures 1-3). BMDneck is 
negatively associated with age (Pearson’s 
BMDneck*age: -0.659; p<0.001). FEMCI, MW 
and AMWI are moderately associated with 
BMDneck (Pearson’s FEMCI*BMDneck: 0.478; 
p<0.001; Pearson’s MW*BMDneck: -0.472; 
p<0.001; Pearson’s AMWI*BMDneck: 
-0.499; p<0.001), while RFCI is weakly corre-
lated with BMD at the ROI “neck” (Pearson’s 
RFCI*BMDneck: -0.318; p=0.026). DTW is not 
linearly correlated with BMDneck (Pearson’s 
DTW*BMDneck: -0.079; p=0.588).

Amongst men, none of the cortical 
bone parameters is significantly correlat-
ed with age at death (Pearson’s DTW*age: 
0.139; p=0.340 / Pearson’s MW*age: 0.069; 
p=0.639 / Pearson’s FEMCI*age: -0.016; 
p=0.911 / Pearson’s RFCI*age: 0.120; 
p=0.413 / Pearson’s AMWI*age: 0.123; 
p=0.398). Cortical bone net loss between 
the first adult decade (20–29 years) and 
old age (70+ years) is 5.4%. DTW in-
creased by 7.2%, and MW increased by 
12.6%. The pattern of cortical loss is very 
irregular, with decennial discrepancies in 
the cortical bone net balance (Figures 
4–6). Bone mineral density at the femo-
ral neck is negatively associated with age 
(Pearson’s BMDneck*age: -0.541; p<0.001). 
None of the femoral cortical bone param-
eters is associated with BMDneck (Pearson’s 
DTW*BMDneck: 0.047; p=0.747 / Pearson’s 
MW*BMDneck: -0.186; p=0.201 / Pearson’s 
FEMCI*BMDneck: 0.243; p=0.092 / Pearson’s 
RFCI*BMDneck: 0.196; p=0.176 / Pearson’s 
AMWI*BMDneck: -0.230; p=0.112). 

Discussion

Sexual dissimilarity in femoral corti-
cal parameters, particularly DTW and 
FEMCI, but also femoral length, revised 
femoral cortical thickness index and ad-
justed medullary width index, stems from 
sex-specific variations in bone size, and 
rate and pattern of bone loss (Samuel 
et al., 2009). Generally, males have larger 
bones, with puberty enacting a major 
role in skeletal size determination (See-
man, 2003; Samuel et al., 2009). In women, 
post-pubertal estrogen production sup-
posedly inhibits periosteal bone forma-
tion and, consequently, bounds bone di-
ameter; while pubertal androgen in men 
intensifies periosteal bone formation and 
bone diameter. Also, during growth men 
undergo a long-standing period of bone 
gain, resulting in the increase of bone 
cortical thickness (Seeman, 2003). On the 
other hand, bone loss accelerates in peri- 
and post-menopausal women as estro-
gen withdrawal increases the rate of bone 
remodeling, and more bone is resorbed 
and less is formed at each basic multicel-
lular unit (Seeman, 2008). The differences 
between the sexes in cortical bone loss 
have been detailed both in modern (e.g., 
Virtamä and Helelä, 1969; Maggio et al., 
1995; Ginsburg et al., 2001) and historical 
populations (e.g., Carlson et al., 1976; Mays 
et al., 1998; Drusini et al., 2000; Ives, 2007; 
Glencross and Agarwal, 2011; Umbelino et 
al., 2016). In the same skeletal collection 
but with a different sample, radiogram-
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Figure 1. Local polynomial regression fitting smoothing for DTW (mm) and age at death in 

females from the CISC sample.

Figure 2. LOESS smoothing for medullary width (mm) and age at death (females, CISC sample).
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Figure 4. LOESS smoothing for diaphysis total width (mm) and age at death (males, CISC sample).

Figure 3. LOESS smoothing for FEMCI and age at death (females, CISC sample).
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Figure 5. Local polynomial regression fitting smoothing for MW (mm) and age at death in 

males from the CISC sample.

Figure 6. LOESS smoothing for femoral cortical index and age at death (males, CISC sample).
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metry of the second metacarpal also 
exposed significant differences between 
sexes (Curate et al., 2015).

Cortical bone changes were signifi-
cantly related with age only in females, 
with results showing signs of gendered 
trajectories of age-related cortical bone 
loss. In the second metacarpal, cortical 
index and medullary width were signifi-
cantly associated with age in both sexes 
(Curate et al., 2015). Femoral medullary 
cavity enlarges in the course of aging as 
a result of imbalance of endosteal bone 
formation and resorption that leads to 
endocortical bone loss (Jergas, 2008). Al-
though bone remodeling at the endoste-
al envelope is thought to increase mildly 
in aging men, it drastically increases in 
perimenopausal and early postmeno-
pausal women, slowing with further ag-
ing (Clarke, 2008). As such, the “rate” of 
endosteal cortical bone loss is faster in 
women when compared to men – con-
sidering both MW and AMWI. Medullary 
width in women generally shows a slow 
and gradual increase with age, but the 
LOESS regression curve suggests an ac-
celeration of endosteal bone loss starting 
around 50 years of age – it is important to 
note that the mean age of menopause in 
historical populations most likely ranged 
from 45 to 50 years (Pavelka and Fedigan, 
1991). Remarkably, MW increases 15.1% 
between the fifth and sixth decades, 
and only 4.5% between the sixth and the 
seventh decades of life. Bone loss decel-
erates in the three to five years ensuing 

menopause, although it endures at a fast-
er rate than before menopause (Seeman, 
2008). Amongst men, medullary expan-
sion is virtually absent until much later in 
life, with an apparent MW increase only 
after the middle of the sixth decade. 

Age-continuous apposition of bone 
on the periosteal surface was originally 
validated by Smith and Walker (1964) and 
has been considered as an adaptive re-
sponse to preserve resistance to bending 
(Lazenby, 1990; Allen et al., 2004; Szulc et 
al., 2006; Seeman, 2008; Peck and Stout, 
2009). Diaphysis total width at the medio-
lateral axis — which can be regarded as a 
surrogate of periosteal apposition — in-
creases moderately with age in women. 
In contradiction with some cross-section-
al studies, in men DTW did not increase 
significantly with age (Virtamä and Helelä, 
1969; Lazenby, 1990; Feik et al., 2000; Mays, 
2001; Peck and Stout, 2009), and perios-
teal apposition (as a decennial percent-
age) was greater in women. Nevertheless, 
other epidemiological studies describe a 
greater percentage increase in periosteal 
apposition in women (Garn et al., 1967; 
1972; Kaptoge et al., 2003). In a prehistoric 
Mississippian sample, van Gerven et al. 
(1969) reported female gains and male 
losses in periosteal diameter; while Wal-
lace et al. (2014) observed (in a sample of 
Inuit foragers) that periosteal area did not 
increase with age in either sex. 

Dynamics of periosteal apposition 
in the femoral and second metacarpal 
diaphyses are apparently different: the 
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external dimensions of the second meta-
carpal do not increase with age in males 
or females (Curate et al., 2015). The femur 
is a weight-bearing bone, subjected to 
increased biomechanical loading, which 
can explain some of the observed dis-
similarities. 

The underlying causes of periosteal 
apposition are intricate to delimit but it is 
probable that the extent of mechanical 
compensation depends on initial bone 
size, with smaller bones – women in the 
studied sample are generally smaller than 
men – showing more periosteal apposi-
tion. Sex-specific disparities in periosteal 
apposition have been partially attributed 
to sexual bone size differences, with slen-
der diaphyses requiring greater rates of 
periosteal bone gain over time (Jepsen 
and Andarawis-Puri, 2012). Also, loading 
differences possibly contribute to individ-
ual dissimilarities in periosteal apposition 
at the lower limbs; e.g., long-term immo-
bilization seems to inhibit periosteal bone 
formation (Schäfer et al., 2008). Mechanical 
stimulation is usually much greater in men 
than women (Vanderschueren et al., 2006). 
Certainly, most men in the CISC sample 
were manual workers engaged in highly 
demanding physical occupations – but, as 
a rule, women also experienced a physi-
cally active lifestyle, involving strenuous 
workloads (Cunha and Umbelino, 1995). 

Cortical bone resorption at the end-
osteal and periosteal sites react differently 
to distinct metabolic stimuli (Grampp et 
al., 1997). The endosteal surface exhibits 

a higher remodeling activity, probably as 
a consequence of greater biomechani-
cal strains or cytokine exposure from the 
contiguous bone marrow (Clarke, 2008). 
Also, periosteal cells appear to differ from 
endosteal cells; each cell population re-
sponds differently both qualitatively and 
quantitatively to a wide variety of hor-
mones and growth factors (Allen et al., 
2004). The femoral cortical index refers 
to a dimensionless parameter that is the 
ratio of medullary cavity width to bone 
diameter (Shepherd et al., 2005), and ten-
tatively reflects the conjoint endosteal 
and periosteal remodeling activity. FEMCI 
declines slightly with age in females (but 
not in males) as a result of the uncou-
pling in bone deposition and resorption 
that occurs throughout aging – a small 
increase in periosteal bone formation in 
women is exceeded by a greater inten-
sification in endosteal resorption with 
subsequent cortical thickness reduction. 
LOESS regression indicates that FEMCI 
decline in females occurs only after the 
seventh decade, suggesting that the fe-
mur maintains its strength until later in 
life. In males, strength seems preserved 
throughout the life course. Cortical index 
– as observed in the second metacarpal 
– usually declines from younger to older 
age groups in both females and males 
(Rewekant, 2001; Ives, 2007; Beauchesne 
and Agarwal, 2014; Mays, 2015) or just in 
females (Mays, 1996) from archeologi-
cal samples. Cortical bone in the femur 
seems to decrease only in females (Erick-
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sen, 1982; Mays et al., 1998), but a nega-
tive association of relative cortical area of 
the femur with age in both sexes has also 
been observed (Doyle et al., 2011). Inter-
estingly, the revised femoral cortical thick-
ness index (a ratio adjustment intended to 
remove size information) (Glencross and 
Agarwal, 2011) does not show an associa-
tion with age in any of the sexual groups. 

For females, correlations between 
cortical parameters at the femoral diaph-
ysis and BMD measured at the ROI “neck” 
are significant (except for DTW with BMD-

neck), but the association is moderate. In 
males, cortical bone in the femur is not 
associated with BMDneck. Female results 
are similar to the associations between 
cortical bone and BMD stated by Mays 
et al. (1998), with a weaker association in 
males. Ives and Brickley (2005) reported 
a non-significant association between 
BMDneck and metacarpal cortical index in 
a pooled sample from both sexes. The re-
sults support the concept that bone loss 
and mass are not homogeneous within 
and among skeletal elements of the same 
individual, both because biomechanical 
factors and differences in macroscopical 
bone composition (Bonnick, 2010).

Conclusions

Femoral cortical bone loss during ag-
ing does not follow a linear course, with 
sex-specific patterns of endosteal bone 
loss and periosteal apposition. In women, 
endocortical bone loss increases with age, 

especially in presumed perimenopausal 
and early postmenopausal women, slow-
ing later in life. Concurrently, accretion 
of bone in the femoral outer diameter 
throughout adult life continues – help-
ing to preserve bone strength until the 
sixth decade. In men, medullary expan-
sion and periosteal apposition are fun-
damentally nonexistent during adult life. 
Strength in the femoral diaphysis seems 
to be preserved throughout life. The ob-
served correlations between femoral cor-
tical bone and BMD at the femoral neck 
are suggestive of skeletal heterogeneity 
in bone loss and mass both between 
bones and within the same bone. 

Radiogrammetry of the femur offers 
additional viewpoints to the study of 
bone loss in historical populations, and 
this study reiterates that different meth-
ods offer unique insights about bone 
remodeling and maintenance (Brickley 
and Agarwal, 2003). Notwithstanding, this 
study presents some limitations, includ-
ing the cross-sectional nature of the data, 
reliance on mediolateral axis measure-
ments only and sample size. 
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A novel approach: combining dental enamel hypoplasia 

and paleoparasitological analysis in medieval Islamic 

individuals buried in Santarém (Portugal)

Uma nova abordagem: conjugar a análise de hipoplasias 

lineares dentárias e o estudo paleoparasitológico de 

indivíduos exumados de uma necrópole medieval 

Islâmica de Santarém (Portugal)

Daniela Cunha1a*, Ana Luísa Santos1b, António Matias2, Luciana Sianto1,3c 

Abstract Paleopathological and paleoparasi-
tological studies seek evidence to understand 
health and disease in past populations. These 
two approaches are often used independently 
despite their complementarity. In this paper, 
we aim to explore the possible relationship 
between a common indicator of childhood 
stress and intestinal parasite infection. Thirty 
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Resumo Os estudos paleopatológicos e pa-
leoparasitológicos procuram evidências para 
compreender a saúde e a doença em popu-
lações do passado. Estas duas abordagens são 
frequentemente usadas independentemente, 
apesar da óbvia importância da sua comple-
mentaridade. Neste trabalho, pretendemos 
explorar a possível relação entre as hipopla-
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adult individuals from the Islamic necropolis 
of Santarém (9th–12th century AD) were ma-
croscopically examined for linear enamel hy-
poplasia. Sediments from the pelvis and skull of 
each skeleton were observed under the optical 
microscope in search of helminth eggs. Hy-
poplasic defects were identified in 46.67% of 
the individuals, mostly on canines and incisors. 
Eggs from Ascaris lumbricoides and Trichuris 
trichiura were identified respectively in four 
and two individuals. The Fisher’s exact test was 
performed to analyze whether the individuals 
with evidence of stress in early childhood were 
more prone to helminth infections or death at 
younger ages. Although these variables were 
shown to be independent, this exploratory 
study highlights the contribution of combi-
ning paleopathological and paleoparasitologi-
cal methods to address the long-term impact 
of physiological stress exposure in early life on 
the immune system. Furthermore, a variety of 
factors that could have influenced these results 
are discussed and interpreted in a biocultural 
perspective.

Keywords: Parasite; cemetery; helminths; Mid-
dle Ages; “cumulative advantage/adversity”; 
developmental origins of health and disease.

sias do esmalte dentário formadas na infância 
e a infeção por parasitas intestinais na idade 
adulta. Em 30 indivíduos adultos, exumados da 
necrópole islâmica de Santarém (séculos IX-XII), 
foram pesquisadas macroscopicamente hipo-
plasias do esmalte dentário. Os sedimentos da 
pélvis e do crânio de cada esqueleto foram 
observados ao microscópio ótico na tentativa 
de identificar ovos de helmintos.
Os defeitos hipoplásicos existem em 46,67% 
dos indivíduos, principalmente em caninos e 
incisivos. Os ovos de Ascaris lumbricoides e 
Trichuris trichiura foram identificados, respeti-
vamente, em 4 e 2 indivíduos. O teste exato de 
Fisher foi realizado para analisar se os indivídu-
os com hipoplasias foram mais propensos a in-
feções por helmintos ou se faleceram mais jo-
vens. Embora estas variáveis tenham mostrado 
ser independentes, este estudo exploratório 
destaca a contribuição da combinação de mé-
todos paleopatológicos e paleoparasitológi-
cos para abordar o impacto de adversidades 
ocorridas na infância no sistema imunitário do 
adulto. Foram discutidos também os fatores 
que podem ter influenciado estes resultados 
e interpretados numa perspetiva biocultural.

Palavras-chave: Hipoplasias do esmalte 
dentário; helmintos; Idade Média; “vantagem 
cumulativa/adversidade”; origens do desen-
volvimento da saúde e da doença.

Introduction 

Paleopathology and paleoparasitolo-
gy emerged as “sister disciplines”, both ini-
tiated by the pioneering studies of Ruffer 
in ancient Egyptian mummies (Dutour, 
2013: 147). Despite their complementarity, 
these scientific fields have mostly grown 

apart (Dutour, 2013). This trend has been 
reversed in recent years (e.g. Martinson 
et al., 2003; King and Henderson, 2014; 
Coolidge, 2015; Reinhard and Araujo, 2015; 
Sianto et al., 2015a; Sianto et al, 2016; Sianto 
et al., 2017). In this study, we propose a nov-
el approach to understand the possible 
consequence of non-specific indicators of 
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disease, by analyzing the osteological and 
parasitological remains, as well as other 
sources of documentary and archeologi-
cal evidence. This methodology integrates 
the study of the human host with possible 
infectious agents and environment condi-
tions where both coexisted.

The non-specific indicators of dis-
ease have been extensively studied as a 
way to understand implicit relationships 
between past populations and their sur-
roundings (Reitsema and McIlvaine, 2014). 
There are many skeletal indicators that 
can be used to infer ‘physiological stress’ 
in early life but, in the current study, the 
linear enamel hypoplasias (LEH) were 
selected as a non-specific indicator of 
childhood developmental problems due 
to the overall good preservation of the 
teeth in the sample. LEH are deficiencies 
in enamel thickness produced by physi-
ological perturbations during the secre-
tory phase of amelogenesis (Goodman 
and Rose, 1990). They appear as linear 
grooves around the tooth crown, seen 
macroscopically at the buccal surface of 
the enamel (Hillson and Bond, 1997).

The disruption of the ameloblasts can 
be originated due to multiple etiologies, 
such as deficient nutrition, infectious dis-
eases, hereditary abnormalities or trau-
matic events (Goodman and Rose, 1990; 
Wong, 2014). The location of the defect 
can further inform about its origin (Good-
man and Rose, 1990). While congenital 
abnormalities are visible in all teeth (Wit-
kop, 1957), defects caused by trauma are 

only present in adjacent teeth (Wong, 
2014). In addition, those lesions due to 
systemic ‘stress’ are seen in teeth that are 
formed simultaneously (Wong, 2014). LEH 
are initiated by episodic events, gener-
ally the result of deficient nutrition and/or 
periods of disease that delay the tissues’ 
development (Goodman and Rose, 1990; 
Hillson and Bond, 1997; May et al., 1993).

Health outcomes can be influenced 
by early development events (Armelagos 
et al., 2009). Barker was the first to intro-
duce this hypothesis by demonstrating 
that fetal and infants’ development was 
related to cardiovascular and respiratory 
diseases in later life (Barker et al., 1989, 
1991; Barker, 1995). This hypothesis is now 
generally accepted and expanded to 
other anatomical structures, under the 
“developmental origins of health and dis-
ease” (DOHaD) paradigm (Cameron and 
Demerath, 2002; Mcmillen, 2005). This 
hypothesis suggests that exposure of an 
organism to physiological problems dur-
ing a phase of developmental plasticity 
interacts with its genotype, modulating it 
and, probably, restraining its capacity to 
cope with the environment through lifes-
pan (Gluckman and Hanson, 2006).

Duray (1996) was the first to provide 
archeological evidence within this para-
digm, demonstrating the correlation 
between ‘stress’ periods in childhood 
(through the presence of LEH) and pre-
mature mortality. Various studies on LEH 
have identified this relationship with re-
duced longevity, yet most of them did not 
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consider the DOHaD approach (Good-
man, 1989; Goodman and Armelagos, 
1989; Steckel, 2005; Boldsen, 2007; Armel-
agos et al., 2009). When controlling for the 
cause of death, economic status and the 
year of birth, Amoroso et al. (2014) found 
no relationship between LEH and prema-
ture death. They found, however, a posi-
tive association with infectious diseases 
and concluded that differential exposure 
to stressors in infancy created a pattern 
of “cumulative adversity” throughout the 
lifespan (Amoroso et al., 2014). In the last 
years, researchers have been testing the 
possible relationship between early life 
experience and adult health. The results 
have been contradictory (e.g. DeWitte 
and Wood, 2008; Blevins et al., 2017). 

Some parasite species can promote 
the appearance of these so-called ‘stress 
indicators’ by disturbing the host’s de-
velopment in different ways. Parasites 
can consume nutrients essential to the 
normal development of the host, and/
or provoke nutritional malabsorption due 
to gastrointestinal diseases (Blom et al., 
2005; Sullivan, 2005). Parasitic load is also 
a good general indicator of infectious 
diseases because they are exacerbated 
by the same factors: malnutrition, high 
population density, poor hygiene and 
sanitation (Reinhard, 1988). Thus, the pa-
leoparasitological analysis of sediments 
associated with human remains can be 
used as a proxy to analyze infectious 
diseases in adulthood and contribute to 
clarifying the outcomes of physiological 

‘stress’ in early development on later life.
The aim of this exploratory study is 

to search for hypoplasic defects in the 
teeth of adult individuals excavated from 
an Islamic necropolis of Santarém and to 
evaluate whether these individuals were 
more prone to have intestinal parasites or 
to die at a younger age. The mechanisms 
underlying these relations will be dis-
cussed in light of the archeological and 
documentary evidence available for this 
population.

Materials and Methods

Archeological site

The skeletal individuals derive from 
a necropolis excavated, between 2004 
and 2005, in Santarém (Portugal) (Matias, 
2007). At this site, 639 graves were identi-
fied, where 422 individuals were buried 
following the Islamic burial rituals (Matias, 
2009a ), meaning the bodies were at right 
lateral decubitus, oriented south-east to 
north-west, in narrow single graves di-
rectly excavated in clay and limestone 
geological substrate (Matias, 2009b).

This burial area was one of the 5 
Maqâbir of Shantarîn, the Islamic denomi-
nation of the city from the 9th–12th centu-
ries AD (Matias, 2009a, 2009b). Shantarîn 
was an important military, administrative 
and political center, located on a plateau 
at the northern margin of the Tagus river 
(Santos, 2011). The river provided a cru-
cial trade route and fertile soil, due to 
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seasonal flooding (Conde, 1997; Santos, 
2011). Consequently, the city was densely 
populated and subsisted on agriculture, 
pastoralism and commerce (Ramalho et 
al., 2001; Santos, 2011).

Skeletal analysis

The skeletal sample consists of 30 
individuals, currently housed at the De-
partment of Life Sciences, University of 
Coimbra. The selection of skeletons was 
based on the preservation of the skull 
and pelvic girdle because these are the 
anatomic regions for pathological analy-
sis and sediment sampling (Cunha, 2015). 
The amount of sediment that could be re-
trieved was also a selection criterion since 
these skeletons were previously cleaned.

The sex of the individuals was esti-
mated by the morphometric character-
istics proposed by Bruzek (1991, 2002). 
The age at death was estimated by the 
metamorphosis of the pubic symphysis 
(Brooks and Suchey, 1990), auricular sur-
face (Lovejoy et al., 1985), acetabulum 
(Calce, 2012) and by the root transparen-
cy of mono-radicular teeth (Lamendin 
et al., 1992). Individuals were grouped in 
three broad age categories: young adults 
(18–34 years old), middle age (35–49 years 
old), and older adults (+50 years old).

The permanent teeth were macro-
scopically searched for LEH under natu-
ral light. LEH was recorded when one or 
more lines of reduced enamel thickness 

were seen in the buccal surface of the 
teeth. The LEH were registered using the 
standard recommendations and scales of 
severity proposed by Steckel et al. (2006). 
The location of the hypoplasic lesions 
was recorded across each tooth type, fol-
lowing the FDI (Fédération Dentaire Inter-
nationale) notation. Teeth with damaged 
or obscured crowns were not included in 
the analysis.

Paleoparasitological analysis

Sediments from the sacral foramina 
and iliac fossa were recovered from the 
pelvis of each individual. These regions 
were chosen because these are the ana-
tomic areas where the viscera, most prob-
ably, decomposed during the skeletoniza-
tion process (Reinhard et al., 1992; Sianto 
and Santos, 2014). Control samples were 
taken from the soil on the interior of the 
skull (Reinhard et al., 1992; Sianto and San-
tos, 2014). Since this skeletal sample had 
been previously cleaned, all the available 
sediment was collected. The soil sample 
sizes ranged from 0.7 to 4.4 grams.

Each sediment sample was weighed 
and commercial tablets of Lycopodium sp. 
spores (batch 3862) were added (Maher, 
1981; Reinhard et al., 1992; Warnock and 
Reinhard, 1992). These mixtures were re-
hydrated in a solution of sodium triphos-
phate, with 0.5% concentration, during 72 
hours (Callen and Cameron, 1960). Subse-
quently, each sample was homogenized 
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with a glass rod, sieved through gauze and 
sedimented for at least 2 hours. To further 
concentrate the biological material, sam-
ples were centrifuged at 2000 rpm for 1 
minute (Warnock and Reinhard, 1992).

At least 20 microscope slides were ob-
served from the pelvic sediment of each 
individual. The slides, prepared with one 
drop of the samples and a drop of glycerol, 
were inspected using a microscope with 
100x and 400x optic magnifications. The 
paleoparasitological findings were mea-
sured, photographed and egg morphol-
ogy analyzed to identify helminth species. 
For each individual positive for intestinal 
parasites, 20 slides of control samples were 
also scrutinized. The concentration of eggs 
found in each individual’s sediment was 
quantified in relation to the number of 
Lycopodium sp. spores counted using the 
formula suggested by Maher (1981).

Data analysis

All data were analyzed using R ver-
sion 3.2. An exploratory analysis was per-
formed to search for patterns within the 
data. Due to the small sample size, con-
ditional exact tests based on the hyper-
geometric distribution were used (Fisher, 
1935). Although this test is conservative 
on small samples, and it is still regarded 
as more reliable because it “preserves test 
size, so the true significance level does not 
exceed the nominal level” (Lydersen et al., 
2007: 4328–4329). The Fisher–Freeman–

Halton’s exact test (Freeman and Halton, 
1951) was applied at 0.95 confidence level, 
using the two-sided hypothesis to evalu-
ate whether higher the presence of LEH or 
higher scores of LEH were related to early 
age at death. The one sided Fisher’s exact 
test was performed to assess whether in-
dividuals with evidence of dental enamel 
hypoplasia were more prone to parasitic 
infections (Fisher, 1935). The Fisher–Free-
man–Halton’s exact test (Freeman and 
Halton, 1951) at a 0.95 confidence level 
was also used to determine if there was a 
positive relationship between higher LEH 
scores and the presence of helminth eggs 
in the sacral region. 

Results

Linear enamel hypoplasia

From the 30 adult individuals under 
analysis, 518 preserved teeth were exam-
ined. The frequency of LEH varied across 
teeth and is summarized in Table 1. Hypo-
plasic defects were identified in 14 (46.67%) 
individuals, eight (8/16=50%) males and six 
(6/14=42.86%) females. LEH were seen in 
55.55% (5/9) of the young adults, 43.75% 
(7/16) of middle age and 40% (2/5) of the 
older adults. The Fisher–Freeman–Halton’s 
test revealed that the presence of LEH (p 
value=0.8885) was not related to age at 
death. The frequency of LEH varied across 
teeth and is summarized in table 1.
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The tooth types showing most hypo-
plastic defects on their crowns were the 
canines and the incisors, respectively. LEH 
were seen in 29.76% (24/84) of the canines 
and 24.18% (37/153) of the incisors. The 
molars showed the lowest frequency of 
enamel hypoplasia, visible only in 2.03% 
(3/148). Only two individuals (Sk. 355 and 
146) manifested LEH on the molars and 

both showed two or more hypoplasic 
lines on the anterior dentition. 

Most individuals (9/14=64.29%) pre-
sented one hypoplasic line (score 2) while 
five (5/14=35.71%) showed two or more 
lines per tooth and thus were scored 3 
(Figure 1). The number of insults (scores) 
(p value=0.8586) was independent from 
the age at death.

Table 1. Proportions of the teeth recovered from a sample of 30 Islamic individuals from a me-
dieval necropolis in Shantarîn showing linear enamel hypoplasias across each tooth type, in ac-
cordance with the FDI notation system.

Figure 1. Linear enamel hypoplasia on the dentition of a middle aged female (Sk. 483) from 
Shantarîn necropolis. At the right side of the jaw, the arrow shows a score 3 lesion, three visible 
linear groves. The left arrow indicates a score 2 lesion.

Teeth 18 17 16 15 14 13 12 11 21 22 23 24 25 26 27 28

LEH

(%)

0

(0/17)

6.67

(1/15)

8.33

(1/12)

17.65

(3/17)

0

(0/16)

26.32

(5/19)

16.67

(3/18)

23.81

(5/21)

27.78

(5/18)

23.53

(4/17)

25

(4/16)

17.65

(3/17)

13.33

(2/15)

0

(0/9)

0

(0/11)

0

(0/13)

Teeth 48 47 46 45 44 43 42 41 31 32 33 34 35 36 37 38

LEH

(%)

0

(0/15)

0

(0/12)

0

(0/6)

12.5

(2/16)

9.53

(2/21)

32

(8/25)

35

(7/20)

27.78

(5/18)

20

(4/20)

19.05

(4/21)

33.33

(8/24)

19.05

(4/21)

13.33

(2/15)

0

(0/7)

10

(1/10)

0

(0/16)
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Helminths 

Eggs from two species of helminths 
were identified in these individuals: As-
caris lumbricoides (Figure 2A) and Trichu-
ris trichiura (Figure 2B). Another helminth 

egg was seen, although due to tapho-
nomic damage the species could not 
be identified. The control samples were 
all negative for parasites. Results of the 
paleoparasitological analysis are summa-
rized in table 2.

Figure 2. A) Eggs from A. A. lumbricoides, identified on an old male (Sk. 147); and B) T. trichiura, 
identified on an old female (Sk. 136) from the medieval Islamic necropolis of Shantarîn.

Table 2. Helminth species recovered from Shantarîn. Concentration of eggs per gram of sedi-
ment and the corresponding demographic data for each individual who tested positive for in-
testinal parasites.

Parasite species Skeleton 
# Sex Age categories Concentration 

(eggs/g)

Ascaris 
lumbricoides

147 Male Older 14

407 Male Young 65

529 Female Middle age 41

507 Female Middle age 32

Trichuris trichiura
136 Female Middle age 11

402 Male Young 7

Indeterminate 135 Male Middle age 12
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A. lumbricoides was seen in four 
(4/30=13.33%) individuals and T. trichiura in 
two (2/30=6.67%). No individual had both 
parasites. The concentrations of Ascaris sp. 
eggs were greater than from Trichuris sp., 
reaching 65 eggs per gram of sediment. T. 
trichiura eggs were observed in concentra-
tions of 7 and 11 eggs/gram, on individuals 
402 and 136, respectively. No differences 
were seen in the occurrence of parasitic 
infections across sex or age groups.

Dental enamel hypoplasia and 

parasitic infection

Helminth infections were found in 4 
of the 14 (28.57%) individuals exhibiting 
hypoplasias and in 3 of the 16 (18.75%) 
individuals without this marker. However, 
the Fisher exact test demonstrated that 
the difference was not significant at a 0.95 
confidence level, with a p value of 0.419 
and an odds ratio of 1.701. The number 
of insults, given by the scores of LEH, was 
also independent (Fisher–Freeman–Hal-
ton’s test, p = 0.173) from the presence of 
helminth eggs in the sacral region.

Discussion

The variation and function of the im-
mune system are largely a product of the 
environment in which the individual de-
velops (McDade, 2003). There are “critical 
periods”, representing transitional points 

in development and maturation, when 
specific environmental stimulus can pro-
duce “permanent change and predict 
long-term outcomes” (Cameron and De-
merath, 2002: 160). Childhood is a “critical 
period” in development because, at this 
stage, a steady growth process occurs as 
well as an increasing exposure to a vari-
ety of novel pathogens (Cameron and 
Demerath, 2002; McDade, 2003). These 
processes result in great energetic de-
mands for the children that often impose  
a trade-off between growth and mainte-
nance effort (McDade, 2003).

The current macroscopic evaluation 
of 30 adult skeletons allowed the identi-
fication of hypoplasic defects in 46.67% 
(14/30) of the individuals analyzed. The 
analysis of LEH allows the examination of 
individuals who survived (Liebe-Harkort, 
2012; Wood et al., 1992). Canines and 
incisors were, respectively, the most af-
fected tooth types (Table 1). These teeth 
have similar formation periods (Reid and 
Dean, 2006), indicating that these lesions 
are probably due to systemic ‘stress’ dur-
ing amelogenesis (Goodman and Rose, 
1990). The time of the defect formation, 
based on its location, was not estimated. 
However, the complete formation of 
permanent canines and incisors occurs 
between 1 and 6 years old (Reid and 
Dean, 2006), suggesting that the LEH in 
this skeletal sample can be regarded as a 
non-specific indicator of disease in infan-
cy and early childhood (Rose et al., 1978). 
Weaning age occurs within this time-



D
an

ie
la

 C
un

ha
, A

na
 L

uí
sa

 S
an

to
s, 

An
tó

ni
o 

M
at

ia
s, 

Lu
ci

an
a 

Si
an

to

120

frame (1 to 6 years old) and represents a 
period of vulnerability for infants because 
they stop receiving antibodies from their 
mothers through breastfeeding and start 
new diets (Goodman and Armelagos, 
1989; McDade, 2003; Lewis, 2007).

No significant differences on LEH were 
observed between sex or age groups. This 
result is in agreement with other stud-
ies showing that both sexes are equally 
exposed to risk factors (Stuart-Macadam, 
1985; Liebe-Harkort, 2012). Various studies 
on the distribution of LEH showed an as-
sociation with decreased lifespan (Good-
man, 1989; Goodman and Armelagos, 
1989; Duray, 1996; Steckel, 2005; Boldsen, 
2007; Armelagos et al., 2009). However, 
the opposite relationship was also found 
(Amoroso et al., 2014; Watts, 2015) and 
thus the relationship between early in-
sults and premature mortality is still to 
be fully understood. Despite the propor-
tion of affected individuals being slightly 
higher at a younger age, this difference 
was not significant (Fisher’s exact test, p 
value=0.8885). Moreover, the number of 
insults was also unrelated to the age of 
death (Fisher’s exact test, p value=0.8586). 
In this study, a possible relationship be-
tween LEH and longevity could have 
been obscured by the large age range of 
each category. The time of the insult could 
also be important in this assessment. 

Following the osteological paradox, in-
dividuals that overcome stress at younger 
ages could, has a result, became more re-
silient to further paleopathological prob-

lems throughout life (Wood et al., 1992). 
The DOHaD hypothesis anticipates that 
‘stress’ exposure at specific age windows 
of developmental “sensitivity” can have 
detrimental long-term effects (Cameron 
and Demerath, 2002). When analyzing 
‘stress’ episodes between 1 and 6 years of 
age, the results can be obscured because 
outside of the “critical periods” of develop-
ment the relationship can be nonexistent 
or even be the opposite, which could ex-
plain the contradictory findings reported 
when analyzing LEH and age at death. 
This time window comprises two possible 
periods of vulnerability: infancy and early 
childhood (Cameron and Demerath, 2002). 
In infancy (0–2 years old), the thymus vol-
ume, lymphocytes proliferative potential 
and both T and B-cell counts are maxi-
mized (McDade, 2003). The thymus is the 
main organ of the lymphoid system, were 
T-cell precursors undergo differentiation 
and maturation, leading to the migration 
of selected thymocytes to the peripheral 
lymphoid system (Savino, 2002; 2006), thus 
representing a window of vulnerability 
for the infant. During early childhood, a 
steady decrease occurs in thymus volume, 
lymphocytes proliferative potential, T and 
B-cell counts. Simultaneously the concen-
trations of immunoglobulin and the pro-
portion of memory lymphocytes increase 
(McDade, 2003). Epigenetic imprinting is an 
important factor for T-cell activation and 
memory response (Portela and Esteller, 
2010; Netea et al., 2011). The high demands 
of the immune system at this age make it 
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a window of susceptibility to dysregulation 
that may be manifested in adulthood via 
epigenetic programming (Palmer, 2011; 
MacGillivray and Kollmann, 2014).

Nutrition is a determinant factor of im-
mune function due to its high energetic 
costs (Beisel, 1996; McDade, 2003; Calder, 
2013). An effective immune response to 
pathogens involves increased cell dif-
ferentiation and replication, requiring a 
supply of nutrients such as protein, vita-
min A, iron and zinc (Calder and Jackson, 
2000). For instance, protein depletion in 
infancy is known to cause the atrophy of 
the thymus and, consequently, reduce 
immune cell counts and deterioration of 
the peripheral lymphoid system (Schaible 
and Kaufmann, 2007). The analysis of four 
Islamic silos recovered from Santarém, 
dated from 10th–11th centuries AD, showed 
faunal remains from various species of 
mammals (cattle, sheep, goat, rabbit), 
birds, fish (from river and sea) and mol-
luscs (Moreno-García and Davis, 2001; 
Ramalho et al., 2001). In addition to this, 
there are remains of both juvenile goat 
and/or sheep with cut marks, suggesting 
the population had reasonable access to 
animal protein (Ramalho et al., 2001). Shan-
tarîn was also known for its constantly fer-
tile soil as a result of the seasonal flood-
ing of this area (Conde, 1997; Santos, 2011). 
The 21 silos recovered in the urban area of 
Shantarîn with materials from the Islamic 
period further support the crops abun-
dance and its contribution to the city’s 
impregnability (Ramalho et al., 2001: 151). 

Although the archeological evidence 
indicates an adequate access to food 
resources, the nutritional status of the 
population could still have been impaired 
due to exposure to infectious agents (Ka-
tona and Katona‐Apte, 2008; Calder, 2013). 
When dealing with an infection, individu-
als suffer from greater energy expenditure 
and other detrimental changes in behav-
ior, such as anorexia, which further reduc-
es the caloric intake (Calder and Jackson, 
2000). The pathogens and their related im-
mune response can further prejudice nu-
tritional status by diverting nutrients, pro-
mote nutrient loss and impair its absorp-
tion (Whitfield, 1993; Lunn, 2000). Children 
have immature immune systems, being 
more susceptible to multiple infections, 
which can become more severe and/or 
frequent (Beisel, 1996). During weaning, 
even well-nourished children often de-
velop gastrointestinal infections and diar-
rhea from the incorporation of new foods 
(Mata et al., 1971; Walker et al., 2009). Infec-
tion in childhood promotes severe mal-
nutrition, compromising immunity in the 
long-term (Schaible and Kaufmann, 2007) 
and thus favoring the emergence of other 
infectious diseases, contributing to further 
nutritional deficiencies (Pereira, 2003). Me-
dieval Islamic medicine was on the raise, 
at which time various infectious diseases 
were first described (Syed, 2002), includ-
ing some that are known to be caused by 
parasites (Cox, 2002). Texts from Salerno, a 
physician from 12th century AD, described 
worms as a result of humoral imbalance 
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caused by the excess of phlegm (Saffron, 
1972). Treatments commonly prescribed 
were changes in diet, bloodletting and 
remedies to reduce phlegm in order to 
rebalance the humors (Harington et al., 
1920). These treatments are now known 
to have no effect, although the concern 
and detailed descriptions of infectious 
diseases by these academics suggest they 
were a fairly recursive problem at that pe-
riod (Sullivan, 2005).

Helminth eggs were found in 23.3% (7 
out of 30) of the individuals analyzed and 
were not present in the control samples. 
These results indicated that the recovered 
eggs were the consequence of intestinal 
infection and not due to soil contamina-
tion (Reinhard et al., 1992). In this study, 
parasitic infections occurred equally in 
both sexes and all age groups (Table 2). A. 
lumbricoides (Figure 2A) and T. trichiura (Fig-
ure 2B) are human parasites that are trans-
mitted from one host to the other through 
the oral-fecal route after a maturation pe-
riod in the soil (Whitfield, 1993). Most infec-
tions are asymptomatic, but moderate to 
heavy infections may cause abdominal 
pain, anemia, malnutrition, and affect cog-
nitive function in children (Roberts et al., 
2009). According to these authors, T. trichi-
ura infection can led to rectal prolapse, 
while massive infections with A. lumbri-
coides can cause fatal intestinal blockage. 
They are both identified as geohelminths 
and are protected by a chitin shell, adapt-
ed to their life stage in the soil (Wharton, 
1980), allowing for better preservation in 

archeological contexts (Harter et al., 2003). 
Both species are widely spread across Eu-
ropean archeological sites (Bouchet et al., 
2003a; Gonçalves et al., 2003), including 
in the Iberian Peninsula (Hidalgo-Argüello 
et al., 2003; Botella et al., 2010; Sianto et al., 
2015a; 2015b; 2015c). The concentration of 
eggs per gram of sediment found in this 
sample is similar to those reported in other 
sites from Portugal and Spain (Sianto et al., 
2015a; 2015b; 2015c). 

Access to potable water, hygiene 
and sanitation are central to prevent the 
spread of the helminth species found 
in this study (Mara et al., 2010). Medieval 
Islamic writings refer to the importance 
of personal hygiene to maintain health 
(Leclerc, 1876). In Santarém, there is ar-
cheological evidence of an Islamic cistern 
connected to a well for water capture and 
storage (Batata et al., 2004). Islamic public 
bath houses were mentioned in historic 
documents, but few were identified (Ser-
ra, 2013). However, these buildings were 
found in other archaeological sites from 
the Gharb al-Andalus, in both the modern 
territories of Spain (Avila, 2008) and Por-
tugal (Luzia, 2008). Islamic structures as-
sociated with sewage management were 
not yet recovered in Santarém. However, 
in Mérida (Spain), latrines which were 
directly open to the streets were identi-
fied, dating from the 8th-9th centuries AD 
(Alba et al., 2008), while, in Évora, latrines 
connecting to sewers were found, dating 
from the 10th–12th centuries AD (Filipe, 
2012). Evidence of consecutive improve-
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ments in sewages systems were seen in 
Silves (Portugal) after the 11th century AD, 
where latrines were connected to public 
cesspools (Serra, 2013). These structures 
from urban areas across the Gharb al- 
-Andalus suggest a gradual improvement 
in the way these populations dealt with 
human waste. However, collecting waste 
from cesspits to use as fertilizers on the 
fields was a common practice in medieval 
times (Sterner, 2008). The consumption of 
raw vegetables contaminated by these 
fertilizers could easily spread parasites to 
new hosts (Whitfield, 1993). This practice 
allowed geohelminths to repeat their 
lifecycle and so could have represented 
a major source of transmission (Mitchell, 
2015; Rácz et al., 2015).

The helminth infections were found to 
be independent from the development 
of LEH in early life (p value=0.4186), but 
the odds ratio (1.701449) seems to sug-
gest a slight positive tendency for parasite 
infection in individuals exposed to ‘stress’ 
in early life. The number of incidences of 
LEH observed in each individual was not 
related to the probability of having para-
sitic infections (p value=0.1731). These 
results could however have been biased 
by the small sample size (N=30) and the 
small amounts of sediment that could 
be retrieved from these skeletons. In pa-
leoparasitology, a positive result is always 
indicative of the presence of parasites, but 
a negative result does not always mean 
that the individual was not infected by 
parasites at the moment of death, espe-

cially when analyzing soil samples. In this 
type of sample, the eggs are dispersed 
in the sediment, so the probability of en-
countering them, in the small subsample 
analyzed from each individual, is reduced. 
In this study, the problem was also exacer-
bated because the skeletons were previ-
ously cleaned, which further reduced the 
concentration of eggs per gram and could 
result in false negatives. Pelvic sediments 
are also prone to taphonomic factors that 
reduce the chances of finding parasite 
eggs (Bouchet et al., 2003b). Taphonomic 
processes could have damaged some 
less resistant eggs or washed them away 
(Bouchet et al., 2003b), contributing to 
its absence and/or low concentrations. 
These problems can be reduced in future 
studies by analyzing more individuals 
and larger sediment samples, preferably 
retrieved prior to cleaning the skeletons, 
following the recommended recovery 
procedures (Sianto and Santos, 2014). 

In a Portuguese sample from Lisbon, 
dated from the 19th and 20th centuries, 
Amoroso et al. (2014) found LEH to be 
related with death by infectious diseases, 
but not with decreased longevity. There 
are two distinct hypotheses that can ex-
plain this relationship: the “cumulative 
advantage/adversity” hypothesis and the 
DOHaD hypothesis. The first recognizes 
these associations as a reflection of con-
tinuous exposure to risk factors through-
out life (Goodman and Armelagos, 1989). 
The bidirectional relations between infec-
tion, nutrition and immunity (Calder, 2013) 
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can create a continuous detrimental cycle 
(Beisel, 1996), which could have been fa-
cilitated by confounding variables, like 
access to food, living conditions or social 
status. In the Lisbon identified collection, 
Amoroso et al. (2014) concluded that the 
association between LEH and death by 
infectious diseases was better explained 
by the “cumulative adversity” model be-
cause early mortality was related with 
socioeconomic status, but not with non-
specific indicators of disease in infancy. In 
the archeological sample from Santarém, 
there are no spoil in the graves because 
the Islamic burial ritual promotes equal-
ity in death, which invalidates any asso-
ciations with social classes (Matias, 2009b, 
2009c). Yet, other studies on the associa-
tion of LEH and longevity have reported 
no relationship with socioeconomic sta-
tus (Duray, 1996; Watts, 2015). 

The second hypothesis states that ex-
posure to ‘stress’ factors during “critical pe-
riods” of the development can have long-
term consequences on health and lon-
gevity (Barker et al., 1989, 1991; Cameron 
and Demerath, 2002). Given the immune 
system’s sensitivity to function change, 
it is indeed vulnerable to programming 
(Savino, 2002; 2006; Palmer, 2011; MacGil-
livray and Kollmann, 2014). Few authors 
have concluded that the relationship be-
tween hypoplasic defects and increased 
risk of death was shaped by early immune 
modulation (Duray, 1996; Armelagos et 
al., 2009). However, some epidemiologi-
cal studies had also addressed the asso-

ciation between non-specific indicators 
of disease in early development and de-
creased immune function through adult-
hood. A study on seasonality of birth in 
rural Gambia has showed that individuals 
born during the wet/hungry season were 
linked to premature deaths by infectious 
diseases (Moore et al., 1999; 2006). A small 
thymus (associated with the wet season) 
was shown to predict early deaths by 
infectious related causes in infants from 
Guiné-Bissau and Bangladesh (Aaby et 
al., 2007; Garly et al., 2008; Moore et al., 
2014). Given the absence of an effect at 
birth, Moore et al. (2014) concluded that 
this relationship could be influenced by 
developmental problems in early infancy. 
However, seasonal influences on long-
term immunity were not observed in an 
epidemiological study in rural Bangla-
desh (Moore et al., 2004). 

Given the plasticity of the immune 
system, its development is highly context- 
-sensitive (McDade, 2003), which could 
have driven the discrepancy among dif-
ferent populations, both in the present 
and the past. Thus, further studies are 
necessary to determine if there is in fact 
a relationship between LEH developed at 
younger age and long-term risk of infec-
tion, and which mechanisms are respon-
sible for it. The research should focus on 
diverse contexts across space, time, soci-
eties and cultures. Epidemiological stud-
ies often include monitoring individuals 
throughout their development, which is 
very time consuming. Here, we propose 
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that bioarchaeologists can also contrib-
ute to this debate because the study of 
the human skeleton offers the unique 
possibility of simultaneously monitoring 
markers of developmental problems and 
health outcomes.

Conclusion

A holistic approach to disease ecol-
ogy can benefit from interdependencies 
between the host, parasite, and environ-
ment. The results, obtained in medieval 
individuals from the Islamic urban area of 
Santarém, did not reveal significant rela-
tions between LEH and premature mor-
tality or the risk of infectious diseases. De-
spite these results, we can conclude that 
exposure to infectious agents must have 
had a detrimental effect on nutritional 
status, despite the reasonable access 
to food sources, and shaped the overall 
health of this Islamic medieval sample 
that lived in Shantarîn. However, more re-
search is needed in order to understand 
the impact of early exposure to diseases 
on the immune system and its underlying 
mechanism, in both modern and archeo-
logical samples. Together with demo-
graphic and documentary evidence, the 
study of non-specific markers of diseases 
and the identification of helminth infec-
tions can be useful proxies to address this 
question in archeological settings. To fur-
ther increase the accuracy of the results, 
the use of larger skeletal samples, the as-

sessment of the age of LEH formation and 
the use of larger quantities of sediment in 
the paleoparasitological analysis are rec-
ommended. 
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Protocolo de observação de morfologia 

dentária: sistematização de observações em 

contexto profissional e de formação académica

Protocol for scoring dental morphology: 

systematization of observation in professional 

and academic training contexts
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Ana Maria Silva4,6,7c

Resumo Em bioarqueologia, a morfologia 
dentária centra-se em variáveis da coroa e da 
raiz que podem estar presentes ou ausentes 
e, quando presentes, frequentemente exibem 
variação na expressão, de ligeira a pronuncia-
da. Estudos em gémeos e famílias demons-
tram que estes caracteres são predominan-

Abstract In bioarchaeology, dental morphol-
ogy centers on crown and root traits that are 
either present or absent and, when present, 
commonly exhibit a range of expression from 
slight to pronounced (e.g., shovel-shaped inci-
sors, Carabelli’s cusp). Twin and family studies 
show these variables are determined prima-
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temente determinados por fatores genéticos. 
Numerosos estudos de populações demons-
traram que os caracteres não-métricos den-
tários são ferramentas poderosas para aferir 
a afinidade biológica entre amostras ao nível 
local, regional e global. O objetivo deste tra-
balho é providenciar a profissionais ou estu-
dantes uma lista de 27 caracteres dentários 
essenciais que constituem o número mínimo 
de variáveis para caracterizar as dentições de 
amostras esqueléticas ou vivas. Recomenda-
ções adicionais para além da “lista de caracte-
res não-métricos essenciais” focam-se em (a) 
métodos de registo de desgaste oclusal, (b) no 
formato da base de dados de morfologia den-
tária, (c) nas bases do método de contagem 
individual e (d) na importância de avaliar o erro 
intraobservador (ou consistência no registo).

Palavras-chave: Antropologia Dentária; ca-
racteres não-métricos dentários; afinidade 
biológica; método em Paleoantropologia.

rily by genetic factors. Numerous population 
studies have demonstrated that nonmetric 
dental traits are powerful tools for inferring 
biological affinity among samples at the local, 
regional, and global levels. The goal of this 
work is to provide professionals and students 
with a list of 27 essential dental traits, which 
constitute the minimum number of variables 
to characterize skeletal or living samples’ den-
titions. Additional recommendations beyond 
the ‘essential non-metric dental trait’ list focus 
on (a) methods of scoring occlusal wear, (b) 
the format of the dental morphological data 
base, (c) the basics of the individual count 
method, and (d) the importance of evaluating 
intraobserver error (scoring consistency).

Key words: Dental Anthropology; nonmet-
ric dental traits; biological affinity; method in 
Paleoanthropology.

Introdução

A morfologia dentária corresponde à 
variação fenética visível na dentição de-
cídua (Lukacs e Kuswandari, 2013) e per-
manente. Tal variação está representada 
nas raízes e coroas dentárias (Scott et al., 
2016), no osso alveolar ou perfil oclusal 
(p. ex.: em caracteres como o diastema 
do incisivo central superior [Irish, 1998] ou 
a rotação mesiolingual destes mesmos 
dentes [Turner et al., 1991]), assim como 
na junção esmalte-dentina, no caso de al-

gumas variáveis da coroa (p. ex.: Skinner e 
Gunz, 2010). Essa variação pode ser regis-
tada através da observação de dezenas 
de caracteres não-métricos (ou discretos) 
(Turner et al., 1991; Scott e Turner, 1997; 
Scott et al., 2016).

A sistematização metodológica mais 
relevante em morfologia dentária é o Ari-
zona State University Dental Anthropolo-
gy System (Turner et al., 1991). Este siste-
ma baseia-se em definições textuais dos 
caracteres não-métricos dentários (a) mais 
fáceis de registar, (b) com menor alteração 
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causada por desgaste dentário, (c) menos 
afetados por dimorfismo sexual, (d) de 
lenta evolução e (e) utilidade no cálculo 
de afinidade biológica entre populações. 
A variabilidade dos caracteres é expres-
sa em escala ordinal (graus), procurando 
pontos equidistantes na distribuição da 
sua expressão em vez da tradicional de-
finição dicotómica de presença/ausência 
(Turner et al., 1991). Vários dos caracteres 
selecionados por Turner e colegas (1991) 
são acompanhados de placas de referên-
cia em gesso que representam tridimen-
sionalmente a variação identificada. Estas 
placas permitem padronizar observações 
e aumentar a concordância entre obser-
vadores e a consistência intraobservador 
(Scott e Turner, 1997; Hillson, 2005).

Os traços discretos da dentição são afe-
tados por fatores ambientais, mas o fator 
primordial de variação é genético (Hughes 
e Townsend, 2013). A componente genéti-
ca da variação morfológica dentária é con-
siderada estável, pouco sujeita a pressões 
evolutivas em períodos inferiores a milha-
res de anos (Willermet e Edgar, 2009; Hu-
ghes e Townsend, 2013) – veja-se, no en-
tanto, Mizoguchi (2013). Assim, a morfolo-
gia dentária, uma subárea da Antropologia 
Dentária, pode ser usada para aferir as rela-
ções biológicas entre diferentes amostras 
à escala global (Scott e Turner, 1997; Ha-
nihara, 2008), regional (Irish, 1993; Manabe 
et al., 2011) e local (Alt e Vach, 1998), através 
de comparações de natureza quantitativa 
ou estatística (Harris, 2008) das frequên-
cias de presença de múltiplos caracteres 

discretos. Além disto, estas comparações 
podem fazer-se independentemente da 
cronologia, se for possível aceder a amos-
tras dentárias em quantidade e qualidade 
suficiente. Através da estimativa das rela-
ções biológicas entre amostras é possível 
avaliar o impacto biológico de migrações 
(envolvendo processos de deriva genéti-
ca e fluxo génico), procurando responder 
a questões antropológicas, arqueológicas 
e históricas (Scott e Turner, 1997; Jackes 
et al., 1997; 2001; Silva, 2012; Marado, 2014; 
Cunha, 2015; Marado e Silva, 2017).

Em Portugal, o estudo de morfologia 
dentária assumiu maior expressão nos fi-
nais dos anos 90 do século XX e inícios do 
século XXI, aquando dos estudos sobre 
as populações pré-históricas (Jackes et al., 
1997; 2001; Silva, 2002; 2012). Mais recente-
mente verificou-se a proliferação de estu-
dos de morfologia dentária nas disserta-
ções de Licenciatura (p. ex.: Gomes, 2005; 
Rodrigues, 2005; Simão, 2005; Costa, 2006; 
Fernandes, 2006; Lucas, 2006; Pinto, 2006; 
Pombal, 2006; Costa, 2007), de Mestrado 
(p. ex.: Marques, 2007; Godinho, 2008; Te-
reso, 2009; Gonçalves, 2010; Graça, 2010; 
Marado, 2010; Cunha, 2011; Leandro, 2011; 
Jesus, 2012; Pinto, 2012; Rodrigues, 2013; 
Coelho, 2013) e de Doutoramento (Pe-
reira, 2009; Marado, 2014; Cunha, 2015), 
desenvolvidas predominantemente na 
Universidade de Coimbra.

O protocolo de registo sistemático da 
morfologia dentária sugere um conjunto 
mínimo de caracteres discretos e alguns 
procedimentos básicos a aplicar em tra-



Lu
ís 

M
ig

ue
l M

ar
ad

o,
 C

la
ud

ia
 C

un
ha

, G
. R

ic
ha

rd
 S

co
tt

, A
na

 M
ar

ia
 S

ilv
a

138

balhos académicos focados no estudo 
paleoantropológico amplo e em relató-
rios laboratoriais sobre material osteoló-
gico de origem arqueológica. Pretende-se 
sistematizar a recolha de informação em 
morfologia dentária. Assim, os resultados 
serão mais completos e comparáveis en-
tre estudos análogos, o que enriquecerá 
progressivamente o leque de resultados 
divulgados que são passíveis de auxiliar na 
compreensão das relações biológicas en-
tre amostras do passado. A aplicação do 
presente protocolo tem assim o potencial 
de aumentar as condições de utilização 
das frequências de morfologia dentária 
como subsídio do estudo das populações 
do passado.

Protocolo

O presente protocolo visa definir as 
análises-padrão em morfologia dentá-
ria. Para esse fim, o protocolo propõe a 
quantidade mínima de caracteres morfo-
lógicos dentários e um conjunto de pro-
cedimentos promotores de qualidade na 
informação. Assim, os resultados pode-
rão ser estatisticamente comparados de 
modo a analisar a sua afinidade biológica 
com outras amostras.

1. Seleção de caracteres discretos dentários

Neste estudo apenas foram consi-
derados caracteres discretos que fazem 
parte do Arizona State University Dental 

Anthropology System (ASUDAS). Os ou-
tros traços morfológicos usados na biblio-
grafia carecem, na sua maioria, de estudos 
sistemáticos e de registo geograficamen-
te abrangente que permitam aferir apro-
priadamente a sua utilidade em estudos 
de populações. O MMPT, ou “mandibular 
molar pit-tubercle”, é um exemplo recen-
temente revisto (Marado e Silva, 2016). O 
único carácter discreto considerado nesta 
recomendação não constante do ASU-
DAS é a variável discreta recém-descrita 
“raízes hipotróficas dos incisivos centrais 
superiores” (RHCIS; “hypotrophic roots 
of the upper central incisors” [HRUCI] no 
original), identificado em amostras pré-
-históricas da Península Ibérica (Figura 
1) (Cunha et al., 2012). A inclusão deste 
carácter justifica-se pela necessidade de 
continuar a registar a variação morfoló-
gica, cronológica e geográfica de âmbi-
to regional das RHCIS. Além deste traço 
recente, escolheram-se os 27 caracteres 
discretos dentários do sistema ASUDAS 
cujo registo foi considerado mais acessível 
(recorrendo à experiência dos autores), de 
entre os traços mais variáveis em indiví-
duos de origem europeia e norte-africana. 
A designação em língua portuguesa de 
cada carácter usou a terminologia defini-
da por Marado e colegas (2017a).

2. Condições de observação

O aumento da precisão na observa-
ção de variáveis morfológicas da denti-
ção é um dos méritos do sistema ASUDAS 
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Tabela 1. Lista de caracteres discretos recomendados (e designação no sistema ASUDAS:  
Turner et al., 1991) por dente. 

Carácter discreto Sistema ASUDAS

Incisivo central superior (1IS)

Rotação mesiolingual Winging

Incisivo em pá Shoveling

Cristas labiais marginais Double-shoveling

Proeminências cingulares Tuberculum dentale

Raízes hipotróficas dos incisivos centrais superiores [Ausente do ASUDAS]

Incisivo lateral superior (2IS)

Incisivos laterais superiores em cavilha Peg-shaped incisor

Sulco lingual Interruption groove

Canino superior (CS)

Crista mesial defletida Canine mesial ridge

Crista distal acessória Canine distal accessory ridge

Primeiro pré-molar superior (1PS)

Número de raízes Premolar root number

Primeiro molar superior (1MS)

Carácter de Carabelli Carabelli’s trait

Metacónulo Cusp 5 (metaconule)

Segundo molar superior (2MS)

Hipocone Hypocone

Número de raízes Upper molar root number

Terceiro molar superior (3MS)

Agenesia Congenital absence

Canino inferior (CI)

Número de raízes Canine root number

Segundo pré-molar inferior (2PI)

Variação das cúspides linguais Premolar lingual cusp variation

Primeiro molar inferior (1MI)

Fóvea anterior Anterior fóvea

Crista desviada Deflecting wrinkle

Padrão de cúspides Groove pattern

Cúspide 5, hipoconulídeo Cusp 5

Cúspide 6, entoconulídeo Cusp 6

Cúspide 7, metaconulídeo Cusp 7

Protostilídeo Protostylid

Segundo molar inferior (2MI)

Padrão de cúspides Groove pattern

Cúspide 5, hipoconulídeo Cusp 5

Número de raízes Lower molar root number

Terceiro molar inferior (3MI)

Agenesia Congenital absence
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(Hillson, 2005), que deve ser usado na sua 
plenitude. As observações devem seguir 
a recomendação do uso de lupa de au-
mento de 10 vezes e ser acompanhadas 
da consulta das placas e do texto do sis-
tema ASUDAS (Turner et al., 1991). A visua-
lização adequada requer uma luz forte ou 
uma lupa com iluminação integrada.

É recomendada a inserção dos dados 
diretamente em base de dados informa-
tizada, se possível. O uso de fichas de 
registo em papel implica um processo, 
evitável e frequentemente demorado, de 

inserção de dados posterior às fases de 
observação.

Os períodos diários de observação 
não devem ser excessivamente prolonga-
dos. Idealmente, contemplarão intervalos 
regulares. O cansaço visual e psicológico 
pode afetar o constante processo de to-
mada de decisão. A observação de mor-
fologia dentária exige elevado poder de 
decisão sobre a possibilidade de observar 
uma superfície ou sobre qual o grau mais 
próximo da expressão observada.

Figura 1. Incisivos centrais superiores (ambos os antímeros) de um indivíduo que apresenta 
RHICS (incisivo central superior esquerdo, à direita) em oposição a um incisivo central superior 
direito sem o carácter. Todos provenientes do sítio Calcolítico de Cerro de las Baterías (La Al-

buera, Espanha). Adaptado de Cunha et al. (2012).
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3. Base de dados

Uma sugestão de base de dados (con-
cebida em IBM SPSS Statistics v. 23) acom-
panha o presente artigo. A base de dados 
contempla o registo de todos os caracte-
res discretos enumerados em Apêndice e 
apresentados na Tabela 1, bem como do 
desgaste oclusal (ver ponto 4. Desgaste 
e destruição de tecidos), totalizando 88 
variáveis. As variáveis listadas na base de 
dados têm designações que correspon-
dem a abreviação dos nomes dos carac-
teres discretos em português, seguidas da 
notação antropológica usada para identi-
ficação de cada dente. Esta notação cor-
responde ao número associado à posição 
do dente (p. ex.: 1 = primeiro) no campo 
morfogenético (p. ex.: M = molar), seguido 
pela arcada dentária (S = superior; I = infe-
rior) e pelo lado (e = esquerdo; d = direito) 
onde o dente se encontra. Assim, “Des-
g2PSd” equivale a “desgaste oclusal do 
segundo pré-molar superior direito”.

O registo de todos os caracteres lista-
dos (Tabela 1 e Apêndice) e do desgaste 
em toda a dentição permanente de cada 
indivíduo devem ser correspondentes a 
um caso (linha) na base de dados, com re-
gisto de todas as variáveis (colunas), permi-
tindo os cálculos estatísticos adequados.

No entanto, qualquer base de dados 
adotada deve corresponder às caracterís-
ticas gerais do material fornecido. Nomea-
damente, numa amostra de dentes soltos 
pode-se abreviar o número de variáveis 
(colunas da tabela de inserção de dados) 

ao remover a repetição da observação de 
cada carácter para ambos os lados. Para tal, 
bastaria adicionar uma variável de identifi-
cação do lado ou do dente. O número de 
entradas (linhas da tabela dos dados) au-
mentaria. Salienta-se que esta opção não é 
adequada para o estudo de dentes que se 
saiba pertencerem ao mesmo indivíduo, 
por dificultar o cálculo de correlações en-
tre os caracteres (ver ponto 7. Correlação) 
e de assimetria (ver Marado et al., 2017b).

4. Desgaste e destruição de tecidos

O desgaste corresponde à perda pro-
gressiva de tecidos dentários (esmalte e 
dentina) por contacto com outros dentes 
e substâncias (como a comida). Este fenó-
meno é uma função normal da dentição 
(Kieser et al., 2001; Hillson, 2005; Soames 
e Southam, 2005; Kaidonis, 2008) que 
pode, ainda assim, causar complicações 
resultantes em patologias dentárias se 
atingir níveis elevados (exemplos citados 
em Wasterlain, 2006). Os processos que 
explicam perda de tecidos dentários são 
o atrito, a abrasão, a erosão e a abfração. 
O atrito corresponde ao contacto entre os 
dentes. A abrasão define-se pelo contac-
to dos dentes com comida, tecidos moles 
e outros objetos de origem externa. A 
erosão decorre através da exposição dos 
dentes a ambiente ácido, devido à conse-
quente dissolução química. Finalmente, 
abfração é a destruição de esmalte cer-
vical (junto à linha cimento-esmalte) pela 
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combinação de força tênsil e ambiente 
ácido (Kieser et al., 2001; Hillson, 2005; 
Soames e Southam, 2005; Kaidonis, 2008).

Recomenda-se o registo do desgaste 
oclusal em toda a dentição, recorrendo 
ao método de Smith (1984, com as adap-
tações de Silva, 1996; baseado em Molnar, 
1971). Salienta-se que o registo do desgaste 
oclusal é meramente indicativo, já que al-
guns mecanismos de desgaste permitem 
a obliteração de áreas específicas em pro-
cessos independentes do ritmo de des-
gaste oclusal. Os diversos usos da dentição 
como ferramenta ou como terceira mão 
são exemplo de comportamentos que ori-
ginam padrões particulares de desgaste (p. 
ex.: Irish e Turner, 1997; Scott e Jolie, 2008).

O desgaste tem influência sobre as 
frequências de alguns caracteres discre-
tos, devendo preferivelmente evitar-se a 
comparação de amostras que apresen-
tem médias de desgaste oclusal muito 
divergentes (Burnett et al., 2013; Marado, 
2014). Salienta-se, ainda assim, que o pre-
juízo que o desgaste ocasiona é ultrapas-
sável. Esta conclusão é demonstrada pelo 
sucesso da subárea da morfologia den-
tária em identificar padrões de variação 
biológica corroborados por outras áreas 
científicas (Burnett et al., 2013). O cuidado 
no registo de superfícies que não tenham 
sido alteradas assume um papel central 
nesse sucesso, juntamente com a expe-
riência de observação.

Conforme devidamente anotado no 
sistema ASUDAS (Turner et al., 1991), mui-
tos caracteres discretos não devem ser 

observados quando o dente apresenta 
elevado desgaste na área correspon-
dente. As superfícies a observar podem 
ainda apresentar outros obstáculos à sua 
observação, de origem patológica (cáries, 
tártaro, fraturas traumáticas, etc.) ou ta-
fonómica (fraturas post mortem, congre-
gações superficiais, erosão diagenética, 
etc.) (Hillson, 2005). Um carácter deve ser 
considerado não observável sempre que 
o desgaste ou alterações patológicas/ta-
fonómicas ponham em causa a qualida-
de da observação e, consequentemente, 
a sua reprodutibilidade. É preferível dimi-
nuir a quantidade da amostra por exercer 
cautela na observação do que diminuir 
a qualidade dos resultados e de conse-
quentes cálculos de afinidade biológica.

5. Erro intraobservador

O erro (ou consistência) intraobserva-
dor é um indicador importante na divul-
gação de dados de morfologia dentária, 
uma vez que a subjetividade é inerente 
ao seu registo devido à natureza quase 
contínua da sua variação (Scott e Tur-
ner, 1997; Hillson, 2005). É recomendável, 
sempre que o tempo o permita, a reali-
zação de duas observações completas da 
amostra. Uma das observações pode ser 
parcial, no caso de amostras com cente-
nas de indivíduos, ou superiores a vários 
milhares de dentes.

O cálculo do erro interobservador é 
útil na comparação entre dados recolhi-
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dos por diferentes investigadores e na 
perceção da qualidade de registo de um 
investigador inexperiente em compara-
ção com outro, idealmente mais experien-
te (ver Nichol e Turner, 1986). Se possível, 
o cálculo do erro interobservador é acon-
selhado. No entanto, os constrangimentos 
temporais tornam difícil a disponibilidade 
de dados comparativos fornecidos por in-
vestigadores experientes. Por outro lado, 
se o investigador inexperiente tiver sido 
devidamente treinado e seguir o texto e 
as placas ASUDAS, bem como indicações 
complementares, o erro intraobservador 
é suficientemente informativo em relação 
à qualidade da observação desse investi-
gador. Assim, o cálculo do erro interobser-
vador pode ser dispensado na aplicação 
do presente protocolo.

No cálculo do erro intraobservador, 
idealmente devem ser realizadas três 
observações, se o observador for inex-
periente; a primeira destas observações 
servirá para prática do observador e, pos-
sivelmente, para registo do seu progres-
so (Marado, 2017a). Apenas a observação 
final deve ser considerada nos resultados 
para aferição de afinidade biológica.

Recomenda-se o cálculo da percenta-
gem de consistência entre observações. 
Outros testes estatísticos complementa-
res podem ser calculados. Porém a per-
centagem de consistência é de simples 
interpretação e facilidade de cálculo, além 
de transmitir a informação essencial e ser 
passível de adaptação. A percentagem de 
consistência deve ser calculada para cada 

carácter a partir dos resultados de duas 
observações. Sempre que uma variável 
(determinado carácter em determinado 
dente) é avaliada com o mesmo grau de 
expressão nas duas observações, o resul-
tado é considerado concordante. Sempre 
que a mesma variável é avaliada com 
diferentes graus em cada observação, é 
considerado discordante. A percentagem 
de consistência (c%) encontra-se através 
da divisão dos resultados concordantes 
(C) pela soma dos resultados concordan-
tes (C) com os resultados discordantes (D), 
e posterior multiplicação por 100:

A percentagem de consistência pode 
ser adaptada de modo a considerar dis-
cordantes apenas observações que divir-
jam mais do que um grau ou divirjam na 
identificação de presença ou ausência do 
carácter observado. Estes cálculos alter-
nativos são informativos por permitirem 
percecionar a dimensão e o impacto da 
inconsistência entre observações (ver Ni-
chol e Turner, 1986; Marado, 2014; 2017).

É igualmente útil verificar a consistên-
cia na identificação de caracteres como 
observáveis ou não. O cálculo da percen-
tagem de consistência de identificação 
de caracteres observáveis utiliza a fór-
mula apresentada acima. Um resultado é 
concordante sempre que seja considera-
do observável ou não observável em am-
bas as observações. Assim, é considerado 
discordante quando numa das observa-
ções é observado, e na outra não é.

% 100Cc
C D
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Os valores expetáveis de consistência 
e alguns cálculos estatísticos relacionados 
com o erro intraobservador são reporta-
dos por Nichol e Turner (1986) e por Ma-
rado (2014; 2017), por exemplo.

6. Método de contagem

O método de contagem individual 
é recomendado para o cálculo de fre-
quências, por permitir a mais adequada 
representação de cada perfil genético 
subjacente à variação fenética observada. 
O método de contagem individual conta-
biliza apenas um dente para cada carácter 
discreto observado em cada indivíduo. 
Para tal, seleciona-se em cada indivíduo 
o dente do lado que apresenta maior ex-
pressão do carácter. Assim, o dente com 
grau mais elevado é usado na definição da 

frequência de cada carácter (para descri-
ções mais pormenorizadas dos métodos 
de contagem, veja-se Scott e Turner, 1997).

Este método de contagem não pode 
ser aplicado em amostras quase exclusi-
vamente compostas por dentes soltos. 
As amostras provenientes de contextos 
múltiplos ou coletivos podem ser sujeitas 
a condições tafonómicas específicas que 
impedem a identificação de um número 
estatisticamente viável de indivíduos. Con-
tudo, a análise estatística pode ser aplicada 
com sucesso se for realizada a contagem 
por lado: seleção do antímero (lado) que 
apresenta maior frequência, consideran-
do apenas o lado esquerdo ou direito em 
cada carácter (ver, p. ex.: Cunha, 2015).

A frequência de cada carácter não-
-métrico deve ser reportada por grau de 
variação (p. ex.: Scott et al., 2013; Marado, 
2014), como exemplificado na Tabela 2. 

Tabela 2. Distribuição de frequências por grau de expressão da cúspide 5 (hipoconulídeo) 
no primeiro molar inferior (contagem por dente) na série de mandíbulas do Museu de 
História Natural da Universidade do Porto (Marado 2010; 2012). 

Grau Percentagem n

0 4,3 4

1 0,0 0

2 4,3 4

3 13,8 13

4 33,0 31

5 44,7 42

Presença (graus 1 a 5) 95,7 90

Total 100,0 94
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Divulgar apenas a frequência de presen-
ça ou de ausência condiciona as opções 
dos investigadores na definição do pon-
to de corte de cada carácter. O ponto de 
corte é o grau a partir do qual um carác-
ter é considerado presente. Tendo acesso 
à frequência por grau, qualquer investi-
gador poderá adaptar o ponto de corte 
à sua necessidade. Note-se a ocorrência 
na literatura de frequências do mesmo 
carácter no mesmo dente que não são 
comparáveis pelo uso de pontos de corte 
diferentes (p. ex.: carácter de Carabelli em 
Scott e Turner [1997] e Hanihara [2008]).

7. Correlação

Os dentes focais de cada carácter (pe-
ças dentárias que expressam mais consis-
tentemente o carácter e permitem obter 
o máximo de informação) serão os únicos 
sugeridos para observação na maioria 
dos caracteres (Tabela 1). Evitam-se des-
sa forma os caracteres correlacionados, 
como podem ser os que se repetem ao 
longo de um campo dentário, em todos 
os incisivos, pré-molares ou molares. O 
cálculo da afinidade ou distância fenética 
entre populações não permite o uso de 
caracteres correlacionados, já que as cor-
relações entre as variáveis enviesam os da-
dos obtidos por testes estatísticos como o 
MMD (“mean measure of divergence”, ou 
medida média da divergência) (Irish, 2010).

O teste do nível de correlação entre 
todos os caracteres incluídos deve ser 
sempre avaliado antes do cálculo de afini-

dade biológica. O coeficiente de correla-
ção tau-b de Kendall (“Kendall’s tau-b rank 
correlation coeficiente”) deve ser usado 
para comparar cada variável (carácter não-
-métrico dentário) com todas as outras. As 
correlações são consideradas moderadas 
se o tau (τ) for superior a 0,3 ou inferior a 
-0,3. As correlações fortes apresentam τ 
superior a 0,5 ou inferior a -0,5. Este teste 
estatístico permite compreender se os ca-
racteres discretos são independentes na 
amostra. Para tal, usa a ordenação da ex-
pressão de cada carácter na amostra para 
revelar se o aumento de expressão de um 
carácter é consistentemente acompanha-
do do aumento (ou diminuição) da ex-
pressão do outro carácter.

8. Cálculo de afinidade biológica

A afinidade biológica pode ser cal-
culada estatisticamente, com base nas 
frequências dos caracteres discretos ob-
servados, através de diversos métodos. 
A revisão metodológica da estatística em 
morfologia dentária ultrapassa o escopo 
do presente texto, tendo sido abordada 
por outros autores (Edgar, 2004; Harris, 
2008; Irish, 2010).

Os métodos mais utilizados são o 
MMD (“mean measure of divergence”, ou 
medida média da divergência) e o PCA 
(“principal components analysis”, ou aná-
lise de componentes principais).

O MMD determina a medição da dis-
tância biológica entre populações deri-
vada da divergência entre as frequências 
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médias de diversos caracteres discretos 
medidos nessas populações (Tyrrell, 
2000). Para visualizar os resultados, é ne-
cessário o cálculo do MDS (“multidimen-
sional scaling”, ou escalamento multidi-
mensional) (ver Vargiu et al., 2009).

Já o PCA identifica os padrões de dis-
tribuição das frequências e traduz a varia-
ção presente entre as amostras em eixos, 
reduzindo a dimensão da variação para 
que possa ser visualizada graficamente 
(Irish e Guatelli-Steinberg, 2003; Delgado-
-Burbano, 2007; Harris, 2008).

A aplicação do MMD foi explicada em 
pormenor por Sołtysiak (2011), através da 
aplicação estatística R. O seguimento dos 
passos descritos permite o cálculo desta 
estatística com facilidade. Porém, é neces-
sária alguma adaptação. O Microsoft Excel 
em língua portuguesa (contrariamente à 
versão inglesa do programa) gera os fi-
cheiros CSV (“comma separated values”, 
ou valores separados por vírgula) pedidos 
no artigo com os valores separados por 
ponto e vírgula (;). Isto deve-se ao facto de 
em língua portuguesa as unidades serem 
separadas das frações por vírgulas, e não 
por pontos. Assim, os utilizadores devem 
alterar (no programa Bloco de Notas do 
sistema operativo Microsoft Windows, por 
exemplo) os ficheiros CSV. Devem usar a 
função de substituição automática de to-
das vírgulas (,) por pontos (.), e de todos 
os pontos e vírgulas (;) por vírgulas (,). De-
pois dessa alteração, o script fornecido por 
Sołtysiak (2011) funciona normalmente.

A aplicação do PCA foi também ex-

plicada em detalhe por Marado (2017b), 
recorrendo ao programa IBM SPSS. Recor-
rendo ao artigo (em português), o cálculo 
e interpretação deste método quantitati-
vo é acessível a pessoas com escassa for-
mação académica na área da estatística.

Apêndice:  

Caracteres morfológicos selecionados

Rotação mesiolingual (Winging; 1IS) – É 
possível identificar a rotação mesiolin-
gual nos incisivos centrais através dos 
alvéolos, quando os dentes estão au-
sentes, porque esta rotação ocorre ao 
nível radicular (Scott et al., 2016). Scott e 
Turner recomendam, no entanto, que 
este carácter apenas seja registado 
quando ambos os incisivos centrais se 
encontrem in situ (Scott e Turner, 1997).

Incisivo em pá (Shoveling; 1IS) (Figura 2) – 
Turner e colegas (1991) recomendam 
especificamente o uso de apenas um 
dente, devido às correlações habituais 
com os incisivos laterais e caninos. 
Scott e Turner (1997) informam que é 
possível, mas pouco útil, caracterizar 
cada margem independentemente.

Cristas labiais marginais (Double-shove-
ling; 1IS) – É mais comum e expressivo 
no incisivo central superior, podendo 
ser mais expressivo na margem me-
sial (Scott e Turner, 1997). No caso de 
o dente estar fortemente desgastado 
só pode ser registado com segurança 
se se tratar de um grau 6 ou superior 
(Turner et al., 1991).
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Figura 2. Fragmento maxilar direito com inci-
sivos, pré-molares, primeiro e segundo molar 
de indivíduo ameríndio proveniente do sítio 
Colonial (século XVI–XVII) do Rosário dos Ho-
mens Brancos, Belém, Pará, Brasil. Apresenta 
incisivos (central e lateral direitos) em pá de 
grau 4 (ICS) e 5 (ILS). Note-se ainda: (a) rota-
ção mesiolingual não passível de registo por 
ausência do ICS esquerdo, (b) ausência (grau 
0) de proeminências cingulares no ICS, (c) au-
sência (grau 0) de ILS em cavilha, (d) ausência 
(grau 0) de crista mesial defletida no CS, (e) 
crista distal acessória não observável devido 
a desgaste no CS, (f) metacónulo não obser-
vável devido a desgaste oclusal no 1MS, (g) 
hipocone de grau 3,5 no 2MS, e (h) agenesia 
ou presença do 3MS não observável devido a 

destruição post mortem do osso alveolar.

Proeminências cingulares (Tuberculum 
dentale; 1IS) – Turner e colegas (1991) 
avisam que não há sistema de registo 
satisfatório, incluindo o seu próprio, 

para este carácter. Devido à varia-
ção morfológica, em diversos graus, 
de cristas e tubérculos (Turner et al., 
1991; Scott e Turner, 1997), foi verifica-
da uma grande margem de erro por 
Nichol e Turner (1986) e por Marado 
(2014; 2017). Devido a este fator, suge-
rimos a observação de proeminências 
cingulares no incisivo central em vez 
de no lateral, tal como é recomenda-
do no sistema ASUDAS.

Raízes hipotróficas dos incisivos cen-
trais superiores (Hypotrophic roots of 
the upper central incisors; 1IS) – As raízes 
hipotróficas identificam-se quando o 
comprimento da raiz é igual ou menor 
do que a altura máxima da coroa dos 
incisivos centrais superiores (Figura 1), 
sendo a norma anatómica do rácio en-
tre a raiz e a coroa igual a 1,5:1 (a raiz 
tem normalmente o comprimento de 
1,5 vezes o comprimento da coroa). 
As medidas devem ser recolhidas em 
vista labial com um paquímetro (ou 
craveira). A raiz é medida desde o seu 
ápice até ao ponto sagital da junção 
cimento-esmalte do incisivo. A coroa é 
medida desde este último ponto (pon-
to sagital da junção cimento-esmalte 
do incisivo) até ao ponto mais oclusal 
do bordo incisal (Cunha et al., 2012).

Incisivos laterais superiores em cavilha 
(Peg-shaped incisor; 2IS) – Os incisivos 
laterais maxilares são os mais variáveis 
em tamanho, o que pode culminar na 
ausência congénita do dente (Turner 
et al., 1991; Scott e Turner, 1997).
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Sulco lingual (Interruption grooves; 2IS) – 
Por ser mais expressivo nesse dente 
(Turner et al., 1991), é recomendada a 
observação no incisivo lateral superior 
em estudos de populações, apesar de 
também poder manifestar-se no inci-
sivo central (Scott e Turner, 1997).

Crista mesial defletida (Canine mesial 
ridge; CS) – Carácter sempre associado 
a tuberculum dentale e frequentemen-
te assimétrico, que é característico de 
africanos subsaarianos, particularmen-
te bosquímanos, mas que pode estar 
presente noutras populações (Turner 
et al., 1991; Scott e Turner, 1997). Irish 
e Morris (1996) recomendam cuidado 
no registo, já que é comum a identi-

ficação errónea deste carácter, muito 
raro em populações que não as africa-
nas subsaarianas. Os autores recomen-
dam que o registo seja sempre acom-
panhado da leitura das indicações 
fornecidas em Turner e colegas (1991).

Crista distal acessória (Canine distal acces-
sory ridge; CS) – Carácter que só deve 
ser observado com pouco desgaste 
e está muito sujeito a dimorfismo se-
xual, principalmente no canino inferior 
(Scott e Turner, 1997; Marado, 2014).

Número de raízes (Premolar root num-
ber; 1PS) (Figura 3) – Quando o dente 
se perdeu post mortem, o número de 
raízes pode ser avaliado através dos 
alvéolos; se estiver in situ, regista-se 

Figura 3. 1PS apresentando raízes duplas em indivíduo de etnia desconhecida, proveniente do 
sítio Colonial (século XVI-XVII) do Rosário dos Homens Brancos, Belém, Pará, Brasil.
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levantando cuidadosamente o dente 
de modo a verificar a divisão radicular 
(pode usar-se uma pequena lanterna 
para auxiliar; ver Turner et al., 1991).

Carácter de Carabelli (Carabelli’s trait; 
1MS) – Dente focal identificado por 
Scott e Turner (1997).

Metacónulo (Metaconule; 1MS) – É mais 
raro no segundo molar superior e difí-
cil de registar no terceiro molar na pre-
sença de desgaste (Turner et al., 1991).

Hipocone (Hypocone; 2MS) – Ocasional-
mente ocorre redução da cúspide dis-
tolingual em molares superiores, mas 
principalmente no segundo molar 
(Turner et al., 1991; Scott e Turner, 1997).

Número de raízes (2MS) – A maior varia-
ção surge no segundo molar superior, 
já que normalmente o primeiro tem 
três raízes e o terceiro tem uma ou 
duas; pode ser observado através do 
alvéolo, na ausência do dente (Turner 
et al., 1991; Scott e Turner, 1997).

Agenesia (Congenital absence; 3MS, 3MI) 
– A ausência de raios-X, por questões 
de custos e tempo (Turner et al., 1991), 
não permite que os resultados sejam 
fidedignos; porém, a margem de erro 
é mínima (de acordo com observação 
pessoal).

Número de raízes (Canine root number; 
CI) – Raiz supranumerária, normal-
mente lingual e mais estreita, separa-
da num mínimo de um quarto do ta-
manho total da raiz (Turner et al., 1991; 
Scott e Turner, 1997). É observável no 
alvéolo, se o dente estiver ausente.

Variação das cúspides linguais (Pre-
molar lingual cusp variation; 2PI) – O 
segundo pré-molar inferior apresen-
ta maior frequência e é mais fácil de 
registar que o primeiro (Turner et al., 
1991; Scott e Turner, 1997).

Fóvea anterior (Anterior fovea; 1MI) – É 
comummente reportado; deve ser 
registado com cuidado, devido a ser 
frequentemente difícil identificar em 
dentes com desgaste acentuado (Tur-
ner et al., 1991).

Crista desviada (Deflecting wrinkle; 1MI) – 
Os restantes molares inferiores muito 
raramente apresentam o carácter; o 
desgaste afeta facilmente o registo 
(Turner et al., 1991; Scott e Turner, 1997).

Padrão de cúspides (Groove pattern; 1MI, 
2MI) – Apesar de o dente focal ser o 
segundo molar inferior (Figura 4), os 
autores recomendam o registo do 
primeiro e segundo molares, se pos-
sível (Turner et al., 1991; Scott e Turner, 
1997), como habitual.

Figura 4. 2MI direito apresentando o padrão 
de cúspides X. Indivíduo juvenil pré-colonial, 

proveniente do Sítio Sucurijú, Amazonas, Brasil.
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Cúspide 5, hipoconulídeo (Cusp 5; 1MI, 
2MI) – Substitui a determinação do 
número de cúspides, cuja descrição 
por Scott e Turner (1997) menciona a 
placa da C5 (de Turner et al., 1991).

Cúspide 6, entoconulídeo (Cusp 6; 1MI) 
– A ausência habitual da C5 no segun-
do molar inferior (Scott e Turner, 1997) 
e a conhecida variabilidade do tercei-
ro justificam o dente focal.

Figura 5. Fragmento mandibular direito com 
canino, pré-molares e primeiro molar de in-
divíduo de etnia desconhecida, proveniente 
do sítio Colonial (século XVI–XVII) do Rosário 
dos Homens Brancos, Belém, Pará, Brasil. O 
1MI apresenta metaconulídeo (C7) de grau 4. 
Note-se ainda: (a) grau 0 da variação das cúspi-
des linguais do 4PI, (b) fóvea anterior não ob-
servável devido ao desgaste oclusal no 1MI, (c) 
crista desviada não observável devido ao des-
gaste oclusal no 1MI, (d) padrão de cúspides Y 
no 1MI, (e) grau 5 do hipoconulídeo no 1MI e 
(f) ausência (grau 0) de entoconulídeo no 1MI.

Cúspide 7, metaconulídeo (Cusp 7; 1MI) 
(Figura 5) – Dente focal sugerido por 
Scott e Turner (1997).

Protostilídeo (Protostylid; 1MI) – O den-
te focal é sugerido por Scott e Turner 
(1997), por surgir aí com maior fre-
quência. O grau de expressão pode 
ser superior em 2MI e 3MI.

Número de raízes do molar inferior 
(Lower molar root number; 2MI) – Uma 
terceira raiz, supranumerária, é mais 
comum nos primeiros molares in-
feriores; a presença atípica de uma 
única raiz é comum no terceiro molar, 
mas tem como dente focal o segundo 
(Scott e Turner, 1997). Pode ser obser-
vado mesmo com perda dentária post 
mortem, através do alvéolo.
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A Síndrome da Imunodeficiência Ad-
quirida (SIDA) foi reconhecida como en-
tidade nosológica em 1981. Desde então 
muito conhecimento biomédico foi pro-
duzido, tanto sobre o Vírus da Imunode-
ficiência Humana (VIH) como acerca dos 
hospedeiros. No plano das políticas para 
a saúde e das questões sociais, o desen-
volvimento foi, igualmente massivo. No 
entanto, persistem disparidades colossais 
na representação social da doença, no 
acesso à terapêutica, e no estigma expe-
rienciado pelos pacientes. Disso trata o 
livro Planeta Sida. 

Esta obra foi organizada pelo antro-
pólogo Octávio Sacramento, docente na 

Escola de Ciências Humanas e Sociais da 
Universidade de Trás-os-Montes e Alto 
Douro, e pelo sociólogo Fernando Bessa 
Ribeiro, atualmente no Departamento de 
Sociologia do Instituto de Ciências Sociais 
da Universidade do Minho. Estes inves-
tigadores, respetivamente, do Centro de 
Estudos Transdisciplinares para o Desenvol-
vimento (CETRAD) e do Centro Interdiscipli-
nar de Ciências Sociais (CICS.NOVA), detêm 
vasta produção científica em temáticas 
como a prostituição transnacional, as de-
sigualdades sociais e de género e, especi-
ficamente, sobre o VIH/SIDA.

O livro trata desta doença na atualida-
de, revelando os enormes avanços biomé-

Planeta SIDA: 

diversidade, políticas e 

respostas sociais.
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dicos e sociais mas expondo, igualmente, 
a persistência de medos e desconheci-
mentos, comuns aquando da sua desco-
berta. Nesse período de incertezas face 
ao desconhecido, o VIH foi associado aos 
homossexuais, aos utilizadores de drogas 
injetáveis e aos comportamentos ditos de 
risco. Outras vítimas foram pessoas com 
hemofilia que, durante os seus tratamen-
tos, contraíram a infeção através de plas-
ma contaminado, o que gerou grande 
mediatismo e repercussões políticas em 
vários países, incluindo em Portugal. No 
alvor da epidemia, o diagnóstico poten-
cialmente ditava a sentença de morte. 

Das memórias desse período, certa-
mente constam as campanhas publicitá-
rias que com alguma ousadia para a épo-
ca alertavam para a prevenção da doença; 
a criação do projeto laço vermelho (1991) 
pela Visual AIDS de Nova Iorque, como ho-
menagem aos falecidos e aos que se en-
contravam na iminência de morrer; ou do 
filme Filadélfia (1993), que, ao contar com 
um elenco de luxo, Tom Hanks, Denzel 
Washington, Antonio Banderas, para dar 
alguns exemplos, terá ajudado a romper 
algumas barreiras, desmistificando con-
ceitos acerca do VIH/SIDA. 

Desses tempos longínquos, em ter-
mos do conhecimento do vírus, da pas-
sagem de doença fatal a crónica, fruto da 
investigação de terapêuticas mais efica-
zes, de luta contra o estigma, das medidas 
políticas e legislativas, entre tantos outros 
aspetos, são de algum modo ressuscita-

dos neste Planeta SIDA. O livro conta com 
19 autores, antropólogos e de áreas afins, 
que narram as suas pesquisas realizadas 
em diferentes contextos, alguns dos quais 
com situações que nos transportam para 
outros tempos, que deveriam ser longín-
quos, e que se mantêm como dura reali-
dade nalguns países e para os portadores 
da doença.

Depois de uma Introdução, escrita 
pelos organizadores da obra, traçando o 
panorama mundial e descrevendo as me-
didas globais, nomeadamente a ambicio-
sa meta 90-90-90 da ONUSIDA para 2020 
(ou seja, que 90% das pessoas infetadas 
estejam diagnosticadas, que, dessas, 90% 
se encontrem em tratamento e que 90% 
das pessoas em tratamento estejam com 
a infeção controlada), surgem 12 capítu-
los com foco regional.

Da Austrália, o texto de Paul Send-
ziuk descreve o percurso do país desde 
as campanhas pioneiras de considerável 
risco e ousadia, sobre o uso de preserva-
tivo, destinadas aos homossexuais, bem 
como a forte mobilização de grupos e 
associações. Os seis estados e dois territó-
rios australianos não reagiram da mesma 
forma, nem em simultâneo, em termos 
preventivos, informativos e legislativos, 
com consequências distintas. Os resul-
tados obtidos são analisados em com-
paração com as ações realizadas pelos 
Estados Unidos da América. 

Na China, o controlo e a restrição 
de movimento dos seropositivos, o não 



Re
ce

ns
õe

s

161

reconhecimento da doença pelas auto-
ridades até 2002, e a situação atual do 
acompanhamento dos doentes pelas 
ONG internacionais e pelas GONGO, go-
vernamentais, são relatados por Tiantian 
Zheng, investigadora de temáticas rela-
cionadas com a prostituição.

O texto do antropólogo Carlos Gui-
lherme Valle, que tem pesquisado o im-
pacto da epidemia da SIDA, descreve a 
caminhada e militância no Brasil com a 
participação de figuras públicas do mun-
do da música e da política.

Sobre Portugal, os organizadores do 
livro em coautoria com Marta Maia, inves-
tigadora com vasto trabalho sobre com-
portamentos sexuais, traçam a evolução 
do perfil dos doentes e da legislação, 
listam as iniciativas da sociedade civil a 
operar no território nacional bem como a 
fraca mobilização.

O texto de Aderemi Ajala e Prisca 
Adejumo, ambos com estudos publica-
dos sobre os Yoruba da Nigéria, trata da 
representação do VIH/SIDA à luz da res-
ponsabilidade coletiva e entendida como 
consequência da perda dos valores pela 
sociedade.

Sophie Hohmann e Saodat Olimova, 
com extenso trabalho na área dos estu-
dos migratórios, narram as dificuldades 
e a desinformação dos emigrantes Taji-
ques na Federação Russa, facultando um 
enquadramento acerca da doença nesse 
país em que a situação epidemiológica é, 
estranhamente, recente. 

As experiências e as representações 
do VIH, do consumo de drogas e da prosti-
tuição pelos trabalhadores agrícolas do in-
terior profundo do Sul dos Estados Unidos 
da América são apresentados por Keith 
Bletzer, investigador que se tem dedicado 
a estas temáticas e à sua divulgação. 

Da Tunísia, ou genericamente sobre 
África, Sofiane Bouhdiba relata as dificul-
dades de rastreio e do acompanhamento 
terapêutico dos portadores refugiados 
e o facto de muitos países impedirem a 
entrada, 59 à escala global, ou não conce-
derem asilo político a seropositivos.

Em Marrocos, constatam-se as dife-
renças entre a legislação punitiva, desig-
nadamente para mulheres com crianças 
fora do casamento, e a compreensão dos 
profissionais de saúde e intervenientes 
associativos sobre adultos e crianças por-
tadores de VIH.

A pesquisa etnográfica realizada na 
Índia revela a forte discriminação e as 
perceções erróneas que atingem as mu-
lheres vítimas da doença. De igual modo 
se apreende o quotidiano das mulheres 
seropositivas do Camboja e os recursos 
à contraceção e à prática do aborto, rea-
lizadas na (quase) total ausência da bio-
medicina.

Dos Países e Territórios das Ilhas do 
Pacífico, com especial ênfase em Palau 
e Fiji, é dada a conhecer a dura realidade 
das e dos trabalhadores do sexo que vi-
vem sob forte pressão policial e inexistên-
cia de acesso a cuidados de saúde.
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Realizado este périplo demonstrati-
vo da cobertura global da obra, expres-
sa no título, um aspeto que sobressai é 
a dissonância nas abordagens seguidas 
nos diversos capítulos. Dito de outro 
modo, o subtítulo diversidade, políticas 
e respostas sociais não aparenta ter sido 
o mote da obra, com cada investigador 
a explicitar no seu contexto de análise 
estes conteúdos, mas, sim, o aglutinador 
da multiplicidade de pesquisas expostas.

O livro com grande trabalho de tradu-
ção para português pelos organizadores, 
já que foram traduzidos 10 dos 13 capítu-
los, tem uma escrita acessível, com várias 
notas dos tradutores que tornam a leitura 
adequada a públicos diversos, constituin-
do, assim, uma referência sobre a temáti-
ca para o universo de leitores lusófonos, 
abarcando públicos diversos tais como:

- investigadores e docentes das Ciên-
cias Sociais/Humanas e das Ciências da 
Saúde, ONG e demais organizações en-
volvidas na prevenção, tratamento e in-
vestigação do VIH/SIDA;

- decisores políticos, pois não basta 
conhecer a biologia do vírus, a química 
dos fármacos e a economia dos custos. 
Sem se entender as pessoas e as suas 
idiossincrasias, esta enfermidade não é, 
nem será, verdadeiramente combatida;

- estudantes que queiram iniciar tra-
balho etnográfico nesta área (ou mesmo 
noutras doenças). 

A edição é cuidada, com boas dimen-
sões de mancha de texto e de fontes, e 
resistente ao manuseamento.

Esta obra mostra o caminho percorri-
do e as vitórias obtidas globalmente, mas 
também as disparidades atuais e as situa-
ções dramáticas em que vivem e morrem 
muitas pessoas. Na imensidão social e 
cultural que caracteriza a humanidade, 
constitui uma janela aberta, nem sempre 
para uma paisagem luminosa, do que é o 
Planeta SIDA.

Ana Luísa Santos
Centro de Investigação em 
Antropologia e Saúde 
Departamento de Ciências da Vida
Universidade de Coimbra, 
Coimbra, Portugal
alsantos@antrop.uc.pt



N O R M A S  P A R A  P U B L I C A Ç Ã O





N
or

m
as

 p
ar

a 
pu

bl
ic

aç
ão

165

Normas para publicação

A revista Antropologia Portuguesa publica artigos inéditos, entrevistas e recensões 
em português, inglês, castelhano e francês nos domínios da Antropologia Biológica, 
Cultural e/ou Social. Os artigos submetidos para publicação, depois de analisados 
pelo conselho editorial, somente serão remetidos aos consultores científicos se 
observarem o seguinte plano:

- Título na língua utilizada no texto e em inglês;
- Nome(s) do(s) autor(es);
- Endereço(s) institucional do(s) autor(es) e um e-mail para correspondência;
- Resumo e palavras-chave (seis no máximo) na língua utilizada no texto e em in-

glês. Cada um dos resumos não deve exceder 200 palavras;
- O texto deverá ser processado preferencialmente em formato Word, a dois espa-

ços, com margens de 3 cm e caracteres Times New Roman 12 pt, não exceden-
do 8000 palavras (incluindo tabelas, referências bibliográficas, etc.);

- Os diversos momentos do argumento a explorar ao longo do texto deverão ser 
precedidos por um curto subtítulo a negrito/bold;

- As tabelas, quadros, figuras e mapas serão mencionados no texto e intercaladas(os) 
no local mais conveniente, com as respectivas legendas. As figuras devem 
possuir elevada qualidade gráfica de modo a permitir a sua reprodução, e 
eventual redução, sem perda apreciável de nitidez. A obtenção dos direitos 
de reprodução de quaisquer imagens utilizadas é da inteira responsabilidade 
do(s) autor(es);

- O número de notas de rodapé deverá ser reduzido ao mínimo;
- As referências bibliográficas ao longo do texto deverão apresentar-se conforme 

os exemplos seguintes: um autor (Malinowski, 1927), dois autores (Bogin e 
Malina, 2001) e (Smith et al., 2001) quando forem três ou mais colaboradores;

- O ponto e vírgula deve ser usado para separar duas ou mais obras (Waldron, 1994; 
Cockburn, 2000) ou trabalhos do mesmo autor mas de datas diferentes (Dias, 
1998; 1999). Na eventualidade de utilização de elementos de autor(es) citado(s) 
em trabalho consultado, apenas este   integrará a lista bibliográfica (Martín, 
1901 in Neto, 1957);
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- As referências bibliográficas serão ordenadas alfabeticamente no final do texto 
(exclusivamente as obras nele referidas) seguindo, obrigatoriamente, os se-
guintes critérios: 

Livro 

Darwin, C. 2009 [1871]. A origem do homem e a selecção sexual. Lisboa, Relógio d’Água.

Douglas, M. 1984. Implicit meanings: essays in Anthropology. London, Routledge and Kegan Paul.

McElroy, A.; Townsend, P. K. 2004. Medical anthropology in ecological perspective. 4th edition. 

Boulder, Westview Press.

Obra colectiva

Swedlund, A.C.; Herring, D.A. (eds.). 2003. Human biologists in the archives: demography, health, 

nutrition and genetics in historical populations. Cambridge: Cambridge University Press.

Artigo numa obra colectiva

Carlesworth, H. R.; Kreutzer, M. A. 1973. Facial expressions of infants and children. In: Ekman, P. 

(ed.). Darwin and facial expressions: a century of research in review. London, Academic Press: 

91-168.

Artigo em actas de um encontro científico

Bremón, M. R. 2009. La antropologia física e los museos. In: Cerdá, M. P.; Garcia-Prósper, E. 

(eds.) Investigaciones histórico-médicas sobre salud y enfermedad en el pasado. Actas del IX 

Congreso Nacional de Paleopatología, Morella (Castelló), 26-29 Septiembre de 2007. Valencia, 

Grupo Paleolab & Sociedad Española de Paleopatología: 27-32.
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Cruz, A.; Matos, V.; Xavier, S.; Quintais, L.; Santos, A. L. 2007. O Hospital-Colónia Rovisco Pais e os 

múltiplos desdobramentos da lepra: etnografia e interdisciplinaridade. In: Cruz, F. (ed.) 

Actas do II Congresso Internacional sobre Etnografia, Montemor-o-Novo, 7-8 Julho de 2006. 

[CD-ROM]. Póvoa do Varzim, Associação AGIR: 68-79.

Artigo numa revista impressa

Fagundes, N. J. R.; Bonnatto, S. L.; Callegari-Jacques, S. M.; Salzano, F. M. 2002. Genetic, geographic, 

and linguistic variation among South American Indians: possible sex influence. American 

Journal of Physical Anthropology, 117(1): 68-78.

Kjellström, A. in press. Possible cases of leprosy and tuberculosis in medieval Sigtuna, Sweden. 

International Journal of Osteoarchaeology. [Published online: 7-9-2010]. DOI: 10.1002/oa.1204.

[Acrescentar o DOI (Digital Object Identifier) no final da referência bibliográfica caso o artigo 

seja acedido online ou noutro formato digital (ex. PDF) mas exista em fonte impressa].

Artigo numa revista electrónica

Schaible, U. E.; Kaufmann, S. H. E. 2007. Malnutrition and infection: complex mechanisms and 

global impacts. PLoS Medicine [Online], 4(5): e115. DOI: 10.1371/journal.pmed.0040115.

Fonseca, F. T. 2007. The social and cultural roles of the University of Coimbra (1537-1820): some 

considerations. e-Journal of Portuguese History [Online], 5(1). [Consultado em 22-3-2010]. 

Disponível em: http://www.brown.edu/Departments/Portuguese_Brazilian_Studies/

ejph/html/issue9/pdf/ffonseca.pdf.

[No caso das revistas cujos artigos não têm DOI, indicar o endereço electrónico (URL) completo]

Monografia não publicada

Cardoso, H. F. C. 2000. Dimorfismo sexual na estatura, dimensões e proporções dos ossos longos 

dos membros: o caso de uma amostra Portuguesa dos séculos XIX-XX. Dissertação de 

Mestrado em Evolução Humana, Departamento de Antropologia, Faculdade de Ciências 

e Tecnologia, Universidade de Coimbra.
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McCloy, R. A. 1990. A new model of job performance: an integration of measurement, prediction, 

and theory. Doctoral dissertation, University of Minnesota.

Contribuição em monografia electrónica

American Anthropological Association. 2009. AAA Style guide 2009. [Online]. Arlington, VA, 

American Anthropological Association. [Acedido em 6-10-2010]. Available at: http://

www.aaanet.org/publications/guidelines.cfm.

Páginas da Internet [Fornecer o URL completo]

World Health Organization. 2010. Social determinants of health: key concepts. [Online]. [Geneva], 

World Health Organization. [Acedido em 20-09-2010]. Disponível em: http://www.who.

int/social_determinants/thecommission/finalreport/key_concepts/en/index.html.

As provas tipográficas serão revistas pelo(s) autor(es) que não pode(m) em caso 
algum acrescentar ou alterar o texto original. 

Ao primeiro autor de cada artigo serão oferecidos dois exemplares da revista. No 
caso de recensões bibliográficas e de entrevistas o autor receberá um exemplar.

Os autores, individuais ou colectivos, dos artigos publicados conferem à Antropolo-
gia Portuguesa o exclusivo de direito de publicação sob qualquer forma.
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